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RESUMO 
 
 
O objetivo desta pesquisa é a analise dos conceitos de natureza, sociedade e educação 
que são  referência da  moral em  Rousseau. O  que nos leva  a  refletir sobre  a ação 
individual e coletiva dos homens, que agem de acordo com os princípios de sua moral, 
pressupondo assim, um sujeito livre e responsável pelos seus atos. Para tanto, o filósofo, 
utiliza um método que consiste em reconstruir a história da humanidade e ao construir o 
Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens, segue um 
processo de sociabilização dos homens que tem origem a saída do “estado de natureza” 
resultando  no  “estado  de  civilidade”.  Refletindo  o  homem  em  seu  limiar,  Rousseau 
observou que  as “falsas  luzes” da civilização provocaram uma cisão  entre o ser e o 
parecer,  a  qual  se  define  pela  perda  da  essência  humana.  Neste  contexto,  refletimos 
acerca dos conceitos que o genebrino utiliza a fim de pensar o homem para viver em 
meio social, bem como uma direção para que ele saia do estado moralmente degenerado 
e encontre outros caminhos, os  quais são apresentados nessa dissertação, enquanto 
contribuição para a ética contemporânea no que se refere ao pensamento ambiental. 
 
Palavras- chave: Sociedade -Natureza -Educação - Moral- Essência 
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RÈSUMÈ 
L'objectif de cette recherche est d'examiner les notions de nature, de la société et de 
l'éducation qui sont en référence à la morale Rousseau. Ce qui nous amène à réfléchir 
sur l'action individuelle et collective des hommes, qui agissent en conformité avec les 
principes de leur moral, donc l'hypothèse d'un sujet libre et responsable de leurs actions. 
Pour cela, le philosophe, utilise une méthode qui consiste à reconstituer l'histoire de 
l'humanité et de construire le discours sur l'origine et les fondements de l'inégalité parmi 
les hommes, à la suite d'un processus de socialisation des hommes qui a conduit à la 
suppression de  "l'état  de nature "résultant  de" l'état de  la civilité ».  Compte tenu de 
l'homme dans votre seuil, Rousseau a noté que les «faux lumière" de la civilisation a 
provoqué une scission entre l'être et de l'avis, qui est défini par la perte de l'essence. 
Dans ce contexte, réfléchir sur les concepts de Genève que l'habitude de penser l'homme 
à vivre dans l'environnement social et une direction qui il a stoppé cette 
 
 
Mots-clés: Nature – Société - Education – Moral - Essence 
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“As árvores, os arbustos, as plantas são o adorno 
e o vestuário da terra. Nada é mais triste do que o 
aspecto de um campo nu e sem vegetação que não 
mostra senão  pedras, lama e areias. Vivificada, 
porém, pela natureza e  revestida  do seu traje de 
núpcias, entre  os  cursos  de  água  e  o canto  dos 
pássaros, a terra oferece ao homem na harmonia 
dos  três  reinos,  um  espetáculo  do  mundo  que 
nunca cansa os olhos nem o coração.” 
(Jean-Jacques Rousseau) 
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 As  reflexões  sobre  o  pensamento  ambiental  atual  apontam  para  uma 
humanidade ameaçada por vários desequilíbrios. Essa realidade nos direciona a pensar 
acerca dos principais fatores que têm desencadeado tais desarmonias, principalmente no 
que diz respeito ao modo de relacionamento existente entre os homens, bem como seus 
reflexos na natureza, no processo de produção e reprodução do espaço em que vive. 
 
O século XVIII caracterizou-se por uma brusca mudança das idéias, de hábitos e 
costumes, razão pela qual muitos dos filósofos desse período perceberam a necessidade 
de um sustentáculo para moral, para ética e religião, fundada na razão e que levasse o 
homem a uma mudança de mentalidade e de conhecimento de sua época. 
 
Nesse período, o espírito europeu centralizou e unificou a história do homem, 
que foi traçado pela razão e pelos seus progressos. Jean-Jacques Rousseau, pensador 
singular dessa época, vai destoar de parte do pensamento iluminista pela sua não 
valorização ao uso da razão, uma vez que ela fundamentou uma sociedade alicerçada 
nas desigualdades sociais a partir do progresso das ciências e das artes. 
 
Rousseau percebe que as faculdades naturais dos homens os levavam a agir de 
acordo com as leis da natureza, pois ele vivia em perfeita unidade com seu semelhante. 
Todavia,  esse estado  é  deixado  para trás  quando  o homem  percebe  o  outro  e  a  si 
mesmo,  estimulando  o  aparecimento  ou  aprimoramento  de  suas  faculdades  que 
culminaram com um novo estado, o de sociedade. 
 
 Esse estado civil vai proporcionar aos homens sensações nunca antes sentidas. 
Novos valores são atribuídos e novas relações são criadas. Assim, eles passaram a viver 
em grupo, mas distante um do outro e em desequilíbrio consigo mesmo. Por essa razão, 
Rousseau vai afirmar que esse novo estado é de degenerescência e que ele foi causado 
por sua própria culpa. Ao atribuir essa responsabilidade ao homem, o filósofo afirma 
que o caminho utilizado por eles não fazia parte da formação humana ou de  sua 
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natureza e por essa razão ele é o seu próprio causador. Starobinski vai corroborar com 
essa interpretação, afirmando que em Rousseau: 
 
A proposição – a sociedade é contrária à natureza – tem como conseqüência 
imediata;  eu  me  ponho  à  sociedade.  É  o  eu  que  se  encarrega  da  tarefa de 
recusar  uma  sociedade  que  é  negação  da  natureza.  A  negação  da  negação 
torna-se assim, fundamentalmente, uma atitude vivida (em vez de  intervir 
como um  processo  histórico,  ou  ao  menos  como  o  projeto  de  uma  ação 
histórica).  A sociedade é  coletivamente negação  da natureza;  Jean-Jacques 
será solitária e individualmente negação da sociedade. Eis-nos remetidos das 
teorias  históricas  de  Rousseau  ao  indivíduo  Jean-Jacques;  da  análise 
especulativa da evolução humana aos problemas internos de uma existência. 
Passagem ilógica de uma categoria a outra, de uma tentativa de saber objetivo 
à experiência subjetiva; e, no entanto, nada poderia ser mais logicamente 
encadeado, segundo essa lógica da moral que pretende o acordo dos atos e das 
palavras.  Jean-Jacques  inscreverá  sua  salvação  pessoal  sobre  o  fundo  da 
perdição coletiva que denuncia (Starobinski, 1991.p.48/49). 
 
Ao analisar o estado de natureza e o de sociedade, Rousseau pensou como o 
homem poderia conservar sua pureza natural e aplicá-la em sociedade. Para ele, quando 
os homens utilizassem as faculdades que estão na essência humana, tais como liberdade, 
igualdade e compaixão, seriam levados a agir de acordo com os interesses da própria 
coletividade.  Porque  nesse  momento,  cada  um  dar-se-ia  para  a  sociedade  da  mesma 
forma e obedeceria a si mesmo promovendo a preservação de sua liberdade. Assim, o 
filósofo vai guiar-nos por seu pensamento a fim de mostrar os homens a partir de suas 
diferenças. Para Rousseau: 
 
É preciso estudar a sociedade pelos homens, e os homens pela sociedade; quem 
quiser tratar separadamente a política e a moral nada entenderá de nenhuma das 
duas.  Abordando  primeiramente  as  relações  primitivas,  vemos  como  os 
homens devem ser afetados por elas e que paixões devem nascer delas; vemos 
que  é  em  reciprocidade  ao  progresso  das  paixões  que  essas  relações  se 
multiplicam e se estreitam. É menos a força dos braços do que a moderação 
dos corações que torna os homens independentes e livres. Quem deseja pouca 
coisa depende de pouca gente, mas sempre nossos vãos desejos com nossas 
necessidades  físicas,  aqueles  que  fizeram  destas  últimas  os  fundamentos  da 
sociedade  humana  sempre  tomaram  os  efeitos  pelas  causas  e  apenas  se 
desorientaram em todos os seus raciocínios (Rousseau, 2004. p. 325). 
 
Esse é o  desafio que nos propõe  Rousseau, pensar uma sociedade  que seja 
estabelecida  em  bases  sólidas,  as  quais  privilegiem  o  uso  das  faculdades  naturais 
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humanas a partir de um vínculo educacional bem estruturado nos preceitos morais do 
cidadão,  diminuindo o  processo  desigual  que  há  entre  os seres  humanos.  Esse  novo 
pensamento vai elevar o homem a um ser mais sensível, que perceba seus sentimentos 
natos, pensando no outro como a si mesmo. Esse olhar para dentro de si refletirá no 
corpo social e deverá ser passado de geração a geração pela via educacional. 
 
  Nesse processo educativo, Rousseau retoma sempre os dois primeiros Discursos 
para enlaçar a educação e a política enquanto um sistema que servirá na construção de 
um ideal de sociedade. O homem, por sua vez, utilizará toda a preparação racional e 
moral que lhe foi passada, a fim de que haja o verdadeiro discernimento de todas as 
perturbações  que  podem  ser  causadas  em  sua  consciência,  para  que  não  seja 
corrompido nem pelos seus próprios vícios, nem pelos da sociedade. Assim, Rousseau 
pretendia conservar a pureza natural  que todos os seres humanos  deveriam  ter,  para 
então entrarem em contato uns com os outros na sociedade, uma sociedade ideal, regida 
pelos princípios da moral. 
 
A presente pesquisa tem como objeto de estudo as análises acerca da moral e da 
ética na filosofia de  Jean-Jacques Rousseau, a  partir das obras: Discurso sobre as 
ciências e as artes, Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os 
homens,  Emílio  ou  da  educação  Devaneios  de  um  Caminhante  Solitário  e  Contrato 
Social. Desse modo, o nosso objetivo é analisar de que modo os elementos da moral 
rousseauninana poderão contribuir para uma reavaliação do pensamento acerca da ética 
ambiental,  a  fim  de  que  se  construa  um  comportamento  mais  ético  na  relação 
sociedade/natureza. 
 
Segundo  Rousseau,  o  progresso  humano  guiou  um  estado  de  extremo 
desequilíbrio,  gerados  pela  própria  sociedade.  Para  o  filósofo,  existem  “indícios 
funestos de que a maioria de nossos males é obra nossa e que teríamos evitado quase 
todos  se  tivéssemos  conservado  a  maneira  simples,  uniforme  e  solitária  de  viver 
prescrita  pela  natureza”  (Rousseau,  1987,  p.44).  Por  essa  razão,  o homem  deverá 
encontrar a saída a partir do próprio meio em que ele mesmo criou. 
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O presente trabalho pretende analisar os conceitos como natureza, sociedade, 
liberdade e educação com relação à moral no pensamento rousseauniano. O filósofo 
desenvolveu uma tese que afirma o aprimoramento da moral delineado pela educação, 
sobre a qual, o ser humano poderá refletir o problema da desigualdade, cuja intenção é 
prepará-lo para exercer suas funções em sociedade. Assim, a intenção de Rousseau será 
buscar um aprimoramento moral dos homens, através de uma análise das faculdades 
naturais, que estão na essência dos homens. 
 
Rousseau  escreve  obras  que se  entrelaçam,  dando  base  para  entender  a tese 
rousseauniana acerca da  degeneração humana diante da  desigualdade, entre elas:  o 
Discurso sobre as ciências e as artes e o Discurso sobre a desigualdade, o Contrato 
Social e o Emílio ou Da educação. Tais obras se conectam, a fim de promover as bases 
sociais  para  a  promoção de  um verdadeiro  cidadão.  E  nesse contexto,  a  idéia  de 
educação  possibilita  ao  ser  humano  um discernimento,  através do uso da  razão,  das 
fontes internas e externas que atuam em sociedade, ele pode manter sua natureza sem 
ser corrompido. 
 
Com efeito, a moral rousseauniana é uma categoria de análise ampla, que abarca 
uma extensa dimensão explicativa em seu pensamento. E, definir esse tema não é fácil, 
pois para ele, o fundamento da moral ocorre quando surge o estado de civilidade, ou 
seja, no momento de criação social, eleva-se um elo que liga a organização social e as 
vontades humanas. 
 
Há em suas obras  uma posição  desenvolvida entre um sentimento natural e  o 
artificial, que soa como uma crítica acerca da relação entre o progresso humano e sua 
desnaturação.  Em  sua  opinião,  a  moralidade,  isto  é,  os  princípios  e  critérios  que 
compreendem os padrões de conduta do ser humano, nascem da vida em sociedade, 
pois, no estado de natureza, eles não tinham nenhum tipo de relação moral ou deveres e, 
desse  modo,  não  poderiam  ser nem  bons  nem  maus,  não  havendo  nem  vícios  nem 
virtudes.  Destarte,  Rousseau  (2005,  p.13)  “faz  várias  passagens,  uma  exposição  das 
linhas  gerais e  dos  objetivos  de seu  projeto  intelectual  e moral-  que  é de  grande 
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utilidade,  se  não  mesmo  indispensável,  para  o  estudioso  de  seu  pensamento”  e, 
absolutamente necessário em nossa pesquisa. 
 
O  pensamento  moral  de  Rousseau,  mais  especificamente nos  textos  Discurso 
sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens, Discurso sobre as 
ciências e as artes, Do Contrato Social, e Emílio ou Da educação, seria uma chave de 
compreensão para contribuir, em todo ou em parte, à ética ambiental do mundo atual? 
Os conceitos de natureza, sociedade, liberdade e educação no pensamento de Rousseau 
poderão contribuir para a construção de uma nova ética que esteja atrelada à relação 
homem-natureza? A educação moral do indivíduo  será um princípio norteador  dos 
elementos  da  moral  rousseauniana  como  auxílio  da  moral  e  ética  ambiental?  Todas 
essas  questões  perpassam  por  esta  pesquisa  formando  seu  nervo  constitutivo  e 
norteador. 
 
 Com  efeito,  essa  dissertação  está  dividida  em  quatro  partes:  A  primeira 
compreende o primeiro capítulo, onde é apresentado o tema e a delimitação da pesquisa, 
como também a problemática investigada: a moral e a ética a partir da contribuição de 
Jean-Jacques Rousseau numa perspectiva ambiental. 
 
No segundo capítulo, partimos da leitura do Discurso da Desigualdade a partir 
da análise da natureza humana, tendo como origem a dicotomia sociedade/natureza bem 
como as características essenciais de cada estado e a formação moral do homem e de 
suas relações com a sociedade. Nesse sentido, construiremos uma argumentação sobre a 
formação moral, no sentido de contribuir com as questões que concernem à moral e a 
ética ambiental, a fim de preservar os valores da primeira natureza humana para que 
haja um respeito mútuo em meio social. 
 
O terceiro capítulo refere-se às análises dos elementos acerca da moral em 
Rousseau como: a liberdade e a questão da mentira, já que “o único meio de ficarmos 
livres (...) é estudarmos nós mesmos, levar ao fundo de nossa alma a chama da verdade, 
examinar por uma vez tudo  o que pensamos,  tudo o  que acreditamos,  tudo o  que 
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sentimos,  e  tudo  o  que  devemos  pensar,  sentir  e  acreditar  para  sermos  felizes  tanto 
quanto o permite a condição humana” (Rousseau, 2005.p.116). Assim, nossa intenção é 
discuti-los e utilizá-los  como  aporte teórico na  compreensão da reflexão  acerca da 
formação do cidadão sem perder de vista a questão do meio ambiente. 
 
O quarto capítulo ressalta a relação dos elementos citados no capítulo anterior 
com o papel da educação visando tornar o homem um verdadeiro cidadão. Este capítulo 
objetiva analisar as contribuições de Jean-Jacques Rousseau com relação à educação e 
ao pensamento ambiental. Nessa direção, analisaremos obras que se entrelaçam, pois se 
completam em argumentos e fechando-se em um pensamento acerca da formação dos 
homens a fim de direcioná-los para um bem viver em sociedade. 
 
Neste  contexto,  surgirá  no  final  desse capítulo  um  elo  entre  a reflexão  de 
Rousseau com a natureza e o pensamento ambiental, especificamente o de Catherine 
Larrère na obra Do bom uso da natureza e Henrique Leff em Saber Ambiental, os quais 
deverão  contribuir  com  a  reflexão  acerca  dos  elementos  que  permeiam  a  questão 
ambiental no mundo contemporâneo. Assim, seguimos com a conclusão do trabalho, 
fechando  toda  a  reflexão  aqui  esboçada  enquanto  contribuição  as  questões 
referenciadas. 
 
Quanto  ao  procedimento  metodológico,  utilizamos  o  método  estrutural  para 
validação  dessa  pesquisa,  levando  sempre  em  consideração  a  argumentação  e  a 
seqüência lógica da reflexão, a fim de evidenciar sempre a relação entre os elementos da 
filosofia rousseauniana acerca da moral e da ética, os quais poderão contribuir para uma 
reavaliação do  pensamento acerca da  ética  ambiental.  Desse modo, consideraremos 
como fontes primárias da pesquisa, a obra de Rousseau, particularmente do Discurso 
sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens, Discurso sobre as 
ciências e as artes, Do Contrato Social, e Emílio ou Da educação. 
 
Com  efeito, há  pelo menos  quatro  razões  que  justificam o  nosso  trabalho:  a 
necessidade de trabalhos teóricos que possam adensar as pesquisas práticas que vem 
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sendo  feitas  na  Rede  PRODEMA;  Poucos  trabalhos  de  produção  bibliográfica  nesta 
área de atuação; a necessidade de verificar como as concepções de natureza, civilização 
e  moral  e ética  em  Rousseau  possam  contribuir  com o  pensamento ambiental  com 
relação ao desenvolvimento e a sustentabilidade em nosso planeta; a contribuição às 
pesquisas de Rousseau no Brasil, especialmente com relação ao meio ambiente. 
 
Realizar  uma  “viagem”  teórica  pelas  idéias  de  Rousseau não  é fácil, mas  um 
desafio estimulante, pois, trata-se de um filósofo que apresenta muitas nuances em seu 
raciocínio, fato que leva muitos a tê-lo como um pensador paradoxal. E, mesmo sendo 
uma tarefa árdua, percorrer esse terreno foi muito prazeroso, já que a todo tempo estive 
me  deparando  com  “valiosos  mistérios”  de  seu  pensamento,  os  quais  acrescentaram 
muito ao meu crescimento pessoal e intelectual. 
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 As  reflexões  sobre  o  pensamento  ambiental  atual  apontam  para  uma 
humanidade ameaçada por vários desequilíbrios. Essa realidade nos direciona a pensar 
acerca dos principais fatores que têm desencadeado tais desarmonias, principalmente no 
que diz respeito ao modo de relacionamento existente entre os homens, bem como seus 
reflexos na natureza, no processo de produção e reprodução do espaço em que vive. 
 
O século XVIII caracterizou-se por uma brusca mudança das idéias, de hábitos e 
costumes, razão pela qual muitos dos filósofos desse período perceberam a necessidade 
de um sustentáculo para moral, para ética e religião, fundada na razão e que levasse o 
homem a uma mudança de mentalidade e de conhecimento de sua época. 
 
Nesse período, o espírito europeu centralizou e unificou a história do homem, 
que foi traçado pela razão e pelos seus progressos. Jean-Jacques Rousseau, pensador 
singular dessa época, vai destoar de parte do pensamento iluminista pela sua não 
valorização ao uso da razão, uma vez que ela fundamentou uma sociedade alicerçada 
nas desigualdades sociais a partir do progresso das ciências e das artes. 
 
Rousseau percebe que as faculdades naturais dos homens os levavam a agir de 
acordo com as leis da natureza, pois ele vivia em perfeita unidade com seu semelhante. 
Todavia,  esse estado  é  deixado  para trás  quando  o homem  percebe  o  outro  e  a  si 
mesmo,  estimulando  o  aparecimento  ou  aprimoramento  de  suas  faculdades  que 
culminaram com um novo estado, o de sociedade. 
 
 Esse estado civil vai proporcionar aos homens sensações nunca antes sentidas. 
Novos valores são atribuídos e novas relações são criadas. Assim, eles passaram a viver 
em grupo, mas distante um do outro e em desequilíbrio consigo mesmo. Por essa razão, 
Rousseau vai afirmar que esse novo estado é de degenerescência e que ele foi causado 
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por sua própria culpa. Ao atribuir essa responsabilidade ao homem, o filósofo afirma 
que o caminho utilizado por eles não fazia parte da formação humana ou de  sua 
natureza e por essa razão ele é o seu próprio causador. Starobinski vai corroborar com 
essa interpretação, afirmando que em Rousseau: 
 
A proposição – a sociedade é contrária à natureza – tem como conseqüência 
imediata;  eu  me  ponho  à  sociedade.  É  o  eu  que  se  encarrega  da  tarefa de 
recusar  uma  sociedade  que  é  negação  da  natureza.  A  negação  da  negação 
torna-se assim, fundamentalmente, uma atitude vivida (em vez de  intervir 
como um  processo  histórico,  ou  ao  menos  como  o  projeto  de  uma  ação 
histórica).  A sociedade é  coletivamente negação  da natureza;  Jean-Jacques 
será solitária e individualmente negação da sociedade. Eis-nos remetidos das 
teorias  históricas  de  Rousseau  ao  indivíduo  Jean-Jacques;  da  análise 
especulativa da evolução humana aos problemas internos de uma existência. 
Passagem ilógica de uma categoria a outra, de uma tentativa de saber objetivo 
à experiência subjetiva; e, no entanto, nada poderia ser mais logicamente 
encadeado, segundo essa lógica da moral que pretende o acordo dos atos e das 
palavras.  Jean-Jacques  inscreverá  sua  salvação  pessoal  sobre  o  fundo  da 
perdição coletiva que denuncia (Starobinski, 1991.p.48/49). 
 
Ao analisar o estado de natureza e o de sociedade, Rousseau pensou como o 
homem poderia conservar sua pureza natural e aplicá-la em sociedade. Para ele, quando 
os homens utilizassem as faculdades que estão na essência humana, tais como liberdade, 
igualdade e compaixão, seriam levados a agir de acordo com os interesses da própria 
coletividade.  Porque  nesse  momento,  cada  um  dar-se-ia  para  a  sociedade  da  mesma 
forma e obedeceria a si mesmo promovendo a preservação de sua liberdade. Assim, o 
filósofo vai guiar-nos por seu pensamento a fim de mostrar os homens a partir de suas 
diferenças. Para Rousseau: 
 
É preciso estudar a sociedade pelos homens, e os homens pela sociedade; quem 
quiser tratar separadamente a política e a moral nada entenderá de nenhuma das 
duas.  Abordando  primeiramente  as  relações  primitivas,  vemos  como  os 
homens devem ser afetados por elas e que paixões devem nascer delas; vemos 
que  é  em  reciprocidade  ao  progresso  das  paixões  que  essas  relações  se 
multiplicam e se estreitam. É menos a força dos braços do que a moderação 
dos corações que torna os homens independentes e livres. Quem deseja pouca 
coisa depende de pouca gente, mas sempre nossos vãos desejos com nossas 
necessidades  físicas,  aqueles  que  fizeram  destas  últimas  os  fundamentos  da 
sociedade  humana  sempre  tomaram  os  efeitos  pelas  causas  e  apenas  se 
desorientaram em todos os seus raciocínios (Rousseau, 2004. p. 325). 
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Esse é o  desafio que nos propõe  Rousseau, pensar uma sociedade  que seja 
estabelecida  em  bases  sólidas,  as  quais  privilegiem  o  uso  das  faculdades  naturais 
humanas a partir de um vínculo educacional bem estruturado nos preceitos morais do 
cidadão,  diminuindo o  processo  desigual  que  há  entre  os seres  humanos.  Esse  novo 
pensamento vai elevar o homem a um ser mais sensível, que perceba seus sentimentos 
natos, pensando no outro como a si mesmo. Esse olhar para dentro de si refletirá no 
corpo social e deverá ser passado de geração a geração pela via educacional. 
 
  Nesse processo educativo, Rousseau retoma sempre os dois primeiros Discursos 
para enlaçar a educação e a política enquanto um sistema que servirá na construção de 
um ideal de sociedade. O homem, por sua vez, utilizará toda a preparação racional e 
moral que lhe foi passada, a fim de que haja o verdadeiro discernimento de todas as 
perturbações  que  podem  ser  causadas  em  sua  consciência,  para  que  não  seja 
corrompido nem pelos seus próprios vícios, nem pelos da sociedade. Assim, Rousseau 
pretendia conservar a pureza natural  que todos os seres humanos  deveriam  ter,  para 
então entrarem em contato uns com os outros na sociedade, uma sociedade ideal, regida 
pelos princípios da moral. 
 
A presente pesquisa tem como objeto de estudo as análises acerca da moral e da 
ética na filosofia de  Jean-Jacques Rousseau, a  partir das obras: Discurso sobre as 
ciências e as artes, Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os 
homens,  Emílio  ou  da  educação  Devaneios  de  um  Caminhante  Solitário  e  Contrato 
Social. Desse modo, o nosso objetivo é analisar de que modo os elementos da moral 
rousseauninana poderão contribuir para uma reavaliação do pensamento acerca da ética 
ambiental,  a  fim  de  que  se  construa  um  comportamento  mais  ético  na  relação 
sociedade/natureza. 
 
Segundo  Rousseau,  o  progresso  humano  guiou  um  estado  de  extremo 
desequilíbrio,  gerados  pela  própria  sociedade.  Para  o  filósofo,  existem  “indícios 
funestos de que a maioria de nossos males é obra nossa e que teríamos evitado quase 
todos  se  tivéssemos  conservado  a  maneira  simples,  uniforme  e  solitária  de  viver 
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prescrita  pela  natureza”  (Rousseau,  1987,  p.44).  Por  essa  razão,  o homem  deverá 
encontrar a saída a partir do próprio meio em que ele mesmo criou. 
 
O presente trabalho pretende analisar os conceitos como natureza, sociedade, 
liberdade e educação com relação à moral no pensamento rousseauniano. O filósofo 
desenvolveu uma tese que afirma o aprimoramento da moral delineado pela educação, 
sobre a qual, o ser humano poderá refletir o problema da desigualdade, cuja intenção é 
prepará-lo para exercer suas funções em sociedade. Assim, a intenção de Rousseau será 
buscar um aprimoramento moral dos homens, através de uma análise das faculdades 
naturais, que estão na essência dos homens. 
 
Rousseau  escreve  obras  que se  entrelaçam,  dando  base  para  entender  a tese 
rousseauniana acerca da  degeneração humana diante da  desigualdade, entre elas:  o 
Discurso sobre as ciências e as artes e o Discurso sobre a desigualdade, o Contrato 
Social e o Emílio ou Da educação. Tais obras se conectam, a fim de promover as bases 
sociais  para  a  promoção de  um verdadeiro  cidadão.  E  nesse contexto,  a  idéia  de 
educação  possibilita  ao  ser  humano  um discernimento,  através do uso da  razão,  das 
fontes internas e externas que atuam em sociedade, ele pode manter sua natureza sem 
ser corrompido. 
 
Com efeito, a moral rousseauniana é uma categoria de análise ampla, que abarca 
uma extensa dimensão explicativa em seu pensamento. E, definir esse tema não é fácil, 
pois para ele, o fundamento da moral ocorre quando surge o estado de civilidade, ou 
seja, no momento de criação social, eleva-se um elo que liga a organização social e as 
vontades humanas. 
 
Há em suas obras  uma posição  desenvolvida entre um sentimento natural e  o 
artificial, que soa como uma crítica acerca da relação entre o progresso humano e sua 
desnaturação.  Em  sua  opinião,  a  moralidade,  isto  é,  os  princípios  e  critérios  que 
compreendem os padrões de conduta do ser humano, nascem da vida em sociedade, 
pois, no estado de natureza, eles não tinham nenhum tipo de relação moral ou deveres e, 
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desse  modo,  não  poderiam  ser nem  bons  nem  maus,  não  havendo  nem  vícios  nem 
virtudes.  Destarte,  Rousseau  (2005,  p.13)  “faz  várias  passagens,  uma  exposição  das 
linhas  gerais e  dos  objetivos  de seu  projeto  intelectual  e moral-  que  é de  grande 
utilidade,  se  não  mesmo  indispensável,  para  o  estudioso  de  seu  pensamento”  e, 
absolutamente necessário em nossa pesquisa. 
 
O  pensamento  moral  de  Rousseau,  mais  especificamente nos  textos  Discurso 
sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens, Discurso sobre as 
ciências e as artes, Do Contrato Social, e Emílio ou Da educação, seria uma chave de 
compreensão para contribuir, em todo ou em parte, à ética ambiental do mundo atual? 
Os conceitos de natureza, sociedade, liberdade e educação no pensamento de Rousseau 
poderão contribuir para a construção de uma nova ética que esteja atrelada à relação 
homem-natureza? A educação moral do indivíduo  será um princípio norteador  dos 
elementos  da  moral  rousseauniana  como  auxílio  da  moral  e  ética  ambiental?  Todas 
essas  questões  perpassam  por  esta  pesquisa  formando  seu  nervo  constitutivo  e 
norteador. 
 
 Com  efeito,  essa  dissertação  está  dividida  em  quatro  partes:  A  primeira 
compreende o primeiro capítulo, onde é apresentado o tema e a delimitação da pesquisa, 
como também a problemática investigada: a moral e a ética a partir da contribuição de 
Jean-Jacques Rousseau numa perspectiva ambiental. 
 
No segundo capítulo, partimos da leitura do Discurso da Desigualdade a partir 
da análise da natureza humana, tendo como origem a dicotomia sociedade/natureza bem 
como as características essenciais de cada estado e a formação moral do homem e de 
suas relações com a sociedade. Nesse sentido, construiremos uma argumentação sobre a 
formação moral, no sentido de contribuir com as questões que concernem à moral e a 
ética ambiental, a fim de preservar os valores da primeira natureza humana para que 
haja um respeito mútuo em meio social. 
 




23 
 
O terceiro capítulo refere-se às análises dos elementos acerca da moral em 
Rousseau como: a liberdade e a questão da mentira, já que “o único meio de ficarmos 
livres (...) é estudarmos nós mesmos, levar ao fundo de nossa alma a chama da verdade, 
examinar por uma vez tudo  o que pensamos,  tudo o  que acreditamos,  tudo o  que 
sentimos,  e  tudo  o  que  devemos  pensar,  sentir  e  acreditar  para  sermos  felizes  tanto 
quanto o permite a condição humana” (Rousseau, 2005.p.116). Assim, nossa intenção é 
discuti-los e utilizá-los  como  aporte teórico na  compreensão da reflexão  acerca da 
formação do cidadão sem perder de vista a questão do meio ambiente. 
 
O quarto capítulo ressalta a relação dos elementos citados no capítulo anterior 
com o papel da educação visando tornar o homem um verdadeiro cidadão. Este capítulo 
objetiva analisar as contribuições de Jean-Jacques Rousseau com relação à educação e 
ao pensamento ambiental. Nessa direção, analisaremos obras que se entrelaçam, pois se 
completam em argumentos e fechando-se em um pensamento acerca da formação dos 
homens a fim de direcioná-los para um bem viver em sociedade. 
 
Neste  contexto,  surgirá  no  final  desse capítulo  um  elo  entre  a reflexão  de 
Rousseau com a natureza e o pensamento ambiental, especificamente o de Catherine 
Larrère na obra Do bom uso da natureza e Henrique Leff em Saber Ambiental, os quais 
deverão  contribuir  com  a  reflexão  acerca  dos  elementos  que  permeiam  a  questão 
ambiental no mundo contemporâneo. Assim, seguimos com a conclusão do trabalho, 
fechando  toda  a  reflexão  aqui  esboçada  enquanto  contribuição  as  questões 
referenciadas. 
 
Quanto  ao  procedimento  metodológico,  utilizamos  o  método  estrutural  para 
validação  dessa  pesquisa,  levando  sempre  em  consideração  a  argumentação  e  a 
seqüência lógica da reflexão, a fim de evidenciar sempre a relação entre os elementos da 
filosofia rousseauniana acerca da moral e da ética, os quais poderão contribuir para uma 
reavaliação do  pensamento acerca da  ética  ambiental.  Desse modo, consideraremos 
como fontes primárias da pesquisa, a obra de Rousseau, particularmente do Discurso 
sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens, Discurso sobre as 
ciências e as artes, Do Contrato Social, e Emílio ou Da educação. 
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Com  efeito, há  pelo menos  quatro  razões  que  justificam o  nosso  trabalho:  a 
necessidade de trabalhos teóricos que possam adensar as pesquisas práticas que vem 
sendo  feitas  na  Rede  PRODEMA;  Poucos  trabalhos  de  produção  bibliográfica  nesta 
área de atuação; a necessidade de verificar como as concepções de natureza, civilização 
e  moral  e ética  em  Rousseau  possam  contribuir  com o  pensamento ambiental  com 
relação ao desenvolvimento e a sustentabilidade em nosso planeta; a contribuição às 
pesquisas de Rousseau no Brasil, especialmente com relação ao meio ambiente. 
 
Realizar  uma  “viagem”  teórica  pelas  idéias  de  Rousseau não  é fácil, mas  um 
desafio estimulante, pois, trata-se de um filósofo que apresenta muitas nuances em seu 
raciocínio, fato que leva muitos a tê-lo como um pensador paradoxal. E, mesmo sendo 
uma tarefa árdua, percorrer esse terreno foi muito prazeroso, já que a todo tempo estive 
me  deparando  com  “valiosos  mistérios”  de  seu  pensamento,  os  quais  acrescentaram 
muito ao meu crescimento pessoal e intelectual. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




25 
 
 
1.1 - NATUREZA E SOCIEDADE EM ROUSSEAU 
 
Na segunda metade do século XX, mais precisamente entre as décadas de 1960 e 
1970, surgem inúmeros debates acerca da problemática ambiental atual. Esses debates 
tornaram-se alvos de pesquisas científicas, que tinham como base explicar o que está 
acontecendo  com  o  meio  ambiente.  Entretanto,  a  extensão  dos  problemas 
socioambientais  levou-nos  a  refletir  a  respeito  de  uma  crise  que  se  manifesta  como 
expressão da interação entre o homem e a natureza. 
 
Sendo assim, a partir dessa revelação, a sociedade contemporânea vai retomar o 
conceito  de  natureza,  a  partir  de  uma  nova  compreensão  de  mundo.  A  busca  desse 
conceito visa esclarecer os principais motivos que têm levado a humanidade a alcançar 
um  estágio  em  que reinam  os  desequilíbrios,  em  torno  do homem  (na  moral)  e  no 
ambiente em que vive. Com efeito, é a partir do pensamento de Jean-Jacques Rousseau, 
filósofo do século XVIII, que nos apoiaremos para refletir tais desequilíbrios no âmbito 
da moral e da ética, como contribuição às questões ambientais. 
 
Em Rousseau, as ações humanas deverão ser reguladas a partir da formulação de 
um  processo  educativo  que  garanta  melhores  condições  para  o  homem  atuar  em 
sociedade. Por esse motivo, o filósofo estabelece princípios de uma educação que visa o 
livre  desenvolvimento  do  indivíduo.  A  educação  deve  conduzir  o  ser  humano  a  um 
aperfeiçoamento de suas potencialidades, que se refletirá numa atuação efetiva referente 
à organização política da sociedade. 
 
Torna-se imprescindível, portanto, uma análise da dicotomia natureza/sociedade 
que  se  apresenta  como  um  elemento  importante  na  compreensão  da  mudança  no 
comportamento do homem, desde a saída do estado de natureza à sua entrada no estado 
de sociedade. Através da descrição que o filósofo faz dos elementos que caracterizam 
cada um desses estados, é possível entender o nível de diferença estabelecido entre eles. 
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Objetivamos, neste capítulo, analisar a dicotomia entre a natureza e a sociedade 
em Jean-Jacques Rousseau. Esses conceitos encontram-se discutidos por vezes de forma 
dispersa em toda sua produção, o que nos conduz ao entendimento de que eles estão 
ligados à formação moral do ser humano. 
 
 Com  efeito,  o  caminho  que  deveremos  seguir  no  texto  será  em  primeira 
instância as análises sobre a natureza selvagem do homem e, a partir das postulações 
rousseaunianas,  reconstruiremos  o  caminho  percorrido  pelos  homens,  desde  o  seu 
estado natural até perfazer a passagem para o “estado de sociedade”. 
 
Nesse  contexto,  seguiremos  com  a  reflexão  sobre  as  transformações  que 
ocorreram após a formação do meio social e como ocorreram as relações em sociedade. 
Enfim, chegaremos ao final deste capítulo com algumas questões acerca da existência 
de caminhos  que levam os  homens a  uma convivência mais sociável. Seria  possível 
existir  um  caminho viável  de  transformação  social  mais  humana em  meio  a  essa 
sociedade degenerada? Como pensar esta questão tendo no horizonte a problemática 
ambiental? 
 
 
1.2– O ESTADO NATURAL 
 
Ao escrever o Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre 
os homens, Rousseau argumenta acerca da noção de natureza humana; segue analisando 
de forma lógica  e  dedutiva  as  razões  que  conduziram  os  homens  à  perda  do estado 
natural e os levaram ao processo de desigualdade.  Assim, a idéia de natureza encontra-
se no centro da obra de Rousseau, que se utiliza de um método hipotético para fazer da 
oposição natureza/sociedade um fundamento sobre o qual engendra seus argumentos. 
  
O estado de natureza é formulado por Rousseau como o ponto de partida para a 
explicação  sobre  a  origem  do  mal  instaurado  em  sociedade.  O  filósofo  segue, 
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identificando as  características  que são originárias da  natureza  humana e, através de 
suas investigações, permitindo-nos compreender as diferenças entre o homem no estado 
social e os que viveram na fase pré-social. 
 
Com efeito, importa-nos compreender a formulação de um estado que antecede 
o estabelecimento das relações entre os homens. O estado de natureza revela-se como 
estratégia de remontar uma época na qual a natureza humana mantinha-se intacta, sem 
qualquer tipo de influência que alterasse sua forma original. 
 
Em Souza (2001.p.7), o trajeto é entendido como o ponto de partida que vai da 
rusticidade dos tempos primitivos até o momento da formação social. Nessa trajetória, o 
rústico  seria  representado  pelo  natural  e  estaria  em  oposição  ao  artificial,  que  seria 
concebido como o resultado das ações humanas a partir do uso e aprimoramento de sua 
razão.  A  importância  de  fazer  essa  regressão  está  baseada  na  procura  de  valores  da 
natureza  humana  como  a  ausência  de  agressividade  contra  seus  semelhantes  e  a 
simplicidade em sua conduta, o que Rousseau acredita estar arraigado na forma mais 
plena e essencialmente humana
. 
Conforme Matos: 
 
a natureza é esse grau zero da história, onde o homem natural, (...) age, no 
entanto, como homem.  Este homem  não tem história, encontra-se  entre os 
animais, é para o outro como é para si próprio: sem consciência, sem memória, 
sem vícios, sem virtude, sem razão (Matos, 1984. p.84). 
 
Nesse estado, o que predomina é o silêncio da origem, onde a natureza é a única 
existência. Rousseau analisa o como e o porquê de o homem trocar um estado de plena 
felicidade, por outro em que reina uma tranqüilidade imaginária. Neste caso, o filósofo 
considera  relevante  que  entendamos  essas  questões  propostas  a  partir  da  idéia  de 
natureza original, já que seria impossível delimitar os traços da existência humana, sem 
indicar as principais etapas de sua trajetória. Como propõe Rousseau: 
(...)] não é uma empresa fácil distinguir o que há de originário e de artificial na 
natureza atual do homem e conhecer perfeitamente um estado que já não existe 
que talvez não tenha existido que provavelmente nunca virá a existir e de que 
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é, contudo, necessário ter noções justas para poder julgar bem o nosso estado 
presente (Rousseau, 1999.p.53). 
 
Neste caso, Rousseau acredita ser necessário passar além dos limites das análises 
físicas do homem, pois o mais relevante seria examinar os elementos que fundamentam 
sua existência.  Assim,  o filósofo  rejeita duas  espécies de dados:  os  conhecimentos 
sobrenaturais do homem e  sua evolução biológica. A partir disto, o autor acredita 
compreender a essência da natureza humana, e, por essa razão, leva em consideração 
seu desenvolvimento histórico,  a partir de  um estado originário, mesmo que essas 
origens não revelem a sua totalidade. 
 
Haveria, no teor do Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade 
entre os homens uma desigualdade social em oposição e posterior àquelas existentes no 
estado de natureza. Nas reflexões rousseaunianas, o estado de natureza representa um 
ponto de partida. O filósofo vai separar da natureza humana o que é de origem natural e 
o que  foi  construído  artificialmente  no  estado de sociedade.  Sendo  assim, o  próprio 
Rousseau admite descrever “um estado que já não existe, talvez não tenha existido, e 
que jamais existirá”, mas que serve como instrumento em suas análises para julgar a 
condição presente da humanidade. 
 
Encontramos  nas  análises  do  filósofo genebrino  um  cenário  que representa  o 
homem primitivo vivendo em um estado de união com a natureza. Também se vê uma 
natureza  sem  nenhuma  alteração,  na  mesma medida  do  homem,  por  estar  sempre 
começando. E nesse cenário, Rousseau revela como surge a separação entre o homem e 
a  natureza.  Mostra-nos  ainda  que  os  animais,  com  suas  forças  e  fraquezas, 
contrabalanceiam-se e que, diante de seus inimigos, não apresentam uma ameaça em 
extinção, e, por essa razão, não deixam de existir. 
 
 Rousseau tomou por pressuposições a origem e as razões da desigualdade, e 
supunha verificar, antes de tudo, as características básicas do ser humano “a ponto que 
se possa ver tal como a natureza o formou, através de todas as mudanças que a sucessão 
dos tempos e das coisas produziu na sua constituição original, e distinguir o que tem de 
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si próprio daquilo que as circunstâncias e o seu próprio progresso lhe acrescentaram ou 
mudaram no seu estado primitivo” (Rousseau, 1999. p.15). 
 
Nota-se,  que  no  segundo  Discurso  Rousseau  estabelece  uma  analogia:  a 
“evolução” da espécie  humana por um  lado, mas  certa “involução” por outro,  nas 
gerações que estariam nascendo por conta da corrupção de seus costumes, ou seja, seria 
como se o ser humano reproduzisse, em sua história de vida, a trajetória traçada pela 
espécie, e para o filósofo, essa história é de degeneração. Para tanto, Rousseau quer 
buscar suposições acerca de uma natureza primeira, cujo valor, seja sempre positivo. 
Para Bènichou  (1979. p.6),  Rousseau  quer dar  ao  estado  de  natureza uma  imagem 
oposta ao estado de sociedade, onde não transpareça nada que anuncie o presente. Dessa 
forma, ele marca duas etapas sucessivas, dois sinais contrários: seja um positivo, para a 
primeira natureza e outro negativo, para a segunda, artificialmente construída. 
 
Para  os  pensadores  Grotius  e  Punfendorf
1
,  a  concepção  de  natureza  teria um 
significado  histórico.  Enquanto  eles  consideraram  o  homem  primitivo  como  um  ser 
racional e social, Rousseau  atrelou a maior relevância à compreensão da condição 
humana, pois entendia  o estado de natureza  como  um simples ponto de partida,  um 
estado no qual o homem possuía virtudes como a liberdade
2
 e agia como um ser sem 
vícios, sem noção de bondade ou maldade, sem atributos morais e intelectuais. 
 
 Em Rousseau, o homem, ao nascer, jamais seria originalmente mau, e por não 
conhecer  o  que  seria propriamente  o mal,  ele  viria ao  mundo com  uma bondade 
originária. Ainda para o pensador genebrino, é o próprio homem que concede o seu 
estado de abandono, isto é, sem a intervenção humana, oferecendo tudo que ele precisa 
 
1
 “Grotuis e Punfendorf tinham destruído a idéia tradicional de uma criação do estado social por Deus e 
difundiram as idéias de uma evolução natural do homem e das sociedades, de sua organização progressiva 
da barbárie para a civilização. Desses filósofos juristas, teóricos do direito natural, Rousseau toma, aliás, 
mais o seu método do que suas idéias, e, pelo contrário, em relação a um bom número das quais, pelo 
contrário em relação a tais linhas de pensamento é que proclamará seu desacordo”. Discurso sobre a 
origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens. 1988. Coleção Novos Pensadores. P.7. 
2
  “A noção de liberdade é central para o pensamento social e político de Rousseau. No Discurso sobre a 
origem da desigualdade, Rousseau afirma que os seres humanos têm uma capacidade, que os distingue 
dos  animais, de frear  seus impulsos imediatos ou  de  iniciar uma ação  deliberada, não  impulsiva, em 
atenção ao bem futuro: o homem tem alguma participação em suas próprias operações, em seu caráter 
como agente livre” (Dent, N.J.H. 1996. p. 156). 
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para sua sobrevivência, tornando-o um ser auto-suficiente, simples e espontâneo, em 
cujo meio não há espaços para as artificialidades. 
 
No estágio acima, apresentava-se em plena adequação com o meio em que vivia. 
Em sua relação com a natureza, não havia uma idéia de dominação, pois ele utilizava 
seus recursos apenas para sua sobrevivência.  Concluindo assim que, os homens eram 
entregues aos seus instintos e, por isso, não possuíam qualquer vício estabelecendo uma 
relação  de  pura  unidade.  Mas,  no  estado  social,  foram  afastando-se  de  sua  primeira 
natureza. Por essa razão, não conseguem mais estabelecer as relações unitárias e, a fim 
de vencer  os novos  obstáculos desse  novo estado, pensam  apenas em  si próprio e 
esquecem-se do outro.
 
 
 
1.2.1 – OS TRÊS ASPECTOS DISTINTOS DA ESPÉCIE HUMANA EM 
ROUSSEAU 
 
Há  em  Rousseau  uma  ênfase  nos  primeiros  princípios  do  homem  no  estágio 
primitivo  e  ao  analisá-lo,  o  filósofo descreve  a  espécie  humana  em  três  aspectos 
perceptíveis:  o  físico,  o  metafísico  e  o  moral  através das  características  que  lhe  são 
inerentes. Dessa forma, o homem é o ser mais bem dotado pela natureza que todos os 
outros,  e  por conseqüência,  possui  mais  aptidão  no  cumprimento  das tarefas  para 
satisfazer os seus desejos. 
 
Quanto ao aspecto físico, o homem apresenta condições mais privilegiadas na 
natureza em relação aos outros animais, pois possui um conjunto mais bem organizado 
de habilidades que dão condição para ele realizar de forma mais eficaz suas atividades e 
desse modo, consegue ultrapassar uma série de obstáculos na luta pela sobrevivência. 
Diante dessa consideração,  Rousseau afirma  que as doenças  naturais apresentam-se 
como  os  verdadeiros  obstáculos  na  vida  do  homem  nesse  estado,  porque 
proporcionaram  a  perda  da  sua  força  e  da  vitalidade  de  seu  corpo  ao  ficarem  mais 
velhos.  Para  o  filósofo,  as  doenças  surgem  por  duas  razões:  uma  de  forma  natural, 
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ocorrendo necessariamente na vida dos homens, como a infância e a velhice, e outra 
forma de doença relacionada com as enfermidades vindas das relações entre os homens, 
as quais lhes causam muitos prejuízos. 
 
Desde a infância, o grau de dificuldades estabelece-se pelo fato de que a criança 
não pode sozinha suprir as necessidades de sua subsistência, sendo necessário o auxílio 
de  um  adulto  para  ajudá-lo.  Por  esse  motivo,  Rousseau  reconhece  o  homem,  nesse 
estágio de vida, como um ser que possui dificuldades próprias. Ao tornar-se adulto, já 
estaria acostumado pelas leis naturais a vencer os obstáculos como: as inclemências do 
tempo ou na luta contra os animais, sem utilizar nenhum tipo de arma, apenas seu corpo 
como único instrumento. No estágio da velhice, há um desgaste de sua força e do vigor 
físico que a natureza concedeu-lhe e o homem passa a perder toda capacidade física que 
foi concebida de forma natural. 
 
O selvagem, postulado por Rousseau, ao agir de forma instintiva era guiado pelo 
sentimento  de  conservação.  A  relação  entre  os  homens  nesse  estado  era  de 
sobrevivência, e tal sentimento, desperta no homem a compaixão
3
, uma faculdade que 
controla a nossa razão e nos faz sentir piedade do outro, ao ver seu sofrimento, e que 
pode ser percebida em qualquer animal. 
 
A piedade é,  para  Rousseau,  um  sentimento anterior à  reflexão,  e,  por  causa 
dela, os homens não são monstros, pelo contrário, do ser piedoso é que decorrem todas 
as virtudes sociais. É ainda um sentimento que está guardado, mas permanece vivo e, 
em  qualquer  momento,  poderá  surgir,  já  que  está  latente  no  homem  selvagem  e 
desenvolvido de forma menos intensa no homem civil. Assim, a piedade permite que 
haja uma ligação de identificação entre o espectador e o sofredor, por isso, no estado de 
natureza, os homens eram mais próximos do que no estado de raciocínio. 
 
 
3
  
A compaixão é um “princípio anterior à razão”, o qual excita em nós “uma repugnância de ver sofrer 
dor ou  morte qualquer outro  ser sensível,  e especialmente  um que  seja  da  nossa própria  espécie” 
(Rousseau. 1987-88. p. 41). 
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No estado primitivo, Rousseau ressalta a solidão do homem selvagem em sua 
ociosidade natural e paradisíaca. De acordo com o pensador genebrino, em seu estado 
originário,  o  homem  vivia  disperso  entre  os  animais, era  saudável e  preocupava-se 
apenas em satisfazer  suas necessidades instintivas  e sua  conservação.  Permeado de 
inocência, ele temia apenas a dor e a fome, pois não tinha desejos, mas sim vontades: 
dependia somente da natureza. Nesse contexto, Rousseau supõe um homem andando 
sobre os dois pés, utilizando as mãos para alimentar-se das árvores e beber água dos 
riachos, deitado em baixo da sombra de uma árvore para descansar, em uma natureza 
produtiva,  fértil  e ainda  intocada  pelo  ser  humano, apresentando-se  como uma  “(...) 
terra abandonada à fertilidade natural e coberta por florestas imensas, que o machado 
jamais  mutilou,  oferece,  a  cada  passo,  provisões  e  abrigos  aos  animais  de  qualquer 
espécie” (Rousseau. 1987-88. p.57). 
 
O autor afirma que nesse estágio, o homem, além de viver caminhando pelas 
florestas, não possuía palavras, guerras ou casas. Ele não tinha nenhuma ligação com 
seu semelhante e não possuía o desejo de prejudicá-lo. Era sujeito a poucas paixões e 
bastava-se  a  si  mesmo,  só  dava  importância ao  que  lhe  interessava  e,  por  isso,  não 
avançava em sua inteligência. 
 
Nessa lógica, não existia uma idéia de justiça e a violência seria um mal fácil de 
ser reparado. Dessa forma, os sentimentos do homem natural seriam mais puros, pois 
não  teriam  a  capacidade de  engendrar  e, portanto,  de  executar  males  ao  outro.  Eles 
agem  como  seres  apenas movidos  pelos desejos  internos  de  sua  própria  natureza, 
vivendo apenas do que lhes basta para suprir suas necessidades básicas, obedecendo 
assim, as leis da natureza. 
 
Nesse estágio, a desigualdade física, que é de ordem natural, não constituía um 
problema,  pois  com  o  contato  direto  com  o  meio  físico,  era  capaz de  vencer  os 
obstáculos a fim de satisfazer suas necessidades. Rousseau vê o homem nesse estado
 
“(...) tal como deve ter saído das mãos da natureza, (...) um animal menos forte do que 
alguns  menos  ágeis  do  que  outros,  mas,  afinal  de  contas,  organizado  mais 
vantajosamente do que todos” (Rousseau. 1987-88. p.57). 
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O que conduz o homem, no estágio pré-social, é a voz da natureza, uma voz que 
não se remete à fala propriamente dita, ou seja, não é necessária a emissão da palavra, 
tampouco de gestos. Ele é mediado pela natureza, que o conduz a agir, ditando seus 
movimentos espontâneos sem qualquer idéia de convenção. É uma linguagem interna, 
pois a natureza fala no próprio homem. 
 
Essa  voz  que o  conduzia,  em  seu  estado  originário,  garantia a  sua  própria 
sobrevivência e o respeito pela vida de seus semelhantes. A lei da natureza age como se 
fosse uma palavra que o homem escuta. E o fato dele entendê-la é estabelecido, porque 
existe no ser humano uma capacidade inata de escutar. 
 
Para ele, a voz da natureza é uma informação que não se inscreve diretamente 
na forma de comportamento. Contudo, essa voz que não segue nenhum sinal 
convencional  não  tem  necessidade nenhuma  de  ser  “decodificado”  para  ser 
compreendido. (...) Enquanto permanece o homem da natureza, é nele próprio 
que o homem percebe a voz da natureza. A natureza fala nele, pois que ele 
próprio está na Natureza (Starobinski, 1991. p. 313). 
 
Com o aprimoramento dos dons naturais, os homens venceram obstáculos tais 
como: a altura das árvores e, na disputa com os outros animais, acabavam levando os 
homens a exercitarem o corpo, e, através das modificações das estações do ano, ficaram 
mais  industriosos,  inventando  a  pesca  e  a  caça,  ampliando  as  condições  para 
alimentação.  O  homem  que  era  um  animal  limitado  às  puras  sensações,  passa  a 
reconhecer as coisas e estabelecer relações entre si. Com base nessas relações, surge a 
instauração de vínculos, caracterizando-se como um primeiro esboço da  sociedade. 
Assistimos, assim, ao nascimento de associações livres, mas ainda estaria muito longe 
de se estabelecer um vínculo social efetivo, e, nessa etapa, surge a primeira revolução 
que é o trabalho humano. 
(...) o homem selvagem, abandonado pela natureza unicamente ao instinto, ao 
ainda,  talvez, compensando  do  que  lhe  falta  por  faculdades  capazes  de  a 
princípio supri-lo e depois elevá-lo muito acima disso, começará, pois, pelas 
funções puramente animais. Perceber e sentir será seu primeiro estado, que terá 
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em  comum  com  todos  os  outros  animais;  querer,  desejar  e  temer,  serão as 
primeiras  e  quase  as  únicas  operações  de  sua  alma,  até  que  novas 
circunstâncias nela determinem novos desenvolvimentos (Rousseau, 1987-88. 
p.47-48). 
 
Embora não seja uma condição ideal de vida para o homem, o estado de natureza 
apresentava-se de  forma  mais vantajosa do  que em sociedade,  pois nesse período, o 
homem primitivo identificava-se com sua verdadeira natureza, vivendo em si mesmo e 
gozando de plena felicidade. Tal felicidade ainda era alcançada, porque sua existência 
caracterizava uma unidade fundamental: a obediência às leis da natureza que fala à sua 
alma de forma imediata e verdadeira. Nessa fase, o silêncio é dominante e não havia 
nada a ser dito, pois a natureza é a única existência e a linguagem silenciosa dos gestos 
era a representação de uma identidade entre o homem e ela. 
 
Em Rousseau, cada sensação vai surgir como algo novo no ser humano, essa 
desconexão aparente com a realidade, vai se apresentar como uma maneira de viver, 
uma  conexão  com  o  imediato,  de  forma  que,  nesse  estado  primitivo,  o  homem  não 
possuía necessidades iguais aos outros animais na natureza. 
 
O fato de se pensar um estado animal da humanidade revela que, no pensamento 
rousseauniano, homem e animal possuem certa igualdade
4
, já que as diferenças físicas 
não  lhe  eram  tão  importantes,  nem  suficientes  para  fazer  nascer  uma  relação  de 
dependência. Esta igualdade é regida pela relação entre o homem e o meio em que vive 
e não pela relação entre os homens, permitindo que existisse uma situação igual para 
todos e que ninguém se sentisse favorecido ou dependente. 
 
Depois de citar as características do homem sob o aspecto físico, decisivo para 
torná-lo superior frente aos outros animais, o filósofo genebrino, vai mostrá-lo também 
sob o ponto de vista metafísico. E, sobre esse aspecto, o homem vai apresentar duas 
 
4
  “O tratamento dado por Rousseau à natureza e importância da igualdade consiste em sua crítica da 
desigualdade que  se  distingue,  por ser natural  e  convencional” (Dent.  1996.  p.  142). A  desigualdade 
natural consiste em diferenças físicas como a saúde e agilidade e a convencional pauta-se em diferenças 
de riqueza, virtude e poder. Para Rousseau, a desigualdade natural é inevitável, mas a convencional é 
ilegítima e não se justifica.
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faculdades que são inerentes à sua formação: a liberdade e a perfectibilidade
5
. Essas 
duas faculdades são responsáveis pela transformação da vida do homem diante de sua 
natureza e de seus semelhantes. 
 
Através da utilização dessas faculdades, ele passa a ser conduzido não somente 
pelo instinto, mas pelas capacidades que lhe são inerentes. Portanto, o aspecto físico, 
unido a tais capacidades, originou ações próprias, cabendo ao homem apenas a escolha 
no  agir  conforme  -  ou  não  -  às  regras  ditadas  pela  natureza.  Mas,  nesse  estágio 
primitivo,  já  existe  uma  diferença  importante  entre  homem  e  animal:  embora  o 
selvagem apresente-se como um ser do instinto, desprovido de moral e reflexão, possui 
certas capacidades que lhes são inerentes. 
 
Para Rousseau, “(...) a natureza manda em todos os animais, e a besta obedece. 
O homem sofre a mesma influência, mas considera-se livre para concordar ou resistir” 
(Rousseau,  1987/88.  p.47). Assim, entendemos  que  a liberdade e  a  capacidade  de 
superação são as responsáveis pelo aperfeiçoamento humano, pois, no estágio primitivo, 
os longos  invernos  e  verões  muito  quentes exigiram dele uma  modificação  em  suas 
atitudes  que  lhes  garantissem  sobreviver.  Nesse  momento,  o  homem  iniciou  seu 
processo evolutivo, adquiriu capacidades de estabelecer relações e superou obstáculos 
em prol de sua sobrevivência. 
 
Tais capacidades dão ao homem um poder de adaptação frente aos obstáculos 
que  surgem  em  seu  caminho  e  sua  capacidade  de  sujeição  às  forças  naturais,  ainda 
adormecidas  que  se  manifestavam,  quando  necessário,  fazendo  com  que  ele  se 
comportasse  como  um  agente  livre  que  comanda  suas  ações.  A  capacidade  de 
aperfeiçoamento corresponde à nossa aptidão para aumentar os nossos conhecimentos e 
aplicá-los de modo variado. O homem pode se adaptar ao meio em que vive ou adequá-
lo ao seu comportamento para garantir mais vantagens, mas, entretanto essa capacidade 
permite-nos  sermos  flexíveis  e transformáveis,  abrindo  espaço  ao  vício  e  ao  erro, 
porém, sem ela, não poderia haver a virtude nem sabedoria. 
 
 
5
 Em Rousseau, esta é uma capacidade de aperfeiçoamento inerente aos homens, tal capacidade difere-os 
dos animais por promover constantes mudanças (Rousseau, 1987-88). 
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A capacidade de  aperfeiçoamento ou perfectibilidade, como define  Rousseau, 
direcionou o homem a adquirir conhecimentos, aprimorando seu equipamento básico. 
Mais além, levou o ser humano também a inventar uma linguagem própria, sobretudo 
propiciando uma ruptura do homem primitivo, a partir da descoberta da linguagem e do 
trabalho, os quais definiram a perda da essência humana. 
 
(...)  é  a  faculdade  de  aperfeiçoar-se,  faculdade  que,  com  o  auxílio  das 
circunstâncias, desenvolve sucessivamente todas as outras e se encontra, entre 
nós,  tanto  na  espécie  quanto  no  indivíduo;  (...)  que  seja  essa  faculdade, 
distintiva e quase ilimitada a fonte de todos os males do homem(...) que seja 
ela, que fazendo com que através dos
 
séculos desabrochem suas luzes e erros, 
seus vícios e  virtudes, o torna  com o tempo o tirano  de si e  da natureza 
(Rousseau, 1987-88, p.47). 
 
 
Nota-se que, em Rousseau, a manifestação da perfectibilidade irá depender de 
fatores externos. Esses fatores seriam os acasos funestos, que levarão o homem a refletir 
e ter uma consciência sobre si mesmo, isso, conseqüentemente, o fará estabelecer outras 
relações com o mundo ao seu redor. 
 
Vale  lembrar  que  essa  potência  ainda  não  havia  se  desenvolvido  no  homem 
primitivo  de forma plena.  Mas,  sendo  a  perfectibilidade uma  oportunidade  para  o 
desenvolvimento humano, em contrapartida, levou-o à perdição, porque fez com que ele 
saísse da tutela da natureza, desviando-se por caminhos que lhe são funestos. 
 
O  homem  no  estado  primitivo  apresenta-se  como  um  ser  privilegiado  da 
natureza pelo fato de possuir tais faculdades específicas que lhe garantam uma maior 
habilidade na luta por sua conservação. É  a partir da união das  capacidades que ele 
passa a desenvolver outras disposições para realizar as necessidades básicas, como a sua 
conservação.  Neste  sentido,  podemos  entender  o  porquê  da  perfectibilidade  tornar o 
homem como um ser que possui certas diferenças, diante dos outros animais. Por ser 
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diferente,  tem  uma  disposição  intrínseca  de  se  desenvolver  para  garantir  sua 
conservação, proporcionando-lhe uma melhor condição de vida. 
 
Em relação ao aspecto moral, Rousseau afirma que o homem é um ser dotado de 
uma bondade original. Esse sentimento vai despertar no ser humano os princípios que 
regem as suas ações. E o filósofo genebrino vai analisar a questão da existência dos 
sentimentos
6
 que são anteriores à razão: o sentimento de conservação e a piedade, que 
citados anteriormente, indicam que não há nenhuma necessidade de ação para que eles 
venham a ser manifestados. 
 
Para Silva (2007. p. 47) como as sensações pertencem ao animal, na medida em 
que  é  consciência,  o  sentimento  é  o  primeiro  modo da  vida  humana.  Quando  as 
sensações  surgem  de  forma  consciente,  provocam  reações  no  homem  que  o  tornam 
diferente  dos  outros  animais,  pois  essa  mesma  disposição  afetiva  vai  garantir  a 
conservação dos seres humanos. 
 
Nesse sentido, o primeiro sentimento do homem é o amor de si
7
, faculdade que 
leva  o  homem  a  sentir  piedade  do  outro  e  desejar  apenas  o  necessário  para  sua 
conservação, e possuir uma relação com o respeito ao outro, além do estímulo na luta 
pela  sobrevivência.  É  o impulso  da natureza  para  a  constituição  do homem,  cujo 
objetivo maior está pautado em satisfazer  as necessidades  básicas do ser  humano. 
Aliado a outro sentimento anterior a qualquer reflexão, está a piedade, que nos leva a 
nos  põe  no  lugar  de  outro  ser  que  está  em  sofrimento.  Dessa  forma,  a  situação  de 
desespero  por  um  ser  sensível transporta  o  homem  para  fora  de si  mesmo  e  o faz 
conviver com o outro, identificando-se com ele. Como destaca Rousseau: 
 
“
O sentimento é uma dimensão fundamental da existência e engloba toda vida afetiva e as emoções, e 
tem um papel chave na concepção de moral de Rousseau. Com a noção de sentimento define-se o que é 
propriamente humano, pois a natureza dos sentimentos, sua gênese constitui um novo sistema que 
substitui a teoria das paixões”.
 
SILVA, Genildo Ferreira da. Moral e Sentimento em J.-J Rousseau. In. 
Marques, 2007. 
7
 “O amor de si é o sentimento primeiro do homem, faz com que ele não queira ver seu semelhante sofrer, 
porque ele mesmo estaria sofrendo, trata-se de uma espécie de identificação universal. Este sentimento é 
representado pela piedade que, agindo de forma moderada em cada indivíduo concorre para conservação 
de toda espécie” (Rousseau, 1987-88. p. 58). 
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O amor de si, que só a nós mesmos considera, fica contente quando nossas 
verdadeiras necessidades são satisfeitas, mas o amor próprio, que se compara 
nunca está contente nem poderia estar, pois esse sentimento, preferindo-nos aos 
outros, também exige que os outros prefiram-nos a eles, o que é impossível. Eis 
como as paixões doces e afetuosas nascem do amor de si, e como as paixões 
odientas e irascíveis nascem do amor próprio. Assim, o que torna o homem 
essencialmente  bom  é  ter  poucas  necessidades  e  pouco  a  comparar  com  os 
outros; o que torna essencialmente mau é ter muitas necessidades e dar muita 
atenção à opinião (Rousseau, 2004, p.289).
 
   
O  amor  de  si  vai  possuir  dois  princípios  fundamentais:  a  inteligência  e  a 
sensação.  Com  o  desenvolvimento  da  consciência,  surge  o apetite  dos  sentidos,  que 
satisfazem ao  corpo e  à  alma.  Mas, é  necessário ressaltar  que  a  consciência só  se 
desenvolve a partir do aprimoramento das luzes da razão. 
 
Diante do  poder de  ação  dos sentimentos  no estado de natureza, Rousseau 
comenta que o homem natural possui uma forma de viver mais regrada e equilibrada 
com seus sentimentos. E, seguindo suas faculdades naturais, vai relacionar-se de forma 
perfeita e harmoniosa com seus semelhantes. 
 
Rousseau ilustra a tese de que a linguagem deve ter sido desenvolvida no interior 
das famílias, já que, desde a formação de grupos, os homens progrediram tal habilidade 
que fluiu  com maior facilidade a  partir da  proximidade entre si. Não  obstante, no 
momento em que o homem passou a reconhecer-se como um ser que pensa o desejo ou 
a necessidade de comunicar seus pensamentos fizeram com que ele passasse a buscar 
meios para estabelecer uma comunicação. 
 
  Em Rousseau, esses meios vieram dos sentidos, pois se constituem como únicos 
instrumentos pelos quais um homem pode agir sobre o outro. E, portanto, constituem a 
construção  dos  sinais  sensíveis  para  expressar  o  pensamento.  Em  um  primeiro 
momento,  essa  linguagem  vai  exprimir  as  mais  diversas  percepções  sensíveis  que 
constituem a vida no estado de natureza. 
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  O homem primitivo reconhece na  linguagem a finalidade de expressar seus 
impulsos e  sentimentos.  Diante da nova  situação, comunica-se com o  outro da mais 
variada forma rudimentar sobre o que se está sentindo. Essa primeira linguagem, “este 
silêncio ruidoso, rico de expressão, é o silêncio do selvagem (...) a linguagem dos gestos 
depende menos de convenções. O gesto supõe uma distância, um meio de visibilidade e 
perde  sua  eficácia  quando  o  excesso  de  distância  ou  de  mediações  interrompe  a 
visibilidade” (Matos, 1984. p.52). 
 
  A partir dessa linguagem primitiva, o homem começa a estruturar formas mais 
adequadas  para  estabelecer  uma  comunicação  com  os  outros.  Munidos  de  razão,  os 
homens  as  aprimoram,  e  começam  a  ganhar  mais  articulações  para  garantir  uma 
melhoria na comunicação. Assim, à medida que ocorriam os progressos na vida dos 
homens,  a  capacidade  de  trocar  idéias  tornou-se  fundamental,  já  que  em sociedade 
existia uma necessidade de estabelecerem relacionamentos, tendo a linguagem como um 
relevante atributo no papel da organização política. 
 
Com efeito, a comunicação tornou-se possível no seio familiar e ao passo que o 
outro passou a ter uma maior importância, surgiram os vínculos afetivos, o amor entre 
homens e mulheres e as relações entre pais e filhos foram estabelecidas. Com o passar 
das gerações, o homem conseguiu desenvolver formas primitivas de união e baseadas 
em interesses compartilhados naquelas sociedades. A comunicação adquiriu uma maior 
relevância, a palavra encontrou lugar para se desenvolver com maior perfeição e o uso 
da  linguagem  serviu  como  um  elo  de  desenvolvimento  para  a  sociedade  que  estava 
nascendo. 
Num  primeiro  instante,  a  saída  do  isolamento  natural  não  implicou 
necessariamente em males coletivos.  “A idade de ouro” 
8
 foi, para Rousseau, a época 
feliz da qual o homem não deveria ter saído, já que, nesse estado, ele vivia em pleno 
equilíbrio consigo mesmo. Pois, segundo o filósofo ao originarem-se relações baseadas 
 
 
8
 Esses termos são utilizados pelos comentadores de Rousseau: Salinas Fortes na obra “O bom selvagem”, 
1996. p.45 e Starobinski “Transparência e obstáculo”, 1991. p. 346.  
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em  dependências,  constituiu-se  uma  sociedade  complexa  e  diferente  daquela  que 
imperava no estado de natureza. 
 
O homem, na “idade de ouro”, ou o “estado de “natureza histórico” encontra-se 
entre o estado primitivo e o social, o qual corresponde àquele descrito pelos viajantes. 
Nota-se que as relações entre  os  homens  foram  modificadas:  do  selvagem isolado  e 
independente, surge outro dependente dos seus semelhantes, onde a divisão das tarefas 
representava o princípio dos laços que se estreitavam a cada passo. 
 
Segundo Starobinski, (1991. p. 345), surgirá um intervalo imenso que separa a 
perda do estado primitivo e a passagem para o estado civil. Nesse período, vê-se então, 
segundo os próprios termos de Rousseau, um “segundo estado de natureza” em que o 
homem surge em um processo de desnaturação, sem ainda estar socializado. 
 
A intimidade das relações entre os homens, no entanto, determinou os males da 
vida em sociedade. A proximidade entre diferentes famílias reunidas pelos costumes 
propiciou novas idéias, que tornaram mais fortes as paixões, proporcionando um 
longo processo de degeneração da humanidade. 
 
Essa nova formação do homem que se relaciona com o seu semelhante, traz 
consigo  o  embrião  da  sua  degeneração.  Pois,  com  o  uso  da  razão,  os  homens 
começaram a se olhar e perceberam as diferenças que existiam entre si, produzindo 
um sentimento de orgulho, que transformou o amor de si em amor-próprio
9
. 
 
Em  Rousseau,  a  vida  social  seria  a  responsável  pelo  agravamento  da 
desigualdade  entre  os  homens,  já  que  no  estado  de  natureza  estavam  muito  mais 
preocupados em se defender do mal do que praticá-lo. Eles não conheciam a vaidade, 
 
9
 O amor-próprio é a alienação do amor de si; “só na sociedade adquiriu esse ardor impetuoso que muito 
freqüentemente o torna tão funesto aos homens e é tanto mais ridículo figurar selvagens esganando-se 
sem tréguas para satisfazer sua brutalidade, quanto essa opinião é diretamente contrária à experiência”. 
(Rousseau, 1987-88. p.60). 
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tampouco  a  consideração,  a  estima  ou  o  desprezo,  não  tinham  nenhuma  espécie  de 
comércio e, por essa razão, não tinha a noção de “meu” nem “seu”. 
 
O homem, tal como emerge das mãos natureza, ainda não está envolvido na 
contradição  do  bem  e  do  mal:  entrega-se  ao  instinto  de  sua  autopreservação. 
Governado pelo amor de si, encontra o amor-próprio, que contem a causa de toda a 
futura perversão, favorece a vaidade humana e sua sede de poder, ao ser colocado em 
estado de sociedade, faz do homem um tirano de sua própria natureza, despertando no 
homem faculdades e paixões ainda desconhecidas dele quando era um ser da natureza. 
 
Ao repousar numa relação equilibrada com a natureza regulada pelo amor de 
si, o  homem sofre novas transformações que o impulsionam para  um tipo de  vida 
social  baseada  na  separação  entre  o  natural  e  o  artificial.  Assim,  vão  surgindo 
vaidades  e,  com  elas,  a  valorização  da  aparência,  que  estimulam  a  perda  da 
transparência entre os homens. Ao olhar e desejar ser olhado, o ser humano inicia uma 
separação entre aparência e essência e desperta uma competitividade destrutiva que 
vai imperar a partir desse momento. 
 
Para tanto, o pensador genebrino rejeita o que foi criado e se reverteu em seu 
próprio malefício. A partir do momento em que a humanidade substituiu seus hábitos 
primitivos por uma vida pautada nas comodidades, este conseguiu mascarar sua própria 
natureza. A esse respeito, Rousseau assinala:   
 
 Eis, pois, todas as suas faculdades desenvolvidas, a memória e a imaginação em 
ação, o amor próprio interessado, a razão em atividade, alcançando o espírito 
quase  que  o  termo  da  perfectibilidade  de  que  é  suscetível.  Aí  estão  todas  as 
qualidades naturais postas em ação, estabelecidos a posição e o destino de cada 
homem, não somente quanto à quantidade dos bens e o poder de servir ou de 
ofender, mas também quanto ao espírito, à beleza, à força e à habilidade, quanto 
aos méritos e aos talentos e, sendo tais qualidades as únicas que poderiam 
merecer consideração, precisou-se  desde logo  tê-las ou  afetar possuí-las.  Para 
proveito  próprio,  foi preciso  mostrar-se  diferente  do  que na  realidade  se era 
(Rousseau, 1987-88, p.71). 
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  Diante dessas reflexões, entendemos que essa capacidade de aperfeiçoamento 
conduziu as relações de desigualdade instituída entre os homens, mais precisamente, 
quando  se  estabeleceu  a  apropriação  das  terras  e  eles 
entregaram-se
  às  riquezas 
adquiridas, em  função da desgraça e da pobreza de outros.   Rousseau  (1999. p. 25) 
afirmará ainda que  a passagem da  natureza para vida social vai levar o  homem  à 
infelicidade, pois, o que existia nos tempos primitivos é impossível de ser recuperado no 
estágio  de  sociedade.  No  entanto,  o  homem  poderá  remediar  essa  situação,  ou  seja, 
buscar as boas virtudes que se encontram guardadas em seu íntimo e, no instante que 
encontrá-la, fazer uso delas, a fim de amenizar um pouco o mal que foi instaurado em 
sociedade. 
 
Nesse sentido, a  passagem do estado de natureza para  o  estado de sociedade 
revela uma profunda mudança no comportamento humano, pois o homem deixou de se 
contentar com a satisfação de suas necessidades elementares e  passou a desenvolver 
faculdades que estavam adormecidas no estado precedente. Essas novas faculdades são 
instauradas de acordo com os ditames de uma sociedade que estava nascendo. 
 
 Em sociedade, o homem passa a comportar-se de outra maneira diante do seu 
semelhante. De modo que, se no estado natural, a principal finalidade era garantir sua 
conservação, no estado de sociedade, fatores como a aquisição de bens para satisfazer a 
idéia  de  comodidade  advinda  desse  estado  terá  maior  relevância  para  garantir  a 
conservação do homem. 
 
2.3 – A DESNATURAÇÃO DO HOMEM EM ROUSSEAU 
 
Após a instauração da sociedade, o homem modifica sua maneira de ser. Ao se 
afastar  dos  princípios  que pertencem  à  sua  natureza,  passa  a viver  de modo  muito 
diferente do estado anterior. Estes princípios do estado anterior vão dar ao ser humano a 
condição de viver tranqüilamente sempre orientado pela pureza de suas atitudes. Mas, 
ao afastar-se de tais preceitos, o homem deixa sua transparência original e passa a se 
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esconder  através  das  manifestações  da  aparência  que  estão  atreladas  aos 
comportamentos sociais. 
 
É nesse contexto que Rousseau afirma não existir mais um regresso à inocência 
e à felicidade originária dos tempos primitivos. Para tanto, surge uma preocupação que 
é central em seu pensamento: mostrar as enfermidades criadas pelo homem, ao fazer a 
passagem do estado de natureza ao estado de sociedade. 
 
Em nossa análise, torna-se imprescindível apontar para o fato de que a oposição 
natureza/sociedade  evidencia-se  justamente  na  reflexão  rousseauniana  das  contradições 
existentes entre o modo de vida anterior à sociedade e o produzido pelas relações sociais. A 
leitura do Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens, 
nos  permite  supor  que  as  faculdades  da  natureza  humana  como  liberdade  e 
perfectibilidade, não se desenvolveram paralelamente. É, a partir do descompasso das 
duas faculdades, que  se vê a  destruição da harmoniosa unidade existente entre os 
homens, levando-os ao processo de desigualdades. 
 
  Rousseau  enfatiza  que  o  primeiro  passo  para  a  constituição  da  sociedade  foi 
dado,  quando  o  primeiro  homem  que  cercou  um  terreno  e  disse  que  era  dele, 
desencadeou um processo de desigualdade. E segue alertando sobre quantos crimes e 
sofrimentos não teriam sido evitados, se alguém tivesse dito para que ninguém ouvisse 
aqueles homens. Acerca dessa questão, Rousseau assim, situa: 
 
Grande é a possibilidade, porém de que as coisas já não tivessem chegado ao 
ponto  de  não  poder  mais  permanecer  como  eram,  pois  essa  idéia  de 
propriedade,  dependendo  de  muitas  idéias  anteriores  que  só  poderiam  ter 
nascido  sucessivamente, não  se  formou  repentinamente  no  espírito  humano. 
Foi preciso  fazer-se muitos  progressos, adquirir-se  muita indústria  e luzes, 
transmiti-las e  aumentá-las de  geração para  geração,  antes de  chegar a  esse 
último termo do estado de natureza (Rousseau, 1987/88.p. 64). 
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No  processo  de  formação  social,  a  instituição  da  propriedade  foi  um  dos 
primeiros passos para o surgimento dos males advindos do convívio entre os homens. 
Este acontecimento foi acompanhado por um discurso que corresponde com a vontade 
de incitar  os demais do  grupo a um  suposto direito.  Percebeu-se que, a  partir do 
momento em que um homem passou a possuir algo e conseguiu o consentimento do 
grupo, instaurou-se um direito
10
 à propriedade de forma convencional e legitimada por 
todos. 
 
Na  medida  em  que  o  contingente  humano  foi  aumentando,  as  atividades 
seguiram o mesmo caminho. As intempéries da natureza como o clima e a seca, fizeram 
com que os homens buscassem novas formas de sobrevivência, e o ser humano utilizou 
sua capacidade de raciocínio, para se tornarem mais industriosos e, assim, passaram a se 
cobrir com peles para se protegerem do frio. Com a descoberta do fogo, construíram 
fogueiras para se aquecerem e cozinharem alimentos. Conforme Rousseau: 
 
Enquanto os homens se contentaram com suas cabanas rústicas, enquanto se 
limitaram  a  costurar  com  espinhos  ou  cerdas  suas  roupas  de peles  (...) 
enquanto só de dedicaram a obra que um único homem podia criar, e a artes 
que não solicitavam o concurso de várias mãos, viveram tão livres, sadios, 
bons e felizes quando o poderiam ser por sua natureza, e continuaram a gozar 
entre si das doçuras de um comércio independentes; mas desde o instante em 
que sentiu necessidade do socorro do outro, desde que percebeu ser útil a um 
só contar com provisões para dois, desapareceu a igualdade. Introduziu-se a 
propriedade,  o  trabalho  tornou-se  necessário  e  as  vastas  florestas 
transformaram-se em campos aprazíveis que se impôs regar com o suor dos 
homens e  nos  quais logo  se viu  a escravidão e  a miséria germinarem  e 
crescerem com as colheitas (Rousseau. 1998. p.69). 
 
Nessas palavras de Rousseau, temos uma demonstração de como os homens, ao 
formar  grupos,  passaram  a  garantir  o  bem  estar  de  todos.  Foram  em  busca  de 
comodidades e acabaram por engendrar novas necessidades que legitimaram o processo 
 
10
 
A palavra “Direito”, em Rousseau, corresponde exatamente a um conceito moral fundado na razão. 
Um fato não faz, nem desfaz um direito, pois o direito deriva da convicção de serem ou não legítimos 
determinados pelo fato (Rousseau, Do Contrato Social. 1987-88. p.26). 
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de desigualdade entre eles. Essa situação desigual agravou-se, com o domínio do ser 
humano sobre  a  natureza, pois  ao habitar em um mesmo lugar por longos períodos, 
constituíram  famílias  que  passaram  a  viver  em  um  estado  comum  acentuando  as 
relações, formando um primeiro estágio da sociedade. 
 
Em um primeiro momento, cada família formou uma sociedade e acabou por 
engendrar novas artes como a lavoura e a agricultura. Por outro lado, a preparação de 
metais  garantiu  muitos  empregos  aos  homens,  o  que  veio  demonstrar  certo  grau  de 
desenvolvimento do grupo. Conforme Rousseau: 
 
A metalurgia e a agricultura foram as duas artes cuja invenção produziu essa 
grande revolução. Para o poeta foram o ouro e a prata, mas para o filósofo 
foram o ferro e o trigo que civilizaram os homens e perderam o gênero humano 
(Rousseau, 1987/88. p. 66). 
 
Ao viverem unidos, homens e mulheres desenvolveram um tipo de sentimento 
que  antes  não existia,  a saber,  o  amor  paterno  e  o  conjugal,  nutrindo  assim,  um 
sentimento de apego, e estabeleceu-se uma primeira diferença entre os dois sexos que 
até  então  era  desconhecida.  A  partir  dessa  união,  os  homens  habituaram-se  a  se 
reunirem frente às cabanas. Nesse momento, irá nascer o olhar no outro e em si próprio, 
as faculdades humanas vão se aperfeiçoando cada vez mais, e, na mesma medida, há um 
progresso na comunidade, que garantirá o desenvolvimento físico e  intelectual dos 
homens.  “A  essa  época  se  prende  uma  primeira  revolução  que  determinou  o 
estabelecimento e a distinção das famílias e que introduziu uma espécie de propriedade 
da qual nascera talvez brigas e combates” (Rousseau, 1987-88. p.67). 
 
  Rousseau alerta que a origem da desigualdade ocorre em dois seguimentos: no 
primeiro, o homem estava no estado primitivo, e nesse período, surgiram as primeiras 
dificuldades: este recorre à sua própria imaginação e sai da condição de animal limitado, 
sendo  capaz  de  estabelecer relações entre  as  coisas  e já  se  encontra  dotado  de  uma 
espécie de reflexão. 
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Com o nascimento dessa dessemelhança e a  disposição para  o trabalho, os 
homens  também  são  diferenciados.  Os  interesses  individuais  passam  a  se  por  em 
oposição aos interesses dos outros e os progressos dos homens irão acumular-se, dando 
lugar a uma  nova etapa dessa  evolução.  Surgem então, nessas  relações, observações 
entre os homens, criando condições para a instauração do vínculo social. O homem civil 
que estava nascendo, viveria sempre fora de si e refém do julgamento e das opiniões dos 
outros. Como enfatiza Starobinski: 
 
(...)  tudo  o  que  difere  da  pobreza  ideal  do  estado  primitivo  deve  ser 
considerado como invenção humana, fato de cultura, modificação do homem 
por ele próprio. Desse modo, podemos saber onde cessa o homem da natureza 
e onde começa o homem do homem (Starobinski, 1991, p.299). 
 
  A vida em comunidade, na medida em que se tornou mais complexa, acentuou 
as disputas entre os homens. Surge, assim, o segundo segmento, quando aparecem as 
primeiras construções que serviriam como moradias e vão revelar a maneira pela qual o 
homem  passa  a  agir  na  natureza.  Essa  nova  idéia  vai  despertar,  na  consciência  dos 
homens, uma relação de poder, já que o homem pode construir para si mesmo uma 
segunda natureza, já distante da primeira. 
 
A idéia de consciência, no estado de natureza, enquanto indivíduo, não existia 
porque  não  havia  separação  entre  o  homem  e  a  natureza.  O  ato  de  conscientização 
começa a  partir  do  momento em que  cada  um percebe que existem limites entre si. 
Nesse momento faz surgir a perda da unidade que existia, engendrando um processo de 
desigualdade em seu meio. Desse modo, essa consciência - adquirida pelos homens - vai 
iniciar a desigualdade. Com o auxílio do trabalho, os homens vão conhecer a noção de 
poder e acabam por firmar a perda da essência natural do homem. Conforme Fortes: 
 
Com o desenvolvimento das “luzes”, assistimos, pois, não apenas ao despertar 
de  novos  instrumentos  de  apreensão,  de  um  refinamento  ou  sofisticação do 
aparelho de medição. Essa própria alteração, que implica em um afastamento 
da  natureza,  tem  como  resultado  também  uma  perda  da  integridade  do 
organismo primitivo. Torna-se a partir de então possível uma dissociação, uma 
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fratura no interior do próprio organismo, uma possível falta de sintonia entre, 
de um lado, o “coração” e os sentimentos e, de outro, a razão (Fortes, 1997, 
p.69). 
 
Os homens passam a acumular terras e alimentos produzidos por eles. Mas, por 
outro  lado,  quem  não  possuía  nenhum  bem,  não  acumulava  alimentos  para  sua 
sobrevivência  e  passava  a  depender  do  trabalho  do  outro  para  satisfazer  suas 
necessidades. Nascem, assim, as divergências entre os homens que provocam uma 
mudança em seu comportamento, pois a introdução do trabalho, em seu cotidiano, vai 
legitimar as transformações nas relações humanas. Para Rousseau, “todos esses males 
constituem o  primeiro  efeito  da  propriedade e o  cortejo  inseparável  da  desigualdade 
nascente” (Rousseau, 1987. p. 71). 
 
Esses  foram  os  primeiros  progressos  humanos.  Ao  modificarem  suas  ações 
frente à natureza, houve uma transformação dos planos do grupo, pois o homem passou 
a buscar vitórias que satisfizessem aos seus próprios interesses. Em Rousseau, são essas 
“novas luzes” que aumentaram o desenvolvimento de superioridade de uns sobre outros 
e com a ausência do controle sobre o amor-próprio, as disputas entre os homens ficaram 
mais acirradas. 
 
Destarte,  nessa sociedade,  o  homem  passa  a  se  render aos  que tinham  mais 
posses.    Desenvolvem-se,  em  suas  relações,  a  necessidade  do  luxo  e  do  gosto  pela 
aparência, dissolvendo a  igualdade que  existia no estado  precedente, que  levaria o 
homem à procura de riqueza e poder. A busca pela satisfação dessas necessidades passa 
a ser valorizada no meio social, e o homem vai despertar o desejo de posse por tudo que 
está em seu alcance. O trabalho humano passa então a ser visto como um objeto de 
desejo  dos  mais  ricos  que  introduzem  outros  novos  desejos,  porém  sem  muitas 
necessidades, levando o ser humano ao gosto do supérfluo. 
 
  A partir do desenvolvimento dessas novas relações, os homens dedicaram-se à 
partilha da terra e à criação de regras de justiça para manutenção da ordem do grupo. O 
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fato de o homem ter atribuído novos valores, fez com que ele se encarregasse de criar 
um corpo político para organizar e manter a sociedade que estava sendo estabelecida. 
 
Conforme Bènichou (1979, p. 7), o Discurso sobre a origem e os fundamentos 
da desigualdade entre os homens vai anunciar o nascimento das primeiras sociedades. É 
a partir de um pacto inicial, que se põe um fim ao estado de natureza. Este fim deu-se no 
momento em que os princípios originários do homem e das coisas já se encontravam em 
um estado bastante avançado. 
 
Os  homens  instituíram  uma  sociedade  baseada  nos  interesses.  Criam  um 
primeiro  pacto, patrocinado  pelos  ricos  e  feito  em  seu benefício,  que  surgirá como 
estratégias para manutenção da ordem do grupo e irá instituir regras para organização da 
nova vida coletiva. Nesse pacto, surgem regulamentos que todos deveriam respeitar e 
obedecer, instituem-se leis que deverão proteger os membros da comunidade, a fim de 
evitar  as  possíveis  divergências,  fruto  das  paixões  e  das  discórdias.  Como  afirma 
Rousseau: 
 
como os homens não podem engendrar novas forças, mas somente unir e 
orientar  as  já  existentes,  não  têm  eles  outro  meio  de  conservar-se  senão 
formando,  por  agregação,  um  conjunto  de  forças,  que  possa  sobrepujar  a 
resistência, impelindo-as para um só móvel, levando-as a operar em concerto 
(Rousseau, 1987. p. 32)
. 
 
Nessas palavras, Rousseau vai afirmar que somente após essa união, a sociedade 
forma laços de  servidão, pois  existe uma dependência mútua que os une. Os pobres 
viam-se desprovidos dos bens dos quais sentiam necessidade e, por essa razão, eram 
quase que obrigados a tirar sua subsistência das mãos dos mais poderosos, causando um 
estado de desordem, na ordem que existia. Para o filósofo: 
 
 (...) a sociedade nascente foi colocada no mais tremendo estado de guerra; o 
gênero humano,  aviltado  e  desolado, não podendo  mais  voltar  sobre seus 
passos nem renunciar á aquisições infelizes que realizara, ficou às portas da 
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ruína por não trabalhar senão para a sua vergonha, abusando das faculdades 
que o dignificam (Rousseau, 1987, p. 71/72). 
 
Quando os ricos perceberam que  era uma desvantagem viver em  estado de 
guerra, passaram então a pensar em uma união e criaram o direito às terras. Formaram 
um  pacto  que  tinha  um  discurso  pautado  em  garantir  a  segurança  de  todos, 
salvaguardando vantagens aos ricos, já que garantiam aos seus bens. 
  
Para Matos, (1984. p. 56), quando o homem cria este pacto, perde a memória do 
estado  de  natureza,  por  haver  um  beneficiamento  entre  os  que  tinham  muito  em 
detrimento dos que tinham pouco. O que se verifica, com esse surgimento, é que o pacto 
surgiu  a  partir  da  necessidade  de  proteção  e  de  sobrevivência,  por  um  lado,  e  pelo 
desejo de proteger a propriedade e os bens a partir da exploração do outro. 
 
Em Rousseau, o homem civil que estava nascendo passaria a viver sempre fora 
de si, sempre submetido ao outro e refém do julgamento e das opiniões alheias. A vida 
social das convenções não tem nenhuma chance de reconciliação com o homem. “O 
homem espelha-se com a natureza e a natureza é o seu ser. Cada um é espectador de si 
mesmo, no estado de sociedade a representação é uma máscara. No estado de natureza 
existe o princípio da benevolência universal que se caracteriza por um sentimento 
anterior e que independe de toda reflexão” (Matos, 1991. p. 11). 
 
Como resultado de todas as transformações, o filósofo genebrino vai perceber 
conseqüências funestas  nas  relações  entre  os homens. O progresso  do  conhecimento 
humano, que surgiu a  partir do aperfeiçoamento de suas faculdades, proporciona-lhe 
também o desenvolvimento das falsas relações que se estabeleceram no  núcleo da 
sociedade. 
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2.3.1 – O SENTIDO DO ESTADO DE CIVILIDADE 
 
É no estágio civil que tudo muda. Ao tomar como referência a sociedade de sua 
época,  Rousseau  analisa  sobre  ações  e  os  discursos  dos  homens  e  percebe  as 
contradições neles existentes. Assim, ele menciona como conseguimos alcançar tal 
condição, pois o  homem da civilidade passa a viver em  conflito com sua própria 
natureza, e, ao  observar os homens,  percebe-se um desacordo  entre seus atos e suas 
palavras  e  Rousseau  atribui  como  conseqüência  dessa  contradição,  o  surgimento  de 
males e vícios sociais. Conforme Rousseau, nessa civilização não há: 
 
(...) mais amizades sinceras e estima real; não mais confiança cimentada. As 
suspeitas, os receios, os medos, a frieza, a reserva, o ódio, a traição esconder-
se-ão todo  o tempo sob esse véu  uniforme  e pérfido  da polidez,  sob essa 
urbanidade tão exaltada  que devemos  às luzes  de nosso  século (Rousseau, 
1999. p.192). 
 
Rousseau percebe que o processo civilizatório não é sustentado por um intento 
consciente dos homens. Tal processo vai se construindo a partir das contingências, dos 
conflitos e de muito trabalho que os homens dominaram de forma imperfeita. 
 
Com a instauração dessa sociedade contraditória, surge um grande número de 
necessidades e dificuldades em satisfazê-la. Para Starobinski (1991.p. 364), o homem 
nesse estado, além de depender do outro, inventa novos desejos que não se satisfazem 
por si mesmos e, ainda, estimulado por uma ambição de possuir, busca a realização de 
seus próprios interesses que denotam uma relevância ao luxo, como uma necessidade 
imposta pelo estado de civilidade, deixando de lado a simplicidade de sua conduta. 
 
Os  vícios  desenvolvidos  nos  seres humanos  fizeram  nascer  uma atração  pelo 
luxo que irá gerar efeitos danosos ao meio social. Portanto, é preciso revelar a repulsa 
que o luxo criou, pois os homens devem limitar-se às suas verdadeiras necessidades. O 
que significa dizer que essas novas necessidades criadas pelos homens  no estado de 
civilidade trouxeram uma falsa ilusão de que não conseguiríamos viver sem elas. Mas, 
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para Rousseau, essas idéias não passam  de vícios, que os levam cada vez mais à 
dependência  e  à  destruição  das  relações  entre  os  homens  e  nos  afasta  de  nossa 
verdadeira natureza. 
 
O homem social, importando-se apenas em satisfazer seus novos desejos, passou 
a  particularizar  seus  próprios  interesses,  em  detrimento  dos  da  coletividade,  e 
desenvolveu  um  sentimento  que  perverteu  o  amor  de  si.  Este  sentimento  é  o  amor-
próprio, cujo objetivo maior é buscar a distinção entre os seres humanos e cada vez mais 
buscar os bens, a fim de obter superioridade no meio social. 
 
Desde a  “passagem” do estado de natureza  ao estado de civil,  que o homem 
passa por esse processo de desnaturação. Desse modo, o processo até chegar ao estado 
de civilidade, foi lento e gradual. A palavra tornou-se um sinônimo de abrandamento 
dos  costumes  e  de  educação,  criando  um  mundo  gerado  pelas  aparências.  Para 
Rousseau,  a civilidade  seria  uma  maneira polida  de agir  e  de  convivência  entre  os 
homens; um artifício comum, nesse estado, que pode ser entendido como uma arte que 
engana os outros, baseando-se em máscaras que imitam as virtudes naturais. 
 
Civilizar seria, tanto para os homens quanto para os objetos, abolir todas as 
asperezas e as desigualdades ”grosseiras”, apagar toda rudeza, suprimir tudo o 
que poderia  dar lugar  ao  atrito, fazer de  maneira a  que  os contatos  sejam 
deslizantes e suaves. A lima, o polidor são instrumentos que, figuradamente, 
asseguram a transformação grosseira, da rusticidade em civilidade, urbanidade 
em cultura (Starobinki, 2001.p.16). 
 
Sobre  algumas  considerações  acerca desses  comportamentos  em  sociedade,  o 
Starobinski analisa  como Rousseau  vai enfatizar  a questão  da máscara: a máscara 
representa  a  forma  artificial  encontrada  pelos  homens  ao  conviverem  com  todos  os 
elementos  que  constituem  o  estado  social.  “Esse  estado  minimiza  as  disposições 
naturais tendo em vista o desenvolvimento de novas disposições e novos sentimentos 
nesse convívio social, é um meio onde a ambição torna-se elemento característico das 
novas relações” (2001.p.45). Dessa forma, o homem passa a mascarar suas verdadeiras 
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intenções, a fim de revelar aos demais apenas o que lhe interessa, aparentando ser aquilo 
que não é somente para satisfazer seus objetivos. 
 
As “falsas luzes” da civilização, longe de iluminar o mundo humano, velam a 
transparência  natural,  separam  os  homens  um  dos  outros,  particularizam 
interesses, destroem toda possibilidade de confiança recíproca e substituem a 
comunicação essencial das almas por um comércio factício  e desprovido de 
sinceridade; assim, constitui uma sociedade em que cada um se isola em seu 
amor-próprio e se protege atrás de uma aparência mentirosa (Starobinski, 1991, 
p.35). 
 
Nesse período  de afastamento do homem de  sua natureza, surgem obstáculos 
responsáveis pela insatisfação às novas necessidades que são adquiridas, e dentre elas, o 
desejo de posse que passa cada vez mais a ser apurado em seus corações. Esse desejo 
afasta o homem dos seus princípios originários, sendo trocado por outros que mascaram 
a transparência das origens, para se esconder através das manifestações da aparência. 
Assim,  o  desejo  de  possuir  algo  ganha  ênfase  no  estado  social,  pois  há  uma  maior 
valorização pelos bens materiais. 
 
 Somente a transparência do homem natural possuía o poder de revelar o caráter 
humano,  mas,  com  a  perda  dessa  transparência,  esse  homem  entra  em  um  caminho 
obscuro, já que em suas relações não se reconhece com facilidade seu semelhante. Isto 
ocorre pelo fato de o homem afastar-se de seu estado natural para entrar num mundo de 
aparências  gerado  pelos  artifícios  da  polidez,  que  esconderam  suas  verdadeiras 
disposições. 
 
Ao construir uma interpretação a respeito da degeneração humana frente a todas 
essas modificações, Rousseau reflete acerca desse caminho obscuro à luz do mito de 
Glauco no prefácio do Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre 
os homens, enfatizando que: 
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Como a estátua  de Glauco,  que o  tempo, o mar  e as  intempéries tinham 
desfigurado de tal modo que se assemelhava mais a um animal feroz do que a 
um deus, a alma humana, alterada no seio da sociedade por milhares de causas 
sempre  renovadas,  pela  aquisição  de  uma  multidão  de conhecimentos  e  de 
erros, pelas mudanças que se dão na constituição dos corpos e  pelo choque 
contínuo das paixões, por assim dizer mudou de aparência a ponto de tornar-se 
quase irreconhecível (Rousseau, 1997.p.31). 
 
  Conforme  a  análise  de  Rousseau,  o  homem  passou  por  uma  série  de 
transformações, assim como a estátua de Glauco, que depois de sofrer a ação dos ventos 
e do mar ficou totalmente desfigurada não mais deixando aparecer a imagem de um 
deus, mas sim de uma fera terrível. Dessa mesma forma, aconteceu com a alma dos 
homens,  que  passou  por  tantas  modificações  desde  que  experimentou  a  vida  em 
sociedade, chegando ao ponto de se tornar irreconhecível. 
 
  Esse tema é retomado, no argumento do filósofo, a fim de revelar como, com o 
passar de várias gerações, houve a perda da transparência natural humana enquanto um 
resultado  dos  novos  costumes  vividos  pelos  homens  em  sociedade,  levando-os  à 
degeneração. Neste contexto, a palavra degeneração tem referência no pensamento de 
Rousseau,  como  um  modo  pelo  qual  os  princípios  da  natureza  humana  foram 
modificados,  e  aos  poucos,  substituídos pelos  valores  da  sociedade.  No  mais,  esses 
novos valores levaram o homem a um afastamento de si próprio e de seu semelhante. 
 
Da distinção entre os homens que possuíam algo e dos que não possuíam nada, 
surgiram todos os vícios sociais que foram aprimorados. De forma que, uns começaram 
a iludir outros a  partir da utilização dessas  máscaras, que fortaleceram o  processo 
corruptor  da  alma  humana.  Assim,  há  uma  ruptura  da  autenticidade  do  homem 
primitivo, logo, chegando a uma cisão entre o ser e o parecer e a perda da essência 
humana, já que, no estado de sociedade, deparamo-nos com homens que transformaram 
a arte  de  agradar  em  princípios.  Desse  modo,  eles não  se  mostram  verdadeiramente 
como são e, por esse motivo, nunca conheceremos os homens em sua essência. 
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Essa condição do homem em sociedade é pensada em Rousseau através da idéia 
de representação, a partir da análise dos sentidos. A idéia de representação está atrelada 
aos  signos  ou símbolos  da linguagem,  de  onde  poderíamos  distinguir duas  grandes 
modalidades:  uma  estaria  atrelada  à  expressão  do  conhecimento  ou  às  necessidades 
práticas e a outra representaria os sentimentos ou paixões dos seres humanos. 
 
O pensamento desenvolvido pelo filósofo genebrino possui um cunho político e 
moral. Ao entrar em estado de sociedade, o homem passa a valorizar o luxo e a riqueza, 
assim, nessas observações, nota-se que é apresentado um fundamento da valorização 
dos bens materiais no estado civil. Tal valorização pelo material projetará no homem as 
necessidades que não se satisfazem por si e o gosto pela aparência torna-se a força nesse 
estado. 
 
Nas relações em sociedade, a aparência tornar-se-á a força da alma dos homens, 
o gosto pelo luxo, faz com que eles se tornem seres desnaturados. Essa desnaturação os 
impede de conhecer seu semelhante  como ele  é realmente.  Para Fortes,  surge um 
contraste  no caminho  dos  homens, que  está  dividido  entre a inocência  do  estágio 
primitivo e o estágio de corrupção. Quando Rousseau faz alusão à questão da aparência, 
o filósofo está se referindo a uma idéia de mal, ele decorre sobre esse tema alertando 
que parecer e mal são uma mesma coisa, a oposição entre ser/parecer vai engendrar 
vários conflitos, que se estabelecem na ruptura entre o homem e a natureza e o homem 
com ele próprio. 
 
 
Nesse estágio, os homens não precisam mais ser guiados pelas suas disposições 
naturais, pois há uma diminuição dessas faculdades para dar espaço ao surgimento de 
novas inclinações que irão valorizar o que é artificial. Dessa forma, é através de novas 
imagens que o homem poderá dissimular suas verdadeiras ações, aparentando algo que 
não possui, dissimulando novos sentimentos que constituirão o homem na vida civil. 
 
Com esse  novo  comportamento,  o  homem  em  sociedade  vai  agir  de  modo  a 
usufruir de todos os benefícios resultantes desse estado. As manifestações da polidez 
surgem, quando este possui uma atitude de se mostrar ao outro, escondendo suas reais 
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intenções,  atitudes  e  sentimentos  somente  para  garantir  que  seus  objetivos  sejam 
realizados. Em Rousseau: 
 
Antes que a arte polisse nossas maneiras e ensinasse nossas paixões a falarem a 
linguagem apurada, nossos costumes eram rústicos, mas naturais, e a diferença 
dos procedimentos denunciava, à primeira vista, a dos caracteres. No fundo, a 
natureza humana não era melhor, mas os homens encontravam sua segurança 
na  facilidade  para se  penetrarem  reciprocamente,  e  essa  vantagem,  de cujo 
valor  não  temos  mais noção, poupava-lhes  os  vícios. Atualmente,  quando 
buscas mais sutis e um gosto fino reduziram a  princípios a arte de agradar, 
reina em nossos costumes uma uniformidade desprezível e enganosa, e parece 
que todos os espíritos se fundiram num mesmo molde (Rousseau, 1987.p. 140). 
 
A aparência surge como uma categoria imaginária, de onde todas as espécies de 
males concretos poderão decorrer. O parecer explica a uma só vez a divisão interna do 
homem civilizado, sua servidão, seu caráter ilimitado de suas necessidades, esse é o 
estado  mais  afastado  da  felicidade,  que  o  homem  primitivo  experimenta,  ao  se 
abandonar ao imediato. Esta é apenas uma expressão estabelecida pela diferença entre a 
essência do homem e o que ele aparenta ser. 
 
No estado de civilidade, os  homens saíram da igualdade no estado primitivo, 
para entrarem em uma igualdade servil. Desenvolveu-se um processo em que o homem 
produziu-se a si mesmo, mas sofrendo uma degeneração moral paralela a seu progresso 
intelectual e técnico. Dessa forma, sendo nula a desigualdade no estado de natureza, 
deve-se  sua  força  e  seu desenvolvimento  às  nossas  faculdades  e  aos progressos  do 
espírito  humano,  tornando-se, afinal  estável  e  legítima graças  ao  estabelecimento  da 
propriedade e das leis. 
 
Nesse contexto, a relação entre os homens visa, em última instância, a estima 
de  um  perante  os  demais.  O  ato  de  se  mostrar  ao  outro,  em  uma  aparência 
enganadora, torna-se um artifício para satisfazer desejos pessoais, separando os 
homens, destruindo a unidade que existia. 
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Na relação  entre o  eu e  o outro,  surge a  comparação pelo  desejo de  ser 
admirado  pelo  outro,  sendo  a  riqueza  a  principal  qualidade  que  garante  tal 
reconhecimento.  Portanto,  a  aparência  torna-se  o  instrumento  essencial  dessa 
competição entre indivíduos, os quais, ao se mostrarem, não procuram outra coisa 
senão o prestígio. Para Starobinski: 
 
O homem se aliena em sua aparência, Rousseau apresenta o parecer ao 
mesmo  tempo  como a  conseqüência e  como  a causa  das transformações 
econômicas. (...) O homem social cuja existência já não é autônoma, mas 
relativa,  inventa  sem cessar  novos  desejos  que  não  pode  satisfazer  por  si 
mesmo. Precisa de riquezas e do prestígio: quer possuir objetos e dominar 
consciências. Só acredita ser ele mesmo quando os outros o “consideram” e o 
respeitam por sua fortuna e sua aparência (Starobinski, 1997. p.38-39). 
 
Cria-se,  desse  modo,  uma  separação  conflituosa  fundamentada, 
paradoxalmente, na alienação
11
. Assim, a acumulação da riqueza e do luxo incitam o 
homem  a  se  mostrar  superior  ao  seu  semelhante.  Nessa  relação,  é  constituída  a 
história da humanidade, que origina e perpetua a desigualdade. 
 
Essa  sociedade  recém  constituída  torna-se  moralmente  insustentável.  Ao  se 
unirem na formação da sociedade, os homens instauram valores e com eles os vícios 
que, aos poucos, vão se sobrepondo às virtudes originais. E a partir desse momento, 
torna-se necessário a instauração de leis para garantir a paz na aparente desordem 
entre  os  homens,  ao  invés  de  garantirem  a  liberdade  de  todos,  legitimaram  a 
desigualdade, reforçando a relação de dominação. 
 
Novas relações são assentadas em meio às falsidades e os homens passaram a 
utilizar tais máscaras modificando sua maneira simples de viver. Rousseau afirma que 
os limites morais são estreitos e as nossas fraquezas, vícios e preconceitos são o que nos 
destroem.  Se o homem nasce livre e, no estado social, encontra-se a ferros, é por sua 
 
 
11
  Para  Rousseau,  o  sentido  de  alienação  é  estabelecido quando o homem se  dá  ou  vende-se  ao seu 
semelhante. In. Contrato Social. 1987. p.62 Coleção Novos Pensadores. 
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própria culpa, pois, ao corromper sua própria natureza, transformou um ser livre em um 
escravo. 
 
Uma vez lançado na ordem civilizada, o homem deixa de existir como ser que 
direciona livremente suas faculdades e passa a agir apenas no interior da ordem que 
ele mesmo criou e se alienando às aparências. Ao inventar novos  desejos que não 
podem satisfazer por si  mesmo, passa a precisar  da riqueza, do prestígio e a  os 
disputar encaminha-se para seu progresso degenerativo. 
 
Nesse sentido, a oposição ser/parecer é um elemento fundamental na reflexão 
rousseauniana sobre o comportamento humano na sociedade. O  fato é observado 
quando  os  homens  não  revelam  suas  verdadeiras  naturezas;  aquela  movida  pelo 
sentimento  e,  outra  natureza  que  foi  adquirida  por  esse  novo  modo  de  vida 
estabelecido em sociedade. Ao conceber essa oposição, Rousseau conclui que: 
 
Em nossa moral predomina uma uniformidade abjeta e enganadora, e todos os 
espíritos parecem ter sido forjados no mesmo molde. Infindavelmente a boa 
educação  faz  exigências,  o decoro  dá ordens;  infindavelmente  seguimos os 
costumes,  nunca  nossa  propensão  natural.  Já  não  ousamos  parecer  o  que 
somos; e, nessa coerção perpétua, os homens que formam esta manada a que 
chamamos sociedade farão todas as mesmas coisas, nas mesmas circunstâncias 
(Rousseau, 1999. p.4). 
 
A  partir  da  dicotomia  essência  e  aparência,  entendemos  como  Rousseau 
descreve  um  estado  social  que  é  observável  sob  diferentes  aspectos.  O  filósofo 
identifica as manifestações que decorrem de um estado em que há uma inversão de 
princípios que constituem nossa natureza. Essa oposição evidencia-se na análise das 
contradições  entre  o  modo  de vida  pré-social e  aquele que  foi estabelecido  pelas 
relações do estado civil. 
 
Elementos  como  o  egoísmo  e  a  ambição,  que  distanciaram  o  homem  de  sua 
constituição  original  cada  vez  mais,  ao  degenerar  seus  costumes  originários, 
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transformou-se em um indivíduo aliciado pelos novos elementos da vida social. Nesse 
novo  ordenamento,  os  homens  agem  apenas  para  satisfazer  seus  desejos,  assumindo 
outra  aparência  regida  pela  artificialidade  e  pelas  falsas  relações.  Em  virtude  disso, 
criou-se a divisão entre ricos e pobres, divisão resultante de novas relações sociais ou da 
dependência recíproca entre eles, e que não pode em hipótese alguma ser considerada 
natural. 
 
  No entanto, Rousseau ainda afirma que por mais desfigurada que esteja a alma 
dos homens em decorrência de todas  essas  transformações,  contêm  ela  ainda  alguns 
princípios originários. Por esse motivo, pode-se entender que existem ainda ocultas, nos 
homens, características  da  natureza humana e  mesmo que  eles  tenham passado para 
outro  estágio,  mascarando  ou  ocultando  a  realidade  mediante  diversos  meios  e 
situações, não perderam seus princípios originários. 
   
  Segundo  Starobinski  (2001.  p.  354),  o  filósofo  mantém  duas  argumentações: 
uma é que houve de fato uma deformação na natureza dos homens, e a outra é que em 
lugar dessa deformação, parece assim, haver uma estrutura formada pela sociabilização 
que  encobre  a  natureza primitiva  dos  homens, mas,  mesmo assim,  ela permanece 
intocada. Para Rousseau, a alma humana não se destrói jamais, permanecendo sempre 
idêntica a si mesma diante das manifestações externas que por vezes a mascara. 
 
  Ao utilizar o argumento de ocultar uma realidade, a fim de procurar manter os 
homens submetidos  à  sua  ordem,  a  sociedade  direciona-os  para  uma  nova  forma  de 
viver muito diferente daquela observada no estado de natureza. Tal modo de vida passa 
a ser pautado em elementos que seguem a ordem contrária à natureza dos homens. 
 
Para Rousseau, a formação de um estado aparentemente tranqüilo vai revelar a 
necessidade  que  o  meio  social  terá  de  esconder  sua  verdadeira  constituição.  Essa 
sociedade vai caminhar pelas mesmas vias da alienação. O filósofo acredita ser uma 
falsa tranqüilidade que dará a imagem de uma igualdade entre os homens permitindo o 
uso de falsidades por vezes mascaradas, visto que o mais importante para eles será a 
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realização de seus interesses particulares, gerando a maldade, ao passo que promove a 
submissão dos seus semelhantes na busca de submetê-los à sua vontade. 
 
A relação já não se estabelece diretamente de consciência a consciência: ela 
agora passa por coisas. A perversão que daí resulta provém não apenas do fato 
de que as coisas se interpõem entre as consciências, mas também do fato de 
que os  homens,  deixando de  identificar seus interesses  com sua  existência 
pessoal,  identificam-no  doravante  com  os  objetos  interpostos  que  acreditam 
indispensáveis á sua felicidade. O eu do homem social não se reconhece mais 
em si mesmo, mas se busca no exterior, entre as coisas; seus meios se tornam 
seu fim (Starobinski, 1991. p. 35). 
 
Essa  passagem,  que  resume  de  modo  contundente  a  crítica  de  Rousseau  à 
sociedade, surge como  uma denúncia de  um estado que  forja as falsas  relações e 
impedem os homens de discernirem o que é verdadeiro do falso, nesse meio social. Para 
Rousseau, a sociedade não é má em si porque nela os homens podem viver em comum, 
mas  porque  os  móbeis  que  associam  os  homens  tornaram-se  irremediavelmente 
estranhos a transparência original. Tendo em vista os novos interesses,  os homens 
aceleram o desenvolvimento da desigualdade. O mal é a desigualdade para Rousseau, 
porque só foi possível seu aparecimento no momento em que foram se afastando de 
suas naturezas, ou seja, seus princípios originários. 
 
A  sociedade  é  vista  em  Rousseau  como o  produto  de  diversos  males,  que 
conseqüentemente  nos  trouxeram  os  vícios.  Mas,  seu  desenvolvimento  não  é  um 
caminho inevitável que o homem está submetido e do qual não há saída. Para o filósofo 
genebrino,  o  homem poderá  a  qualquer instante retomar  as  rédeas de  sua  própria 
história,  de  forma  que  poderá  transformar  o  mal  existente  em  bem,  mas,  só  poderá 
retomar tal coisa, quando compreender que tem de encontrar a si mesmo. Nas palavras 
de Starobinski: 
 
 A sociedade civilizada, desenvolvendo sempre mais sua oposição à natureza, 
obscurece  mais  a  relação  imediata  da  consciência;  a  perda  da  transparência 
original vai de par com a alienação do homem nas coisas materiais. [...] Com 
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efeito,  o  Discurso  sobre  a  origem  da  desigualdade  é  uma  história  da 
civilização  como progresso  da negação  do dado  natural, progresso  ao  qual 
corresponde uma degradação da inocência original. A história das técnicas é 
exposta em estrita ligação com a história moral da humanidade (Starobinski, 
1991. p.36). 
 
Em  suas  reflexões,  Rousseau  afirma  que  nossas  tristezas,  angústias  e 
sentimentos vêm de nós mesmos e por essa razão que tudo se degenera nas mãos do 
homem.  O  caminho utilizado  pelos homens  não  fazia  parte de  sua natureza,  sendo 
assim, o mal não é natural, e o homem é o seu próprio causador. 
 
Ao atribuir ao próprio homem à responsabilidade por não ser feliz, Rousseau 
afirma que a fonte das desigualdades está no âmbito da moral e é resultado das más 
escolhas  realizadas  pelos  homens  no  estado  de  sociedade,  pois  este  estado  possui  a 
capacidade  de  determinar  seu  próprio  destino.  Assim,  é  a  partir  das  qualidades 
essenciais do homem, tais como a liberdade e a perfectibilidade, que o ser humano pode 
refazer sua própria história e modificar seus costumes corrompidos. 
 
Tal responsabilidade moral é atribuída ao próprio homem pelo filósofo, sendo 
ela que lhe assegura a possibilidade de intervir em seu presente e de determinar seu 
próprio destino.  Recriar a  história  da  sociedade  está  nas  mãos  dos homens, pois  a 
história  da  humanidade  não está  pronta  e  acabada.  Para  Rousseau,  como  o  homem 
possui  qualidades  como  a  liberdade,  a  igualdade,  a  piedade  e  a  perfectibilidade,  ele 
poderá refazer sua história e modificar seus costumes corrompidos. 
 
A partir dessas considerações que  caracterizaram o estado de sociedade em 
Rousseau, compreende-se porque através da oposição ser/parecer, há possibilidades de 
evidenciar as transformações no caráter do homem, diante da formação e consolidação 
da sociedade. No entanto, é possível entender como o homem, ao fazer a passagem do 
estado  de  natureza  para  o  estado  de  sociedade,  deixou  paulatinamente  a  sua 
transparência original, para entrar em um estado onde reina uma hipocrisia mascarada. 
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Dessa  forma,  Rousseau  vai  apontar-nos  para  uma  origem  malévola  que  se 
instaurou em sociedade, com uma duplicidade entre o real e o aparente. A questão até 
agora delineada, leva-nos a uma reflexão, a partir do ponto inicial em  que surge no 
homem natural até o estágio em sociedade. Nessa direção, o filósofo genebrino viu que 
elas serviriam para explicar os vícios que estão entre os homens, bem como todos os 
males instaurados em sociedade. Nesse contexto, o autor conclui que o homem não é 
nem mal, nem bom por natureza, mas que a origem das más ações ocorreu a partir do 
mau uso de sua razão, em prol do progresso humano. 
 
2.3.2 – DESAFIOS PARA UMA CONVIVÊNCIA 
 
A  sociabilidade  corrompeu  o  homem  e  o  tornou  desnaturado.  Feita  esta 
constatação, como é possível resolver este fato já que para Rousseau não é possível 
voltar aos tempos primitivos nem à nossa natureza original? Como seria possível alterar 
essa forma de  sociabilidade que levou  o homem  à desnaturação sem  provocar um 
retorno literal ao passado? 
 
Em Rousseau, existe um caminho a ser percorrido pelos homens, que é o das 
verdadeiras virtudes. Esse caminho deve ser ensinado, pois não é algo inato. É preciso 
uma transformação individual e coletiva, para formar um novo indivíduo que seja capaz 
de viver em sociedade, preservando os valores de sua primeira natureza para que haja 
entre os homens um respeito mútuo. 
 
Apesar de o homem ter modificado sua natureza, é possível que ainda reste em 
sua  nova  constituição  algo  de  original,  sem  ter  alterado  sua  essência.  Para  tanto, 
Rousseau  vai  formular  uma  educação  que  seja direcionada pela  natureza.  Em  seu 
pensamento, será dessa forma que haverá uma aproximação dos indivíduos a partir de 
suas disposições naturais, pois o objetivo dessa educação seria tornar o homem mais 
próximo possível de seu estado originário. Bènichou afirma que: 
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Ao estado de natureza sucedeu segundo  ele, uma longa  decadência que é  o 
nosso estado presente e ao qual deve suceder uma reparação. Esta reparação é 
proposta em toda parte positiva de sua obra, em tudo que, nele não é lamento 
ou anátema,  em tudo  que faz  conceber uma reforma, um bem  possível, um 
resgate, uma recuperação (Bénichou. 1979.p.4
). 
 
Com essa passagem, inferimos que tal reparação será estabelecida a partir de um 
retrabalhamento moral dos cidadãos. Uma reparação que venha substituir os interesses 
particulares por um coletivo como sinônimo de unidade, cuja vontade seja o bem estar 
de todos. Todavia, tal ação há de ser preparada e, por isso, Rousseau vai atribuir uma 
importância à educação dos homens, que terá por tarefa primordial infundir princípios 
morais em suas consciências, a fim de prepará-las para a melhor socialização. 
 
Destarte, a partir da idéia de natureza em Rousseau, torna possível uma reflexão 
em torno dos princípios constitutivos da natureza humana e a importância da aquisição 
desses  elementos  no  estado  de  sociedade,  a  fim  de  torná-los  parte  integrante  da 
formação  do  homem  no  estado  social.  Dessa  forma,  o  filósofo  reflete  acerca  da 
possibilidade de desenvolver, no homem, elementos originários de sua conduta natural 
para  saber  lidar  com os  vícios  sociais,  podendo  assim atuar  em  melhores  condições 
nesse estado. 
 
Entre  os  sentimentos  originários  que  precisam  ser  reavivados  no  processo 
educativo está o amor de si, pois tal sentimento inerente ao homem apresenta-se como 
um  estímulo  natural  que  nos  faz  lutar  pela  própria  conservação,  com  o  objetivo  de 
formar o homem para o retrabalhamento de suas capacidades a fim de melhor conduzir-
se enquanto cidadão. Dessa forma, o amor de si vai ser decisivo na educação do homem 
no  exercício  da  cidadania,  o  qual  orientará  o  indivíduo  para  encontrar  meios  de 
crescimento moral. 
 
A educação, tema que será melhor desenvolvido na última parte desta pesquisa, 
tem por objetivo permitir que o homem passe da condição de um ser natural para um ser 
moralmente constituído, sem se afastar dos princípios estabelecidos pela natureza. A 




63 
 
educação política vai fornecer meios  para  que  o homem passe a agir em  sociedade, 
como parte integrante de um todo social e os meios para conseguir tal feito, consiste em 
fazer com que o indivíduo ou o cidadão se torne um ser consciente de que é parte de um 
todo social, sendo assim, deverá agir como tal, pensando em um bem comum. De forma 
que, quando eles perceberem que os obstáculos para sua conservação estão maiores do 
que  a  força  de  cada  indivíduo  possa  superar,  irão  pensar  em  uma  união  das  forças 
individuais para assim superarem tais dificuldades. 
 
Essa é uma forma de diminuir os obstáculos que estão no caminho dos homens, 
criados por eles próprios. Dessa forma, Rousseau apóia a necessidade da criação de um 
novo pacto social para não prejudicarem a sua conservação mediante a adversidade das 
coisas.  Esse  novo  contrato  teria  como  fundamento  a  construção  de  alternativas, 
diferente  do  primeiro  pacto  ou  obstáculo  instaurado no  momento  de  constituição da 
sociedade, pois este havia sido construído exclusivamente para a autopreservação dos 
homens, uns contra os outros, no momento de formação social. 
 
  Por fim, Rousseau dá à educação o papel de equilibrar as possíveis diferenças 
em  sociedade.  Desse  modo,  garantirá  possibilidades  no  estabelecimento  de  uma 
comunidade, pautada no respeito ao seu semelhante na igualdade e na liberdade. Mas, 
somente a partir de uma restauração feita através da educação, os homens moralmente 
formados poderão respeitar a liberdade do outro, evitando assim, que os vícios sociais 
sejam maiores em sua conduta do que suas virtudes originárias, diminuindo os efeitos 
funestos que levam os homens a legitimarem a desigualdade. 
 
Nesse  caso,  a  educação  será  à  base  do  processo  de  transformação  moral, 
segundo  a  natureza  dos  homens,  pois  visa  guardar  as  qualidades  originais,  já  que  a 
natureza é a única sobre a qual não se pode ter influência. Dessa forma, é preciso saber 
ouvir a voz da natureza, a fim de preparar o homem para a prática do bem viver. E com 
esse intuito, Rousseau vai pensar no tema  da  moral,  propondo  a  educação  enquanto 
autoridade  nesse  processo  de  transformação,  sobre  o  qual discorreremos  no  capítulo 
posterior. 
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ROUSSEAU E O TEMA DA MORAL 
 
É a partir da desarmonia entre natureza e sociedade que o filósofo genebrino nos 
encaminha  para  um  entendimento  acerca  da  formação  moral  do  ser  humano.  Nesse 
ínterim, ele constrói indagações que refletem a relação entre a idéia de ciência e arte e 
as transformações  ocorridas nos  costumes humanos:  em  que medida  o ser  humano 
possui o conhecimento de si próprio, enquanto parte integrante de um todo social? Ou 
ainda, a sociedade em que vivemos poderá, de alguma forma, fornecer condições para 
que tenhamos tal conhecimento? 
   
 
3.1 – OS ATRIBUTOS MORAIS PARA A FORMAÇÃO DO CIDADÃO 
 
A teoria política rousseauniana reside na interlocução que se deve fazer entre as 
obras do filósofo, de modo peculiar, no Discurso  das Ciências e as Artes, Discurso 
sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens e o Contrato Social. 
Nesse caminho, a relevância da conexão entre essas obras nos levará a ver além do que 
é inerente às relações sociais.  Assim, é nossa intenção refletirmos na ação política e nas 
contradições que influenciam a formação de um corpo moral político e, para essa 
pesquisa em especial, as questões que permeiam a formação moral do cidadão. 
 
Com  efeito,  a  moral  apresenta-se  para  nós  como um  dos mais  estimulantes 
temas  da  filosofia  de  Jean-Jacques  Rousseau.  Como  afirma  Silva
12
  (2007.  p.  34),  a 
análise que Rousseau desenvolve sobre a moral é, em certa medida, uma investigação 
sobre a origem dos conceitos morais. Desse modo, é nosso intento pensar através do 
 
 
12
Prof.  Dr. Genildo  Ferreira  da  Silva defendeu  em  Campinas  – São  Paulo  no ano  de  2004 a  tese: 
Rousseau e a fundamentação da moral: entre a razão e a Religião.  
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filósofo genebrino o tema da moral, bem como ponderar suas inquietações, acerca do 
processo de degeneração dos homens diante de suas análises sobre as relações sociais. 
 
Quando escreve seu primeiro Discurso sobre as ciências e as artes, em 1750, 
Rousseau formula uma resposta à questão proposta pela Academia de Dijon. O tema 
alvitrado  pela  academia  versava  acerca  do  progresso  das  ciências  e  das  artes  e  sua 
contribuição  para  a  purificação  ou  corrupção  dos  costumes  dos  homens.  E,  para 
responder  a  tais  questões,  o  filósofo  irá  fazer  relações  entre  o  desenvolvimento  do 
conhecimento humano, a partir das descobertas científicas, e a corrupção da virtude nos 
homens. 
 
Em seus argumentos o cidadão de Genebra afirma que o progresso das ciências 
e das  artes  não contribuiu  para levar o  homem  à felicidade, e por  esta razão,  ele 
escolheu trilhar por caminhos que só o levou à degeneração. Nas análises de Santos 
(2006. p.16), Rousseau terá uma relevante contribuição em sua época, pois além de 
destoar das idéias de seus  contemporâneos,  faz questionamentos simples concluindo 
com  respostas  não  menos  elementares  a  questão  da  ciência  e  da  moral.  Segundo  o 
autor, Rousseau faz perguntas que ainda hoje em nosso século continuam a ser alvo de 
inúmeras discussões nos meios acadêmicos. Conforme Santos: 
 
Há alguma razão de peso para substituirmos o conhecimento vulgar que temos 
da natureza  e da vida e que partilhamos com  homens e  mulheres da  nossa 
sociedade pelo conhecimento científico produzido por poucos e inacessível à 
maioria?  Contribuirá  a  ciência  para  diminuir  o  fosso  crescente  na  nossa 
sociedade entre o que se é e o que se aparenta ser, o saber dizer e o saber fazer, 
entre a teoria e a prática? Perguntas simples que Rousseau responde, de modo 
igualmente simples, com um redondo não (Santos, 2006. p.16). 
 
Para o filósofo, existem relações entre as modificações sofridas pelos homens 
em estado de sociedade e às questões morais. Tais modificações perpassam pelos 
sentimentos,  os  quais  englobam  toda  a  vida  afetiva  dos  homens  e,  desse  modo, 
definiram-se os sentimentos em duas instâncias: os  primários, que são inerentes aos 
homens, estão relacionados à tristeza, alegria, dor e ao medo; e os secundários, que são 
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derivados  das  relações  sociais,  mas  principalmente,  a  partir  do  progresso  do 
conhecimento. 
 
Quando escreve acerca desse primeiro Discurso, Rousseau faz, de certo modo, 
um  elogio  aos homens  por  terem  alcançado  as  “luzes  de sua  razão”.  Para  ele,  o 
restabelecimento das ciências e das artes é um feito relevante, e ninguém pode negar. 
Esses avanços levaram os homens a revolucionarem o conhecimento, além de conhecer 
as regiões mais distantes e desconhecidas do globo, o que trouxe bastantes benefícios 
aos seres humanos. 
 
Todavia, os  avanços das  ciências e  do progresso humano  permitiram que  o 
homem fosse ofuscado pelas luzes de sua razão. Dessa forma, ele acabou olhando mais 
para dentro de si próprio, esquecendo-se de seu semelhante. E, por essa razão, Rousseau 
afirma que não é tarefa fácil “penetrar em si mesmo para estudar o homem e conhecer 
sua natureza, seus deveres e seu fim” (Rousseau, 1999. p. 198). Mas, ainda assim, ele 
vai refletir acerca das modificações ocorridas nos homens a partir de tais avanços. 
 
Dessa forma, Rousseau faz críticas aos Iluministas quanto ao domínio da ciência 
em busca dos segredos da natureza, do aperfeiçoamento social e da liberdade política. O 
projeto da Ilustração tinha como propósito a formulação de um saber universal, a partir 
do progresso da razão humana. E nesse caso, o progresso da ciência e da moral levaria o 
homem ao mais alto grau de aperfeiçoamento, e como conseqüência, tornar-se-ia um ser 
livre. Segundo Rossi: 
 
O desenvolvimento histórico da linguagem e da escrita está presente na cultura 
européia  desde o  século  XVII e foi até  o XVIII,  nessa  história do  gênero 
humano os homens eram rudes e levavam a destruição do mito de Adão e à 
idéia de um lento crescimento da civilização de uma progressiva racionalização 
dos  instintos  e  de  uma  passagem  da  idade  das  sensações  e  das  imagens 
simbólicas para a idade da razão e das abstrações conceituais (Rossi, 2000. p. 
62). 
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No olhar da  Ilustração, o  progresso implicaria numa  mudança operada pelo 
próprio homem. Portanto, as luzes de seu conhecimento definem o espaço em que se 
desenvolvem  as  características  fundamentais  do  Século  XVIII.  E  dentre  os  filósofos 
dessa época, Jean-Jacques Rousseau é um dos que se afastam dessa concepção, ou seja, 
de uma idéia de progresso tão racional. Enfim, de acordo com o filósofo, a história que 
eles construíram só lhe causou males, já que é expressa pela decadência das relações 
humanas, figurando as desigualdades entre si. 
 
Destarte,  surge  a  noção  de  corrupção  dos  costumes  em  Rousseau,  que  se 
estabelece após o estabelecimento das ciências e das artes. Essa degeneração adveio da 
formação dos grupamentos humanos e do aprimoramento de seus comportamentos. O 
homem nesse estágio vai criar novas formas de relacionamento, e passa a valorizar a 
riqueza e  o poder  e, a  partir  desse mérito  cria também  máscaras, que  forjaram  o 
comportamento dos homens. 
 
No  Discurso  sobre  as  ciências  e  as  artes,  Rousseau  ilustra  a tese  de  que  o 
homem no estado social é um ser infeliz, pois vive afastado de si mesmo e distante do 
seu semelhante, fato que decorre de seu egoísmo e do privilégio que os homens dão aos 
seus interesses particulares.  Foi, sobretudo após o estabelecimento das ciências e das 
artes que os homens corromperam seus costumes. Ao fazer tal afirmação, o autor alerta 
que sua crítica não é direcionada ao avanço do conhecimento, mas ao mau uso que foi 
feito desse conhecimento, pois ao mesmo tempo em que o homem descobre os segredos 
da natureza e do universo, parece não ter sido capaz de realizar essa façanha com o 
gênero humano. 
 
A  tese  desenvolvida  pelo  filósofo  possui  uma  característica  essencialmente 
política e moral. Ao entrar em estado de sociedade, o homem passa a priorizar o luxo e 
a  riqueza,  assim,  nessas  observações,  nota-se  que  é  apresentado  para o  leitor  um 
fundamento da valorização da vida material no estado social. E desse modo, o homem 
projetará necessidades que não se satisfazem por si e o gosto pela aparência torna-se a 
força desse estado. 
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A aparência tornar-se-á o valor da alma humana, o gosto pelos adornos trazidos 
pelo  luxo,  faz  com  que  o  homem  perca  sua  forma.  Essa  deformação  impede  que  o 
homem conheça seu semelhante como ele realmente se apresenta. No estado social, a 
arte leva o homem a um tipo de sociabilidade baseada na vaidade e surge um papel 
exclusivo  da  polidez  nesse  processo  social,  que  promove  vícios  advindos  do 
desenvolvimento das “luzes da razão”. 
 
Para Rousseau, existe uma relação íntima de causa e efeito entre o avanço do 
conhecimento e a degeneração do homem, de tal maneira que o aprimoramento da razão 
torna-se danosa. A intenção do filósofo é demonstrar que o progresso das ciências e das 
artes sempre esteve próximo à desnaturação dos homens; mas ao analisar a questão ele 
enfatiza que ao passo que progride o conhecimento humano, crescem também inúmeros 
vícios,  que  decorrem  da  mentira  da  aparência.  Assim,  ao  mesmo  tempo  em  que  os 
iluministas comemoram tal avanço, o filosofo observa que há uma via contrária em toda 
amplitude que se processa na corrupção dos costumes. Surge assim um obstáculo no 
destino  dos  homens,  que  está  dividido  entre  a  inocência  dos  tempos  primitivos  e  o 
estágio da degenerescência. 
 
Quando  o  cidadão  de  Genebra  faz  referência à  questão  da  aparência,  está  se 
referindo à idéia de mal. Ele discorre sobre esse tema alertando que parecer e mal são 
uma mesma coisa, ou seja, nas relações humanas a oposição entre essência e aparência 
vai engendrar vários conflitos, que se estabeleceram a partir da cisão entre o homem 
primitivo e o socialmente construído. 
 
Rousseau  parte  de  uma  crítica  da  cultura  para  poder  estabelecer  uma 
investigação à sociedade. Enquanto seus contemporâneos privilegiam o progresso do 
conhecimento e da técnica, ele ressalta a falta de independência da ciência e da arte em 
relação ao poder que é estabelecido nos homens. Assim, quanto mais o homem alcança 
uma orientação, mais rápido pensa em outra conquista, e assim torna-se um ser que se 
distancia da felicidade, um ser alienado. 
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Tal  alienação  é expressa  pelo sentimento  do  amor-próprio
13
:  a  felicidade no 
estado de sociedade se estabelece a partir da ostentação. Enfim, em busca de sempre 
mais, o homem reconhece no outro um ser feliz ou infeliz mediante suas posses. Nesse 
momento, ser e parecer se diferenciam e a moral desses homens possui uma conotação 
de abrandamento dos costumes, ou seja, transformar-se na arte de agradar. 
 
Essa mesma idéia é fortalecida a partir da leitura da Carta de Beaumon (2005). 
Segundo o filósofo, a ciência e a arte parecem estar ligadas à modificação dos costumes, 
dos atos e palavras. Foi a partir da observação dos homens que o filósofo encontrou 
uma discordância entre seus atos e suas palavras, sendo duas coisas tão diferentes como 
o agir e o pensar: essa seria para o filósofo a maior expressão do mal instaurado em 
sociedade.  Assim,  o  genebrino  conclui  que  essa  diferença  é estabelecida  nos  meios 
sociais, porque vivemos em uma ordem contrária à nossa natureza. 
 
Ao seguir esse raciocínio, Rousseau afirma que o homem não é mau, nem bom 
por natureza, já que tal origem se deu a partir do mau uso de sua razão em prol do 
progresso das coisas. Assim, a distinção ser/parecer, isto é, essência e aparência, foi 
construída  historicamente,  e  o  mau  uso  do  conhecimento  humano  teria  um  lugar 
privilegiado no processo de sua degeneração. 
 
Seguindo essa lógica, percebemos mais concretamente como o homem, ao se 
socializar, entra em contradição consigo mesmo. No início da formação social dà-se o 
momento  das  transformações  humanas,  sobretudo  o  distanciamento  do  homem  do 
estado originário de natureza. Segundo Rousseau, essas alterações dar-se-ão a partir de 
uma  atitude  moral,  pois  o  ser  humano  atuando  como  um  ser  livre  utilizou  suas 
faculdades que estavam subentendidas, uniu os elementos do estado primitivo aos da 
moralidade e, dessa forma, fez surgir o homem em sociedade como um ser moral. 
 
 
13
  Este conceito  é importante  no pensamento  de Rousseau, que  foi analisado com  maior ênfase  no 
segundo capítulo dessa pesquisa. Assim, o amor-próprio refere-se à alienação do amor de si, isto é, à 
virtude natural do homem. 
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Nesse contexto, o pensador genebrino formulou uma análise que esteve à frente 
de seu tempo. Ao observar as relações entre os homens e destes com o meio em que 
vivem, Rousseau  percebeu que  lhes foram acrescentados novos  atributos, os  quais 
resultaram na  perda da  unidade que  existia, já  que eles  poderiam ter  trilhado por 
caminhos bem  diferentes  dos  escolhidos.  Corroborando com essa  idéia,  Silva  afirma 
que: 
 
Condenar o homem porque ele ama a si próprio é reprová-lo de ser homem; 
pretender que essa afeição venha de sua natureza corrompida é dizer que uma 
natureza mais perfeita lhe teria feito negligenciar sua conservação e seu próprio 
bem-estar; defender que esse princípio das ações humanas é ignóbil e baixo é 
dizer que ele é baixo e ignóbil por ser um homem (Silva, 2007. p.61). 
 
Desse  modo,  Rousseau  vai  nos  conduzir  a  um  impasse:  a  sociabilidade 
degenerou o homem, tornando-o um ser viciado e infeliz. Todavia, se essa passagem foi 
necessária,  por  que  então  não  a  fizeram  por  outros  caminhos,  caminhos  que  não 
tornassem o  ser  humano  em  um  ser vicioso  que  faz  pouco  uso  de  suas  virtudes? E 
conclui que, como não poderemos voltar à história e desfazer-se desse processo vicioso, 
qual seria então a solução dos homens? 
 
As respostas a esses questionamentos deverão ser encontradas no caminho que 
os  homens  irão  trilhar,  em  busca  de  uma  transformação  em  meio  social.  Mas,  essa 
mudança só poderá ser realizada a partir da transformação individual e coletiva. Para 
que haja uma sociedade  equilibrada  é  preciso buscar  o entendimento das faculdades 
humanas,  que  foram  muito  bem  utilizadas  no  estado  de  natureza  pelos  homens 
primitivos, para aplicá-las em meio social. Enfim, como o homem não pode fazer um 
retorno ao estado pré-social, deverá enquanto potência buscar em seu íntimo conhecer a 
si mesmo e ao outro, pois ao passo que nos conhecemos estaremos caminhando para a 
liberdade dos vícios sociais e, conseqüentemente, estaremos cultivando o que é mais 
caro no ser humano, a saber, a virtude. 
 
Ao nos deparar com tantos questionamentos sobre as orientações que os homens 
devem seguir para modificar seus costumes e sair do estágio de degenerescência em que 
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se encontram, o filósofo genebrino vai promover com muita prudência, caminhos para 
que  estes  possam  voltar  a  ter  uma  vida  mais  equilibrada.  Como  um  exemplo  de 
orientação,  Rousseau  reflete  o seu  próprio comportamento  e  vai  mostrar  toda  sua 
transparência deixando revelar sua verdadeira natureza. Assim, ao escrever sobre essa 
experiência, tenta convencer seu leitor de que a pureza da natureza originária nele não 
se  perdeu,  nem  se  alterou  pelo  processo  de  degenerescência  das  sociedades 
corrompidas,  e  esse  é  real  motivo  pelo  qual  o  cidadão  de  Genebra  refletiu  sobre  si 
mesmo. 
 
3.2 – ROUSSEAU À PROCURA DE SI MESMO 
 
  Jean-Jacques Rousseau foi o primeiro pensador no século XVIII a questionar a 
certeza do progresso da razão. O filósofo repudiou os moldes que forjavam a ética e a 
política em seu tempo. De modo que as análises acerca do homem em sua obra refletem 
como esses dois elementos entrelaçam-se em sua vida de forma muito estreita. 
 
 Nas reflexões de Rousseau eram constantes as análises de sua forma de vida e 
em seu pensamento. Segundo Cassirer (1980. p.383), “embora tivesse origem imediata 
na  sua  natureza  e  individualidade,  não  foi  nem  circunscrito  a  essa  personalidade 
individual, nem limitado por ela; que, em suma maturidade e perfeição, este pensamento 
nos situa diante de uma formulação objetiva de questões; e que esta formulação é válida 
não só para Rousseau e sua era, mas também contém da forma mais clara e definida 
possível, uma necessidade interna e objetiva” nos tempos atuais. 
 
  Quando Rousseau chega a Paris, desenvolve um processo de autoconsciência; 
nesse momento, não havia em si uma divisão entre o seu íntimo e o que lhe era externo. 
Para o  filósofo, os instantes mais completos em  sua vida eram as horas em que  ele 
poderia reviver o mundo de seus sentimentos e desejos, mas esses instantes só poderiam 
ser  encontrados  quando  fazia  suas  caminhadas.  Assim,  refletindo  seu  cotidiano, 
Rousseau percebia o instante em que o mundo dos sentimentos e desejos perdia-se de 
vista. Em meio à cidade, ou seja, o mundo social, eis que surge o hábito do trabalho, e 




72 
 
essa era uma obrigação construída pelas convenções sociais e que passaram a ser um 
costume em sua vida. 
 
O tempo era cada vez mais controlado pela sociedade, mas tanto controle passou 
a ser uma restrição a qual Rousseau não tolerava. Em uma de suas reflexões, Rousseau 
(2007.p.17) relata uma das conjunturas de sua vida em que obteve maior felicidade. 
Esse  ápice  foi  estabelecido  quando  ele  se  livrou  de  seu  relógio  e  em  seguida,  saiu 
afirmando que não precisava mais saber as horas. 
 
Além dessa aversão às convenções sociais, o filósofo acrescenta outra, desta vez, 
com relação às amizades, que o afastou das formas tradicionais da sociedade e o levou a 
fechar-se em si mesmo. Segundo Rousseau, as convenções sociais são formas duras de 
manter os homens sob o poder dos mais fortes, pois elas agem em nossos pensamentos e 
seguem comandando nossa liberdade e principalmente nossa naturalidade. Enfim, para o 
filósofo,  não  somos  nós  que  pensamos,  pois  a  sociedade  pensa  por  nós  e  tudo  isso 
ocorre de forma natural, pois já naturalizamos essas convenções sociais. Como afirma 
Cassirer: 
 
Sua indignação reprimia contra os ideais de vida e de cultura do século XVIII, 
agora  explodia  nele como uma  corrente cadente  de lava.  Por muito  tempo 
Rousseau havia se sentido estranho a esses ideais; contudo, quase não tinha 
ousado confessar isto a si próprio, e muito menos dar-lhe expressão visível. O 
esplendor da civilização espiritual em cujo centro se encontrava ainda o havia 
ofuscado (Cassirer, 1980. p. 389). 
   
 
Ao fazer tantas caminhadas pensando na  condição humana em  meio social, 
Rousseau desperta uma nova paixão: a ética. A tensão interna, que até então sentira de 
modo vago, tornava-se um autoconhecimento certo e distinto. Quando ele anunciava 
que os homens deveriam promover uma “volta às virtudes naturais”, era porque estava 
observando de modo separado o homem nos dois estados: o de sociedade e o da 
natureza. 
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O que  pretendia Rousseau ao  fazer essa reflexão? Na  verdade, o genebrino 
queria estabelecer uma verdadeira relação entre os sentimentos existentes nos homens 
primitivos,  ou  seja,  já  que era  um  verdadeiro  ser  da  natureza,  e  os  que atuam  em 
sociedade. As inquietações de Rousseau permeavam ainda mais o estado social, pois 
para  ele,  nesse  estado, o  homem  esquece-se de  que  pode  ser  virtuoso  ao  viver  a 
plenitude da liberdade e da igualdade, podendo alcançar uma vida plena e harmoniosa 
com seu semelhante. 
 
Destarte, ao fazer tais análises Rousseau percebe que o verdadeiro conhecimento 
do homem não pode ser lido nos estudos acerca de um determinado grupo social, pois 
somente pode ser encontrado a partir do autoconhecimento. Afirma ainda que, como 
não havia sido tão contaminado pelos vícios sociais, conseguia ver os traços básicos 
dessa sociedade corrompida, pois os homens não conseguem esconder os traços básicos 
da  humanidade  mostrando-se  como  verdadeiramente  são.  Façanha  (2006.  p.  45) 
corrobora com esta análise, declarando que: 
 
(...) volta-se para si mesmo para melhor mostrar-se aos homens, não para 
buscar a glória, mas para encontrar seu ser reconquistado. Tudo caminha para 
que ele possa reencontrar nele mesmo, a verdadeira felicidade; é a lembrança 
que  traz  para  o  momento  presente  as  recordações  do  passado.  Rousseau 
encontra  na solidão  introspectiva e  não no mero  afastamento,  a verdadeira 
felicidade,  ao mesmo  tempo em  que convida  seus  leitores  a acompanhá-lo 
(Façanha, 2006. p. 38). 
 
E para atestar que é possível o homem mostrar-se em essência, sem preocupar-se 
com as aparências, o próprio Rousseau inicia esse processo. E quando pensa em uma 
reforma pessoal, afirma Starobinski (1991. p.56), “lança-se a si mesmo o olhar do juiz 
exigente”,  atribuindo-se  uma  atitude  virtuosa  a  fim  de  realizar  sua  própria  unidade. 
Assim, ele se induz na necessidade de resistir a si mesmo, e cada ato seu poderá ou não 
refletir contra seus argumentos de buscar a unidade em seu ser e essa busca coerente 
poderá tornar-se uma ameaça para a espontaneidade da experiência no imediato de suas 
ações. 
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Segundo Rousseau, o homem deve se mostrar como a natureza o fez. E somente 
quando isso for feito, surgirá um novo homem, que mesmo vivendo em sociedade, não 
dá nenhum valor às opiniões dos outros, agindo sempre dividido entre seus impulsos e 
sua razão. Enfim, para o  filósofo, o  homem que  vive em  sociedade só  procura a 
felicidade em meio à aparência e, por essa razão, não vê a essência do seu semelhante. 
Assim, vive sempre na ilusão e escravo de seu amor-próprio. 
 
A  partir  dessas  afirmações,  observamos  que  Jean-Jacques  destoa  de  alguns 
valores  socialmente  construídos.  E,  dessa  forma,  exige  que  os  homens,  ao  invés  de 
viverem  em  lamentações  inúteis  diante  das  infelicidades  em  suas  vidas,  passem a 
entender que podem modificar o estado de degenerescência em que se encontram. Por 
essas razões, o filósofo passou a refletir sobre sua vida a fim de torná-la diferente do 
que tinha vivido. Nesse momento, ele busca um encontro consigo mesmo, e dá início à 
procura de suas faculdades originárias, isto é, sua essência. 
 
Ser dono de si exige uma aprendizagem interna, e não tem sentido se for para 
mostrar aos outros ou dominá-los. O filósofo genebrino segue relembrando a reforma 
que resolveu fazer em si mesmo por volta dos quarenta anos, instituindo a procura de si 
mesmo, como princípios para viver bem. Nesse contexto, a intenção de Rousseau em 
fazer essa regressão estaria pautada em orientar uma conduta acertada nos limites de 
seus sentimentos e de sua razão. Em busca da felicidade, passou a fazer caminhadas e 
percebeu que eram tão produtivas a ponto de trazer-lhe o equilíbrio. Como o próprio 
Rousseau afirma: 
 
Na  quinta-feira,  24  de  outubro  de  1776,  depois  do  almoço  percorri  os 
boulevards até à Rue Du Chemin Vert que me conduziu até à parte alta de 
Mènilmontant, e daì, por atalhos cercados de vinhas e de prados, atravessei atè 
a Charonne a ridente paisagem que separa as duas aldeias; depois fiz um desvio 
para voltar pelos mesmos prados, metendo por outro caminho. Divertia-me a 
percorrê-los com prazer e o interesse que sempre me proporcionaram os locais 
agradáveis, parando algumas vezes para observar plantas entre o arvoredo 
(Rousseau, 2007. p. 19). 
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 No  parágrafo  acima,  Rousseau  utiliza  a  natureza  como  um  lugar  em  que 
exercitava seu  pensamento. Ao passear  pelos campos, sentia  uma calmaria  imensa e 
percebeu a tranqüilidade desses caminhos e, em certo ponto, passou a observá-los 
durante  as  estações  do  ano.  Notou  que,  durante  o  verão,  os  campos  eram  verdes  e 
viçosos, de modo contrário, no inverno, a paisagem transformava-se em um deserto. 
 
Mas, o que há de interessante ou diferente em perceber a mudança da paisagem 
campestre  durante  as  estações  do  ano?  Para Rousseau,  a  resposta  encontrar-se-ia  na 
analogia que faz entre a natureza e sua própria vida. Ao olhar este cenário, o genebrino 
compreendeu que a mudança na paisagem foi a mesma que ocorreu em sua vida; viu o 
mesmo declínio, da juventude até a idade em que estava mais adulto. E via-se naquele 
instante,  bastante  modificado  em  sua  natureza  com  a  alma  cheia  de  sentimentos 
contrários, que lhe causavam muitas inquietações. 
 
  Com  efeito,  a  vida  nessas  caminhadas  tornava-se  bastante  prazerosa  e  o 
sentimento que predominava era o de paz. Para o cidadão de Genebra, o tempo e a razão 
permitiram-lhe ver que todas as experiências não têm nenhuma utilidade para o presente 
ou futuro. Por isso, ele alerta que é necessário uma mudança rápida nos corações dos 
mais jovens, para que não haja arrependimentos mais tarde, ou, dito de outra forma, é 
importante aprender enquanto há possibilidades para mudanças, pois quando estivermos 
mais velhos, poderá ser tarde para valer á pena qualquer mudança em nosso íntimo. 
 
  Segundo  Rousseau,  é  necessário  antes  de  tudo  buscar  o  autoconhecimento, 
aprender para nós mesmos, pois dessa forma poderemos ensinar aos outros, e isso vai 
depender muito do que acreditamos. Ao criarmos regras para nossas ações, utilizamos 
opiniões  próprias,  que irão  dirigir  nossas  atitudes que  já  não  estão  mais ligadas  às 
nossas necessidades naturais, mas às convencionais instituídas em sociedade. Assim, o 
genebrino afirma: 
(...)  dentro  deste  princípio,  que  sempre  foi  o meu,  procurei  muitas  vezes  e 
demoradamente, a fim de orientar a utilização da minha vida, conhecer a sua 
verdadeira finalidade e depressa me consolei da minha pouca aptidão para me 
comportar habilmente neste  mundo,  ao sentir que  não era  neste  mundo que 
devia procurar tal finalidade (Rousseau, 2007. p. 32). 
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   Observamos acima que a meditação e a solidão lhe renderam estudos acerca da 
contemplação  da  natureza  e  de  um  processo  pautado  no  autoconhecimento.  Essas 
atividades fizeram o filósofo questionar a finalidade do mundo em sua volta, inclusive 
de sua existência, refletir a causa de tudo em sua vida e o que contribuiu para torná-lo 
estranho em um mundo em que vivia. “Não é por acaso que Rousseau se deleita tanto ao 
contemplar a natureza e, sobretudo, quando está próximo dela ou se sente fazendo parte 
dela. É como  se  ele se reencontrasse, após tempos  de  distanciamento de si mesmo” 
(Santos, 2008. p. 39). 
 
Por  conseguinte,  após  esses momentos  de  introspecção,  o  filósofo  genebrino 
passou a viver mais tranqüilo, dentro dos princípios que ele adotou após ter passado por 
um período longo de meditação. Ao refletir consigo mesmo, Rousseau não permitiu que 
seus princípios fossem abalados pelos argumentos capciosos da sociedade. Percebemos 
que esse  autoconhecimento  fortaleceu  seus  princípios,  causando-lhe  aversão  a vícios 
como a mentira. Assim, ele escreve um tratado sobre a mentira, o qual surgirá como 
contribuição à formação dos valores humanos. Após essa reflexão, Rousseau nos instrui 
acerca  da  necessidade  dos  homens  em  pensar  nos  verdadeiros  valores  para  que 
futuramente suas ações sejam dignas. 
 
 
3.3- MORAL E MENTIRA EM ROUSSEAU 
 
Ao refletir em suas caminhadas, Rousseau dedica-se a escrever uma espécie de 
tratado sobre a mentira.  Desta vez, segue explicando acerca das regras de sua própria 
consciência e, nesse percurso, percebemos que o filósofo vê o homem enquanto um ser 
que  é  dotado  de  instinto  moral.  Tal  instinto  possibilitou  o  aparecimento  de  uma 
consciência, que foi construída por preceitos que estão ligados por dois elos: o que vem 
do coração e os construídos pela razão. 
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Todavia, para que se faça surgir nos homens uma consciência moral, que é inata, 
faz-se necessária a construção de uma orientação, a fim de enfrentar as contingências 
que a vida oferece. E nesse contexto,  a bondade natural deverá ser atualizada em 
virtude, no âmbito individual, para que aprenda a lidar com o meio em que vive. 
 
Rousseau afirma que o conhece-te a ti mesmo do Templo de Delfos não é uma 
máxima  tão  fácil  de  seguir,  como  julgara  em  suas  Confissões
14
.  Ao  direcionar seu 
pensamento à juventude, o filósofo relembra das primeiras mentiras que proferiu. O fato 
dessa lembrança vir à mente depois de tantos anos explica-se porque as conseqüências 
desse ato foram terríveis e nunca saíram de seu pensamento. Esse episódio rendeu um 
ensinamento para o genebrino, pois: 
 
A lembrança desse ato infeliz e os remorsos inextinguíveis que ele me deixou, 
inspiraram-me  um  horror pela  mentira  que preservou  o  meu  coração  desse 
vício para o resto de minha vida. (...) Nunca me deixei endurecer perante as 
minhas  faltas;  o  instinto  moral  conduziu-me  sempre corretamente,  a  minha 
consciência conservou a sua  integridade original e, ainda que possa ter-se 
alterado ao vergar-se aos meus interesses, como é possível que, conservando 
em toda retidão, nas ocasiões em que o  homem, levado pelas suas paixões, 
pode pelo menos desculpar-se com a sua fraqueza, perca essa retidão só em 
coisas indiferentes em que o vício não tem culpa? (Rousseau, 2007. p.48). 
 
Percebemos nesse parágrafo como Rousseau acredita ser necessário falar sempre 
a verdade. Segundo ele, sem a verdade o homem não enxerga seus sentimentos e vai 
apenas refletir à luz da razão. É através dela que o ser humano aprende a comportar-se, 
a fim de direcionar sua verdadeira finalidade em busca da felicidade. Assim, quando a 
verdade é ocultada, os homens cometem o mais iníquo de todos os atos, pois se trata de 
um bem que é comum a todos os seres humanos. 
 
Mas, ainda existem algumas verdades que não possuem nenhum sentido, para 
instrução ou prática. O filósofo afirma que “na ordem da moral nada é inútil”, ou seja, a 
verdade é sempre obrigatória para quem se interessa pela justiça. Segundo Rousseau 
(2007, p. 51), “não dizer o que é verdadeiro e dizer o que é falso são duas coisas muito 
 
 
14
 Obra publicada postumamente. Para Fortes (1996.p.26), esta obra é um estudo autobiográfico ou auto-
analítico. 
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diferentes, mas que podem produzir o mesmo efeito, porque o resultado é seguramente 
o mesmo sempre que o efeito seja nulo”. 
 
O cidadão  de Genebra nos  alerta que  poderíamos evitar muitos  problemas se 
falássemos a nós próprios, para agirmos sempre de acordo com a verdade. A mentira é 
sempre malévola; é por isso que temos que crer sempre na verdade, fazendo dela um 
princípio, para que se torne parte de nossas ações em sociedade. Com efeito, em que 
parâmetro poderíamos buscar a prova de que os argumentos rousseaunianos sejam 
infalíveis em nossa conduta no dia-a-dia? Acerca dessa questão, utilizamos as palavras 
do próprio Rousseau quando afirma que: 
 
Em  todas  as  questões  de  moral  difíceis  como  esta,  sempre  fui  capaz  de  as 
resolver melhor aplicando os ditames de minha consciência do que recorrendo 
à  minha  razão. O  instinto moral nunca  me  enganou:  conservou  até  agora  a 
pureza suficiente para que nele possa confiar e, se por vezes se cala perante as 
paixões que regem a minha conduta, depressa readquire o seu poder sobre elas 
a minha memória. É aí que julgo a mim próprio, com severidade talvez igual 
aquela com que ao deixar esta vida, serei julgado pelo juiz soberano (Rousseau, 
2007. p. 53). 
 
Dessa forma, Rousseau afirma que; através de um ensinamento que está baseado 
em  buscar  nossa  consciência,  diante  do  autoconhecimento,  permitimos  que  nossas 
faculdades naturais aflorem, e como conseqüência deste ato, não deixamos que as más 
ações nos modifiquem.  Nesse contexto, ir em busca de boas ações é um ato de nossa 
natureza, que prima sempre pelo caminho mais reto em nossas ações. 
 
Ao refletir acerca de seu comportamento, Rousseau observa a si mesmo. E o 
filósofo encontra-se  dividido: um que está sob o efeito  dos homens e o outro sob o 
efeito da natureza. Ele então opta pelo segundo; por isso escolhe a solidão e os encantos 
da natureza; e  é um  caminho que  ele  escolhe  a  fim  de encontrar sua  estabilidade, 
podendo para ele ser até difícil, mas não impossível. 
 
Dessa forma, segue meditando sobre as questões de sua alma, em busca de um 
encontro consigo mesmo. Rousseau vê-se impressionado ao perceber as oscilações entre 
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seus sentimentos. É a este retorno, percebe, “que não tem nada a censurar-se senão erros 
e, acusa sua própria fraqueza pelos erros. E com isso se consola, na certeza de que o mal 
premeditado nunca se aproximou de seu coração” (Rousseau, 2007. p.119). 
 
Diante  das  reflexões  anteriores  surgem  questionamentos:  como  Rousseau 
chegou a fazer essa mudança? Ele afirma que nunca teve propensão ao amor-próprio, 
mas essa  paixão  cresceu nele porque  era um  homem  da  sociedade e,  nesse  caso, 
reconhece ser difícil controlar os excessos impostos pelo convívio com os homens. 
 
Rousseau  utilizou-se  de  suas  próprias  fraquezas  para  refletir  seus 
comportamentos; essa reflexão serviu de incentivo para que buscasse suas verdadeiras 
faculdades, pois vivia de forma descontente contra tudo e contra todos. E esse foi o 
motivo que o levou a voltar-se ao seu íntimo, e nesse instante, reentrou na ordem natural 
das  coisas, libertando-se  das  opiniões  dos  outros,  que  já  não  mais  lhe  interessavam. 
Desde então, Rousseau afirma ter  encontrado a  paz de espírito  e quase a  felicidade. 
Assim, o genebrino reflete: 
 
 (...) seja qual for a situação em que nos encontremos, é ele, o amor-próprio, 
que nos torna infelizes. Quando ele se cala, a razão fala e consola-nos por fim 
de todos os males que não pudemos evitar. Anula-os, na medida em que 
deixam imediatamente de agir sobre nós, porque temos então a certeza de que, 
para evitar os seus pungentes golpes, o melhor é não nos preocuparmos com 
eles. Nada são para quem não pensa neles (Rousseau, 2007.p.124). 
 
  Rousseau admite que, mesmo irremediavelmente dominado pelos seus sentidos, 
não foi capaz de resistir às suas impressões. Mesmo que seu coração estivesse infectado 
pelo  amor-próprio,  tinha consciência  de  que  essas  emoções  eram  passageiras.  Nesse 
caminho, o genebrino acredita que a felicidade é um estado permanente, que parece ter 
nascido não para os que vivem na Terra. Nela as coisas vivem em um fluxo contínuo, 
mas não constante. E tudo vai mudando em nossa volta. 
 
  Ao anunciar a sua busca pela integridade moral, que passa pela reflexão acerca 
da mentira, ele passa pelos valores que adota quando se afasta da vida social por meio 
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da autoreflexão e, é quando busca na natureza física o seu consolo, o encontro consigo 
mesmo. Destarte, Rousseau finaliza suas reflexões afirmando que os próprios homens 
vivem em constante mudança, e não há nenhuma certeza de que os acontecimentos de 
hoje sejam iguais aos de amanhã. Por essa razão, a felicidade não se detecta através do 
exterior dos homens e, por isso, seria necessário vermos no coração dos que são felizes, 
para chegar a vê-la. 
 
  Não  obstante,  o  filósofo  genebrino  enfatiza  a  importância  de  conhecermos 
através da auto-reflexão os valores que estão em nossa essência e diferenciá-los dos que 
foram moralmente construídos. A partir dessa análise, os homens poderão seguir por 
caminhos que estejam ligados à sua felicidade e à do grupo a que pertence. Mas, torna-
se  necessário  que  eles  tenham  a  capacidade  de  distingui-los,  senão  o  esforço  dessa 
ponderação não terá sentido. Contudo, um elemento em seu pensamento é primordial 
para concretizar essa transformação, a saber, o conhecimento real da liberdade em suas 
ações. Nesse percurso, o filósofo vai pensar acerca de como os homens poderão exercê-
la e, a partir desse momento, poderão agir através das ações dignas de um verdadeiro 
cidadão. 
 
3.4 – MORAL E LIBERDADE EM SOCIEDADE 
 
Teria um lugar nas reflexões anteriormente citadas o uso da liberdade como um 
guia que deverá levar o homem a buscar o bem comum, atuando enquanto um cidadão? 
Primeiramente, seria importante perceber o quanto Rousseau, em toda sua obra, alerta 
para a responsabilidade do homem frente à sua felicidade individual, sobretudo em meio 
social. 
 
Para tanto, Rousseau nos apresenta um autêntico projeto de cidadania, para o 
qual  concorrem  as  ações  acerca  da  política,  moral  e  educação.  Este  pensamento 
sobrevive acerca do princípio de preservação da unidade do ser, que está definida pelo 
esforço de conciliação entre homem e natureza, além de uma responsabilidade coletiva 
pelos caminhos do mundo. 
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 Isso implica afirmar que política e educação em Rousseau exigem uma geração 
de homens conscientes e verdadeiros. Mas, isso não quer dizer que a singularidade do 
indivíduo deva ser anulada, pois esta é a unidade que dá a cada um de nós um caráter 
único. Ao escrever o segundo Discurso, Rousseau expõe o progresso como razão da 
degeneração original do homem, que desencadeia males e vícios levando-os a intensos 
conflitos. Alerta ainda ao leitor que a sociedade civil segue alienando o homem com os 
bens materiais constituindo Estados injustos que reforçam o processo de desigualdade 
entre si. Nessa lógica, é imprescindível que atentemos para o caráter fundamental da 
obra  rousseauniana,  que é analisar  a  prática  da  virtude,  atribuindo  ao  homem um 
sentido. 
 
A  prioridade  na  formação  humana  indica  a  preferência  de  Rousseau  pela 
educação do sentimento e da moralidade. Estando estes preceitos bem constituídos, a 
educação  dará  bons  frutos,  pois construirá  uma  sociedade  adaptada  à  realidade  dos 
homens. Assim, um fundamento propõe a salvação dos homens no estado de civilidade; 
este princípio é baseado na preservação da liberdade, que nunca poderá ser separada de 
sua conduta por ser intrínseca à sua natureza. 
 
A liberdade em Rousseau é considerada quando o homem em sociedade garante 
certa  igualdade,  que  foi  dada  pela  vontade  geral  e  que  se  transforma  em  lei.  Dessa 
forma,  ele  não  considera  livre  aquele  que  age  arbitrariamente,  pois  em  sociedade  o 
homem muitas  vezes  é  movido  pelo  amor-próprio  exacerbado. E  se assim proceder, 
certamente estará desrespeitando a autonomia de seus semelhantes. Portanto, a liberdade 
se efetiva dialeticamente no ato de dar e receber respeito mutuamente entre todos os 
cidadãos, que devem situar-se numa posição de igualdade perante as leis vigentes, sem a 
qual jamais existiria de fato. 
 
Destarte, para considerar livre aquele indivíduo movido pelo livre arbítrio, só se 
for em busca de um retorno ao estado de natureza, quando os homens existiam por e 
para si mesmos. Porém, como é impossível retornar ao estado de natureza para garantir 
o exercício da liberdade a todos os homens, Rousseau aposta na constituição legítima da 
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sociedade civil, onde as pessoas mantenham entre si certo grau de igualdade. Ao mesmo 
tempo, será através do processo educacional que os homens devem assumir-se enquanto 
cidadãos plenos e passem a respeitar uns aos outros. 
 
 Rousseau enfatiza a idéia de que o homem deve conciliar liberdade e dever na 
vida em sociedade. Em seu pensamento, é como se, necessariamente, o homem devesse 
passar  por  uma  mudança  dialética  de  sua  natureza,  conservando  intactos  seus 
sentimentos  naturais.  Nessa  segunda  natureza,  alguns  princípios  como  consciência, 
autonomia,  igualdade  e  liberdade  são  essenciais  ao  bem  viver  coletivo,  já  que  para 
escolher  sua  própria  lei  é  preciso  que  os  cidadãos  tenham  todos  construído  certa 
autonomia e uma liberdade de consciência a fim de atuar bem em sociedade. 
 
O  homem  deve  primeiro  encontrar  dentro  de  si  próprio  a  lei  clara  e 
estabelecida, antes que possa investigar acerca das leis do mundo, as leis das 
coisas externas, e procurar por elas. Uma vez resolvido este primeiro problema 
da maior urgência, uma vez que o espírito alcançou a verdadeira liberdade na 
ordem do mundo político e social - então o homem pode com segurança 
entregar-se à liberdade de investigação. O conhecimento deixará de ser vítima 
do  mero  raffinement;  não  fará  do  homem  um  ser  amolecido  e  debilitado 
(Cassirer, 1980, p.397). 
 
Com efeito, é a partir do combate à desigualdade existente em sociedade que se 
inicia um processo de construção de uma verdadeira pátria. E para Rousseau, esta só 
existirá quando houver uma idéia de liberdade e virtude na formação dos homens. Por 
esta via, fica então solucionada a problemática de optar entre formar o homem ou o 
cidadão, pois através da educação pela natureza, preservando o educando da corrupção 
imposta pela sociedade, forma-se o homem e, através da educação para a cidadania, o 
cidadão  livre  passa  a  participar  das  decisões  de  sua  pátria,  atuando  assim  enquanto 
cidadão e, desse modo, política e educação estarão unidas em prol da felicidade dos 
seres humanos. 
 
Para tanto,  Rousseau visa estabelecer, a  partir de  um novo  pacto social,  os 
verdadeiros  princípios  sobre  os  quais  a  autêntica  sociedade  política  deverá  ser 
fundamentada.  Assim, o  sistema  de  legislação  de  qualquer  associação  política  deve 
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conter dois objetivos fundamentais: a igualdade e a liberdade. Uma sociedade com base 
nesses princípios sempre há de procurar um bem público. Como afirma Durkheim
15
, 
(2008. p.73) acerca do Contrato de Rousseau: 
 
O principal objetivo do Contrato Social, apresentado no Livro I, Cap. I pode 
ser resumido assim: encontrar uma forma de associação ou, como Rousseau 
também  a  chama,  de  estado  civil,  cujas  leis  possam  ser  sobrepostas  ás  leis 
fundamentais  inerentes  do  estado  de  natureza  sem  violentá-las.  (...)  Apenas 
então poderemos examinar as razões de Rousseau para acreditar que esse 
afastamento não era inevitável e suas observações a respeito de como os dois 
estados,  contraditórios  em  diversos  aspectos,  podem  ser  conciliados 
(Durkheim,2008. p.73). 
 
O  Contrato  social  em  Rousseau representa  um modelo  de sociedade  o qual 
deverá ser seguido a fim de construir uma nova condição de convivência, unindo as 
virtudes naturais sem modificá-la  em  busca do bem-estar entre os  homens. E  essa 
“conciliação  só  pode,  então,  ser  feita  por  via  da  justaposição  exterior.  Uma 
transformação da natureza é necessária; é preciso que o homem mude totalmente para 
poder manter nesse meio que ele cria com suas próprias mãos” (Durkheim, 1980.p.351). 
 
Afinal, Rousseau nos faz refletir: qual a forma de associação que pode levar-nos 
a atingir esse objetivo? Os obstáculos à  conservação do homem no estado natural 
tornaram-se maiores do que as forças que cada indivíduo pôde dispor. Assim, como eles 
não podem criar outras forças, a não ser unir aquelas que já dispõem, a única solução é: 
a  agregação das  forças  individuais  para  superação  de  tal  dificuldade.  Neste  caso,  a 
questão que se insere é: como os homens irão unir essas forças à liberdade de cada um, 
com o propósito de conservar a espécie humana sem que ninguém seja prejudicado? 
 
Rousseau soluciona a questão afirmando que, para que haja uma transformação 
no estado degenerativo em que os homens encontram-se, torna-se imprescindível que os 
atributos  característicos  do  estado  de  natureza  sejam  transformados,  mas  ao  mesmo 
tempo devem ser mantidos. Não existe outra solução que a de encontrar um meio que 
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Paulo: Madras, 2008. 
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permita  adequá-los  a  essas novas  condições de  existência  sem  alterar  sua  essência. 
Nesse caso, é necessário que eles tomem uma nova forma sem deixar de existir. E para 
que isso aconteça, basta que o homem civil, apesar de ser muito diferente do homem 
natural, mantenha  com  a sociedade  a mesma relação  que o  homem natural com  o 
ambiente em que vive. 
 
De acordo com Rousseau, se as relações que existiam no estado anterior ao civil 
foram transformadas, é porque a igualdade primitiva foi substituída pelas desigualdades 
artificiais e, como conseqüência desse ato, os homens encontram-se dependentes uns 
dos  outros.  Mas,  se  essa nova  força que  nasceu  da combinação  dos  indivíduos em 
sociedade tomasse uma nova via, ou seja, em vez de serem comandadas  apenas por 
poucos, com interesses particulares, passassem a ser impessoal, seriam todos iguais em 
relação a ela e nunca mais haveria a dependência entre os homens. Desse modo, Fortes 
(1993. p.78) afirma que no Contrato: 
 
encontramos uma determinação da essência da sociedade política justa e eficaz, 
uma  caracterização  de  suas  formas  principais  e  uma  definição  das  leis 
essenciais do seu funcionamento. [...] Se o problema das sociedades que temos 
diante de nós é a desigualdade e a opressão, agora poderia ser formulada assim: 
Em  que  condições  é  possível  existir  uma  sociedade  na  qual  se  realize  o 
máximo de liberdade e o máximo de igualdade? (Fortes, 1993. p. 79). 
 
Com efeito, seria promovida uma força comum idêntica às naturais para acabar 
com  as  desigualdades  e,  nesse  caso,  se  as  leis  passassem  a ser  inflexíveis  como  a 
natureza, e se os homens não pudessem vencê-las, a dependência dos homens voltaria 
então a ser a das coisas. Esse fato levaria os homens a unir vantagens que existem no 
estado de natureza e, no de civil à liberdade. Dessa forma, os homens permaneceriam 
distantes dos vícios e próximos da virtude. 
 
  A instituição de leis, com força real, superior à ação de toda vontade particular, 
seria o único meio de remediar o mal instaurado em sociedade, a saber, a desigualdade 
entre os homens. No entanto, não é suficiente que essa força seja superior a todos os 
indivíduos.  Torna-se  necessário  que  as  leis  sejam  fundadas  na  natureza,  que  sua 
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superioridade não seja imaginária, podendo ser justificada frente à razão. Nesse caso, a 
razão não pode deixar de examinar a ordem assim constituída sob o duplo aspecto moral 
e do interesse; é preciso que haja uma unidade entre esses dois tipos de causas para que 
não haja predomínio de um sobre outro. 
 
  Rousseau  afirma  que  a  sociedade  não  pertence  à  natureza.  Então,  como 
explicaríamos que essa força seja de ordem natural? Ao pensar em uma idéia de natural, 
Rousseau, na verdade, utiliza o natural aqui enquanto sinônimo de racional. Já que a 
sociedade é obra humana, ela é feita por forças naturais, através do uso da  razão 
humana.   Dessa  forma,  os  homens poderiam  fazer  a  passagem do estado  natural  ao 
social violando um número menor de lei. Pois, estarão sob a condição de que possam se 
reunir em sociedade na dependência de um mesmo sistema de forças que domine todos 
os particulares, ao mesmo tempo em que é baseado na razão. 
 
Essa é uma forma de acabar com um novo obstáculo no caminho dos homens 
criado por ele próprio. Assim, os homens apóiam-se na necessidade da criação de um 
novo pacto social para não prejudicarem a sua conservação mediante a adversidade das 
coisas. Starobinski nos esclarece que: 
 
Longe de ser a ocasião de um surgimento de uma energia nova, o contato com 
o obstáculo perverte o ímpeto espontâneo da alma. Mas, apenas as almas fracas 
transigem com a resistência que encontram no “choque com o obstáculo”. Uma 
alma forte,  ao  contrário,  não  se  deixa  defletir,  não  se  desvia  de  maneira 
nenhuma, mas, como uma bala de canhão, força o obstáculo ou se amortece e 
cai em si. A via direta conhece, portanto, apenas a destruição da resistência ou 
a imobilização completa diante desta (Starobinski, 1991. p. 226). 
 
Ainda segundo esse comentador, a união das forças para vencer os obstáculos só 
poderá ser feita a partir da transformação da natureza, que mais uma vez é necessária. É 
preciso que o homem mude suas ações para se manter em um meio que ele mesmo 
criou. Contudo, torna-se necessário uma mudança  nos atributos morais, ao mesmo 
tempo em que precisam ser mantidos os valores originários de sua natureza para superar 
esses obstáculos e sair do estado de degeneração em que estão. 
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Assim, torna-se necessário “encontrar uma forma de associação que defenda e 
proteja a pessoa e os bens de cada associado com toda a força comum, e pela qual cada 
um, unindo-se a todos, só obedece, contudo a si mesmo, permanecendo assim tão livre 
quanto antes” (Rousseau, 1987. p.32). Mas, o filósofo adverte-nos que tal associação só 
pode resultar se cada associado obtiver a consciência de transferir para ele próprio a 
responsabilidade acerca dos direitos para consigo próprio e conseqüentemente com a 
sociedade. 
 
 
Nesta direção, temos uma associação em que todos dispõem do poder enquanto 
indivíduos  sob  a  direção  da  vontade  geral
16
,  que  se  estabelece  como  a  base  da 
sociedade. Dessa forma, podemos dizer que essa vontade dá voz aos interesses que cada 
cidadão tem em comum com todos os outros. Desse modo, ao ser atendido o interesse 
individual, também estarão sendo atendidos os interesses dos outros cidadãos, pois no 
lugar da pessoa em particular de  cada  contratante  surge  um  corpo  moral  e  coletivo, 
composto por seus integrantes, que ganha uma unidade. 
 
E, como resultado dessa ação, todas as vontades individuais desaparecem e o 
que prevalece é a vontade comum. Sendo assim, todo aquele que descumpre as suas 
cláusulas  fundamentais  estará  prejudicando  a  si  mesmo,  pois  cada  um,  dando-se 
completamente a toda comunidade, participa em condição de igualdade com todos os 
outros membros. É nesse sentido que Durkheim afirma: 
Em conseqüência desse contrato, cada vontade individual é tão absorvida na 
vontade coletiva. No entanto, essa absorção nada tira da liberdade de cada um. 
Pois, “dando-se a todos não se dá a ninguém”. Essa vontade geral não é uma 
vontade particular que sujeita as outras e põe-nas em um estado de dependência 
imoral. Ela tem o caráter impessoal das forças naturais. Não se é então menos 
livre ao se submeter a ela. Não somente não nos tornamos servos a obedecê-la, 
mas só ela pode garantir contra a verdadeira servidão. Pois se, para que ela seja 
possível, nos é necessário renunciar a colocar outrem sob nossa dependência, a 
mesma concessão é exigida a outrem. Eis aí, em que consiste essa equivalência 
e essa compensação que repõe as coisas em ordem (Durkheim, 1980. p. 356). 
 
16
 A
 vontade geral representa a força comum das vontades particulares. E, nesse sentido, ela também 
pode ser  indestrutível porque, enquanto  os homens  estiverem unidos em sociedade, sempre  haverá 
interesses comuns que os unificam. Assim, Rousseau passa a preocupar-se apenas com a existência e a 
vida do corpo político e, para que a liberdade seja exercida no estado civil, deverá existir um processo 
complexo  de  autoconhecimento  e,  desse  modo,  será  desenvolvida  um  processo  moral  e  ético  em 
sociedade. 
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Ou seja, após a instauração desse contrato surge uma idéia de proteção contra 
toda e qualquer forma de usurpação individual que possa surgir contra o corpo social. 
Segundo  Fortes  (1989.  p.93-94),  para  que  a  vontade  geral  cumpra  seu  papel,  é 
necessário dar ao corpo político movimento  e  ânimo  para  que  possa  desempenhar  a 
tarefa de zelar  constantemente pelo mantimento dessa cláusula essencial do contrato 
concreto da vontade geral. 
 
Com efeito, a idéia de liberdade estará relacionada em não nos sujeitarmos a 
nossa vontade a outrem, isto é, não submeter a ninguém nossa vontade, pois esta será 
estabelecida  apenas  para  contemplar  o  grupo  social  e  não  somente  a  um  indivíduo. 
Assim, para que este  pacto social concebido e não represente uma fórmula ineficaz, 
deverá ser aplicado com rigorosidade e, se um dos membros da sociedade se recusar a 
obedecer a este compromisso mútuo, que provém da vontade geral, será “constrangido 
por todo corpo”. Isso significa que “será forçado a viver livre” (Rousseau, 1987. p.36). 
 
Desse processo vai nascer a República: essa forma de governo é representada 
por uma pessoa pública que representa a união do grupo. Rousseau afirma que, quando 
tal forma é Estado torna-se passivo, se soberano é ativo, mas sempre é potência em 
relação aos outros corpos políticos. Seus membros recebem o nome de povo, quando 
particular, cidadão, enquanto participante da autoridade soberana
17
, e súditos enquanto 
subordinados às leis do Estado. 
 
Desse modo, institui-se um corpo moral e político que implica no compromisso 
de  cada  indivíduo.  Neste  compromisso,  estabelece-se  uma  dupla  relação:  “como 
membro do soberano em relação aos particulares, e como membro do Estado em relação 
ao soberano” (Rousseau, 1987. p. 34). O poder do soberano não poderá visar nenhum 
objetivo contrário ao de seus integrantes e, por isso, não precisa de garantias em relação 
a  seus  súditos, pois  é  impossível  a um corpo  político  causar  prejuízo  a  qualquer 
 
17
  “O  poder  soberano  não é  superado  por  nenhum  outro e,  por  isso,  que  se  diz  absoluto.  Assim,  a 
soberania, enquanto resultado da associação dos indivíduos particulares e, tendo sua força na vontade dos 
membros, não pode representar um perigo à liberdade individual que se encontra subsumida na soberania 
popular” (Nota de L.G.Machado, Os pensadores. Op.cit. 35). 
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membro. Da mesma forma, ocorre com os súditos em relação ao soberano, pois apesar 
do  interesse  comum  que  a  todos  levou  à  instituição  deste  poder  supremo,  ninguém 
haverá de responder a seus compromissos se não se estabelecer meios de garantir esta 
fidelidade. 
 
Igualmente,  tudo  aquilo  que  cada  cidadão  adquire  deverá  sempre  estar 
subordinado ao  direito que  a comunidade  tem sobre os  membros. Somente assim, 
mantém-se  consolidado  o  laço  social  e  o  exercício  da  soberania  que  alcança  a 
verdadeira  união.    Com  efeito,  é  consolidado  o  caráter  moral  e  ético  do  Estado  de 
Rousseau e a Sociedade passa a caracterizar a liberdade, como uma disposição interior 
para o bem agir. 
 
Quando vista  no âmbito da esfera  pública,  a liberdade  remete-se para uma 
virtude. Essa virtude, quando aliada à noção de vontade geral, leva o indivíduo a 
legitimar  o novo  Estado. Dessa  forma,  se o  homem  do Contrato  perde a  liberdade 
natural, ganha por outro a liberdade civil e a propriedade de todas as coisas que possui. 
Nessa lógica, se o limite da liberdade natural encontra-se nas forças do indivíduo, a 
liberdade civil e o direito de propriedade só limitados pela vontade geral e, dessa forma, 
o homem torna-se seu próprio senhor. 
 
Rousseau  instiga-nos  a pensar  que,  se  o estado  de  natureza  já  não existe,  e 
provavelmente não existirá,  pelo menos,  ser  tomado como um  critério  de análise da 
sociedade, em torno da qual seja preconizada a idéia de liberdade e de igualdade. Esses 
dois  princípios  devem  ser  instituídos como  condição  fundamental  à  constituição do 
Estado, e referem-se a um poder guiado pela vontade geral, isto é, pela soberania e de 
acordo com o ideal do filósofo deveriam ser essas as finalidades das formas de governo. 
 
Torna-se necessário entender que Rousseau não descarta a individualidade dos 
homens, quando pensa em seus interesses comuns. A liberdade do ser humano não está 
sob o auspício da noção de vontade geral, quando adquire o título de cidadão e, diante 
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dos outros, o homem não perde sua liberdade de escolha, ao contrário, amplia o seu 
ideal de vida. 
 
É diante do sentimento de coletividade que surge uma preocupação com todo o 
social. Contudo, quando surgirem  os conflitos  poderão ser  estabelecidos também  a 
vontade do cidadão que não poderá mover-se  contra o destino da sociedade em que 
vive, pois o que prevalece é seu ideário individual, que não poderá ser maior que os 
interesses do Estado.  Nessa  lógica, observamos uma  questão  relevante em Rousseau 
com relação ao Estado. E por isso ele nos alerta: 
 
Aproximai os graus extremos tanto quanto possível. Não  suportai nem os 
opulentos nem os mendigos. Estes dois Estados, naturalmente inseparáveis, são 
igualmente funestos ao bem comum: de um deles saem os fautores da tirania e 
do  outro os  tiranos.  É sempre  entre eles  que  se  faz o  tráfico  da liberdade 
pública: um compra-a, o outro a vende (Rousseau, 1978. p.85). 
 
Com efeito, esse Estado estará sendo um representante de uma vontade única e 
coletiva,  direcionada  a  representar  o  bem  de  todos,  justamente  porque  de  sua 
constituição  seriam  subtraídas  as  vontades  dos  indivíduos,  as  quais  representam  um 
interesse com base no comum. “É ela que deverá orientar o comportamento de todos os 
associados  no  cumprimento  de  suas  respectivas  e  diferenciadas  funções  sociais  e 
políticas até agora ainda não discriminadas” (Fortes, 1996. p. 84). 
 
Essa  vontade  representa  a  força  comum  das  vontades  particulares.  E  nesse 
sentido,  ela também pode ser indestrutível porque,  enquanto  os  homens  estiverem 
unidos  em  sociedade,  sempre  haverá  interesses  comuns  que  os  unificam.  Assim, 
Rousseau passa a  preocupar-se  apenas  com a  existência e  a vida do  corpo  moral 
político. 
 
Nesse  sentido,  a  liberdade  do  estado  civil  exigiria  um  processo  bastante 
complexo de autoconhecimento. Por essa razão, ele afirma ser necessário que o homem 
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busque  seu  desenvolvimento  moral  diante  da  habilidade  de  escolha  para  viver  bem, 
pensando sempre no bem comum. 
 
A união da vontade no corpo social deve resultar de um debate coletivo, a fim de 
discernir com certa transparência a verdadeira vontade geral da comunidade. E, para 
Rousseau, há uma relevante necessidade de um legislador a fim de expressar a vontade 
da coletividade. Conforme suas palavras: 
 
Para descobrir as melhores regras que convenham às nações, precisar-se-ia de 
uma inteligência superior que vivesse todas as paixões dos  homens e não 
participasse de nenhuma delas, que não tivesse nenhuma relação com a nossa 
natureza e a conhecesse a fundo; cuja felicidade fosse independente de nós, 
que, finalmente almejando uma glória distante pudesse trabalhar num século e 
fruí-la em outro. Seriam precisos deuses para dar leis aos homens (Rousseau, 
1987. p.345). 
 
  O legislador deve ser apresentado como alguém que possua uma clareza com 
relação aos problemas que são comuns à sociedade. Suas intenções devem ser as mais 
honestas  e,  por essa  razão, este  homem  deverá  ser  especialmente  selecionado,  pois 
deverá agir de acordo com os anseios da sociedade que representa. Neste sentido, se o 
povo não é capaz de fazer o que manda o bem público, pelas próprias luzes, depende de 
uma declaração expressa do bem através das leis. 
 
Com  efeito,  Rousseau  mostra-se  inquieto  acerca  do  papel  pedagógico  do 
legislador em sociedade. Segundo ele, o homem só surge quando se é cidadão. Contudo, 
como pode  ser  apresentado  um  homem  que  pensa  em empreender  a  necessidade  de 
mudança da natureza dos outros com relação à transformação de cada um. Contudo, o 
filósofo reflete como pode alterar a constituição do homem, com o intuito de fortalecer 
a  partir  de  bases  morais.  Desse  modo,  estarão  sendo  formados  seres  humanos 
independentes, quando se comparado a uma parte de um grupo social. 
 
  Em Rousseau podemos ver que é possível constituir essa formação a partir de 
uma educação  política  uma associação  que concilie liberdade  e  igualdade e,  sob  a 




[image: alt]91 
 
direção da vontade geral, seja realizado o bem comum da sociedade, impedindo assim 
que a vontade coletiva dirija o Estado e transforme o homem social em um cidadão. 
Assim, somente a partir dessas idéias fundamentais podemos compreender a intenção de 
Rousseau ao  escrever acerca  de  uma teoria política  e  social.  Percebemos que  seu 
propósito é situar o homem sob o comando da lei universal, mas esta lei não deverá ser 
dirigida de  forma arbitrária,  para que  possamos aprender a nos  submeter  à lei  da 
comunidade, da mesma forma que nos submetemos à lei da natureza. 
 
Esse  novo  contrato  surgirá  como  uma  organização  política  arraigada  na 
organização social, considerando a sociedade como única. Neste contexto, se os homens 
estiverem a fim de manter-se no estado de sociedade, terão que pensar na relevância que 
possui  a  união  das  forças.  Nesse  estado só  o poder  da  coletividade  pode  atender às 
solicitações da existência se houver essas somas de forças. E essas forças só poderão 
nascer da união de muitos cidadãos; essa será em Rousseau a idéia de liberdade moral
18
. 
Nessa liberdade, cada indivíduo servirá como um instrumento relevante, que deverá ser 
utilizado para a conservação dos seres humanos no estado de civilidade. 
 
Destarte,  quando  nesse  contrato  o  homem  exercitar  a  liberdade  moral,  estará 
automaticamente sendo subordinado a acatar e respeitar os outros que, da mesma forma, 
o acatam e respeitam. Essa é uma obrigação moral que representa uma das máximas na 
moral rousseauniana. Tais máximas estabelecem-se  quando, ao  respeitar o  outro, o 
homem assume o caráter de alguém que sabe respeitar, ao mesmo tempo em que 
respeita as pessoas iguais a ele e, dessa forma, a exigência de se respeitar os outros deve 
ser atrelada a uma condição do exercício da verdadeira liberdade. 
A liberdade espiritual não traz nenhum proveito ao homem sem a liberdade 
ética, mas a liberdade ética não pode ser alcançada sem uma transformação 
radical na ordem social, uma transformação que destruirá toda arbitrariedade e 
que, de modo exclusivo, conseguirá fazer vencer a necessidade interior da lei 
(Cassirer, 1980.p. 397). 
 
 
18
 A idéia de liberdade é central no pensamento social e político de Rousseau. O filósofo confere uma 
relevância ao exercício da liberdade do que qualquer outro aspecto da vida humana. (Dent, 1996. p.56). 
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No pensamento de Rousseau, vive a necessidade de uma liberdade que tire os 
homens do estado degenerativo em que se encontram a fim de reencontrar, as formas 
simples de existência. Mas, já que um retorno à simplicidade e felicidade desse estado já 
não é  possível,  então,  resta-nos  buscar um  possível  caminho  que nos leve  a  uma 
verdadeira liberdade. 
 
Rousseau faz questionamentos acerca de uma falsa liberdade, que é vivida em 
estado social. Questiona então aos homens se haveria algum ganho em viver em uma 
falsa  tranqüilidade?  Ao  afirmar  que  o  homem  se  dá  gratuitamente,  tem-se  uma 
afirmação absurda, ilegítima e nula. Mesmo se cada homem pudesse alienar-se, isso não 
seria legar para  acontecer  com seus descendentes, já  que cada um  nasce  livre  e sua 
liberdade somente lhe pertence, sendo assim, somente ele tem o direito de usufruí-la. 
Em suas palavras, o genebrino afirma: 
 
Renunciar à liberdade é renunciar à  qualidade de homem, aos direitos da 
humanidade,  e até  aos  próprios deveres.  Não há  recompensa possível para 
quem  a tudo  renuncia.  Tal  renúncia  não  se compadece  com  a natureza  do 
homem, e destituir-se voluntariamente de toda e qualquer liberdade equivale a 
excluir a moralidade de suas ações (Rousseau, 1979. p.27). 
 
Dessa forma, Rousseau acredita que por nascemos homens e livres poderemos 
seguir novos preceitos morais, a fim de buscar outra forma social moralmente melhor. E 
nesse contexto, as análises do filósofo estão longe de serem perfeitas, mas surgem como 
tentativas para diminuir a idéia de uma sociedade impotente. Na verdade, o que se busca 
é possibilitar uma maior autonomia para os homens, para que eles estabeleçam um bem 
comum e, acima de tudo, que haja respeito entre si, e dessa forma, o meio social estará 
sendo governado por verdadeiros homens e a sociedade civil terá a consciência de seu 
papel. 
 
Enfim, estabelecer um equilíbrio estável entre forças que não foram constituídas 
naturalmente de modo a formar um todo sem violentar a natureza do próprio homem, ou 
seja, mudar o homem e ao mesmo tempo respeitar sua natureza é, de fato, uma tarefa 
que pode exceder em muitos as forças humanas. E, por essa razão, o próprio filósofo 




93 
 
alerta o quanto é árdua, mas não impossível. Este estabelece um projeto educacional 
para que as crianças sejam educadas e aptas para obterem consciência de sua liberdade. 
Assim, quando forem homens, agirão como verdadeiros cidadãos, conscientes de seus 
deveres e direitos em prol do bem da sociedade. 
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4.1 - NATUREZA E EDUCAÇÃO: ROUSSEAU E O PENSAMENTO 
AMBIENTAL 
 
Das questões  já abordadas na  presente pesquisa,  é possível  inferir um  tema 
bastante relevante no pensamento de  Rousseau  que é a  educação.  Dessa  forma, este 
capítulo objetiva analisar a formação educacional rousseaniana e a relevância de pensá-
lo a fim de contribuir com a questão ambiental. E, nesse horizonte, utilizaremos em 
nossas reflexões as obras: de Rousseau Emílio ou Da educação, Catherine Larrère Do 
bom uso da Natureza e Henrique Leff Saber Ambiental no que concernem às questões 
acerca da idéia de natureza e de educação no pensamento ambiental. 
 
“O  homem  resulta  de  tudo o  que o  rodeia” 
19
.  A  partir  dessa  afirmação  de 
Rousseau observamos que o fato de derivarmos dos nossos próprios resultados, levou os 
homens a uma  atenção acerca da questão ambiental.  Desde o momento em que o 
homem apreciou  os  impactos derivados das  atividades  tradicionais,  após  o  início da 
industrialização no século XIX, essa passou a ser uma de suas principais preocupações, 
o  que  os  levou  a  uma busca  incessante  de intensas  pesquisas  científicas
20
  com  o 
propósito de diminuir os desgastes ocorridos no meio ambiente. Segundo Larrère: 
 
a natureza, que deste modo queremos proteger, é a Terra e tudo e tudo o que 
nela cresce e vive. São também as águas continentais e oceânicas. É tudo o que 
pode depender, no sentido lato, de uma geografia, de uma descrição da Terra, 
tudo  aquilo  que  para a  agronomia,  a  silvicultura, a  botânica,  a  zoologia,  a 
hidrobiologia, a ecologia, serviu de objeto de estudos (Larrère, 1997.p.189). 
 
 
19
  In: J.-J Rousseau. A influência dos climas sobre a civilização. Fragmentos Políticos. In: Oeuvres 
Complètes, TomoIII, Blibliotèque de La Pléiade, Gallimard, 1996.p. 530. 
20
 Segundo Leff  (2001.p.308), “abrem-se daí  diferentes linhas de pesquisas sobre a  percepção dos 
recursos, a consciência sobre o  ambiente, os valores culturais e as  práticas tradicionais associadas ao 
acesso  e  uso  dos  recursos;  sobre  a  assimilação  tecnológica  aos  valores  culturais  e  aos  potenciais 
ecológicos de cada região (...)”. 
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Com  efeito,  é  também  a  natureza  visível  e  sensível,  uma  natureza  que 
contemplamos e admiramos. Natureza que Rousseau (2007.p. 69) vai nos relatar quando 
esteve exilado na ilha de Saint-Pierre, na Suíça. O filósofo extrair a parte essencial da 
felicidade através da fusão homem-natureza. Segue afirmando que, dos lugares onde 
viveu, nenhum outro trouxe maior felicidade ou revelou uma relação de identidade com 
a natureza que o rodeava. 
 
Dessa  forma,  tomemos  o pensamento  de  Rousseau  como  base  para refletir 
acerca do comportamento do ser humano. Tal comportamento está sob a invocação no 
Discurso sobre as desigualdades,  após a formação da sociedade. Assim, a  relação 
existente  entre  a  sociedade,  a  natureza  e  a  educação  é  imprescindível  em  nossas 
análises, já que somente através de uma reforma nas atitudes dos homens poderemos 
sanar parte do processo degenerativo existente nessa relação. 
 
 Torna-se imprescindível que nos guiemos a partir de vários questionamentos, a 
saber: como transformar os homens em verdadeiros cidadãos? Como estes podem ser 
educados  em  um  meio  social  corrompido?  Através  da  pedagogia  rousseauniana, 
poderemos  construir  uma  sociedade  com  menos  desigualdades?  A  partir  dos 
pressupostos morais de Rousseau, poderemos construir uma ética que contribua para 
diminuir  o  estado  degenerativo  entre  homem  e  natureza?  Na  análise  do  processo 
educacional do século XVIII, com a leitura de Rousseau do Emílio e do Contrato Social 
poderemos aliá-los  ao pensamento ambiental, a  fim  de  formular  novas  questões  que 
amenizem os  efeitos da  crise no  meio ambiente, a  qual levou  à desvalorização da 
natureza e à degradação dos valores humanos? 
 
Trata-se,  portanto,  de  promover  uma  transformação  coletiva  e  individual  nos 
seres humanos. Acima de tudo, para que haja uma mudança de fato, torna-se necessária 
a promoção de modificações nos homens que originaram o meio social em que vivem. 
Como  afirma  Fortes  (1996.  p.  94),  “o  que  é  saudável  nas  grandes  sociedades 
corrompidas é o individualismo ou alguns indivíduos que tenham a sorte de permanecer 
um pouco a sua margem”. 
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Desse modo, percebemos que tais questionamentos podem ser respondidos por 
Rousseau, pois ele atribui à educação um valor de formação para a sociedade, ou seja, 
enquanto força formativa. Essa força é capaz de auxiliar o ser humano a minimizar as 
quedas já existentes, no interior das sociedades em processo de degeneração para que 
assim os homens possam expressar suas virtudes, direcionando-as em prol de um bem 
comum em meio social. 
 
 
4.1.1 – ROUSSEAU E O PENSAMENTO EDUCACIONAL NO SÉCULO XVIII 
 
No pensamento do século XVIII, a educação possui um papel fundamental no 
desenvolvimento  das  faculdades  do  homem  em  sociedade.  Durante  os  séculos 
anteriores, mais precisamente no período da Renascença
21
, encontramos a expressão do 
Humanismo
22
,  que  contribuiu  em  especial  enfoque  nos  processos  educativos 
posteriores, os quais se caracterizaram pela confiança na lei natural e na razão, além da 
fé  no  progresso  dos  homens.  “De  um  saber  em  crise,  nasceu  uma  ciência  universal 
capaz de elevar nossa natureza ao grau máximo de perfeição” (Rossi, 2000. p. 62). 
 
 No  século  XVIII,  com  o  aprimoramento  das  idéias  anteriores,  surge  o 
pensamento iluminista
23
, que tem como objetivo educacional conduzir os homens por 
caminhos  que  os  levem ao  progresso  do  conhecimento.  Como  afirma  Falcon  (1989. 
p.37), “para o pensamento iluminista a  razão  é  trabalho,  trabalho  de  intelecto,  cujas 
ferramentas são a observação e a experimentação. A razão é instrumento de mudança: o 
primeiro passo é mudar o próprio modo de pensar”. 
 
 
21
 Movimento que nos século XV e XVI renovou as idéias acerca da ciência, literatura, filosofia e outras 
artes, pelo estudo e aplicação dos princípios da antiguidade greco-latina. 
22
 Refere-se à teoria que defende os valores do ser humano, enquanto valor absoluto. 
23
  De acordo com Falcon (1989. p.31), no cerne do movimento iluminista aconteceu o importante 
fenômeno da secularização ou nova forma de liberdade e autonomia, que determinará o mundo e o modo 
do ser-no-mundo do homem moderno. Por isso, uma interpretação do Iluminismo é, por essência, uma 
leitura da secularização. 
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No entanto, o surgimento do Iluminismo não significa uma quebra radical com o 
passado, mas sim, o ponto culminante de diversas correntes ativadas na Renascença e na 
revolução científica. Cassirer (Prefácio, 1992.) comenta que “o Iluminismo começa por 
quebrar o molde obsoleto do conhecimento filosófico, a forma do sistema metafísico”. 
Dessa forma, a filosofia não é mais uma substância separada ou abstrata do espírito, mas 
um domínio  que  incorpora as  ciências  da natureza,  da história, da educação e  da 
política.  Assim,  cabe à  filosofia contribuir  para a  transformação  cultural,  política  e 
social do ser humano, bem como ajudar na difusão de uma nova ciência da natureza. 
 
O  movimento  iluminista  nascente  representaria  uma  reação  contrária  ao 
pensamento religioso e político que vigorava na época, mas principalmente, contra as 
desigualdades sociais e as severas distinções de classe. Mas que isso representaria o 
protesto contra todas as formas remanescentes de um sistema que teorizava acerca da 
impotência dos homens. Enfim, nesse momento da história, surgem diversos conflitos 
no campo do pensar, os quais vão de encontro às teorias humanistas. De modo que, 
Romano corrobora afirmando que: 
 
O suposto  divórcio entre razão e desrazão, entre  ordem e  caos (a tese da 
racionalidade  crescente),  deixa  na  penumbra  algo  inquietante,  tanto  na 
Renascença quanto nas Luzes. Tudo se passa, nesses momentos privilegiados 
da  história  moderna,  como  se  a  racionalidade precisasse ser  percebida  num 
pano de fundo em que é abalada a própria idéia de razão (Romano, 2003. p.17). 
 
Destarte,  o  pensamento  Iluminista  vai  pronunciar  três  esteios  para  sua 
sustentação, a saber: a natureza, a razão e o progresso. Para esse movimento, o termo 
natureza estará assentado na lei de causa e efeito, o universo passaria a ser governado 
por leis universais e os homens só poderiam descobri-las pelas vias da razão. Essa idéia 
é oriunda das ciências naturais, e passa a ser também utilizada nas análises acerca da 
realidade dos homens, isto é, homem e natureza são analisados  pela mesma ótica, a 
partir do desenvolvimento do racionalismo moderno. 
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Assim, quando o homem segue sua razão, descobre que as relações sociais, as 
instituições  sociais  e  os  princípios  naturais,  só  alcançarão  a  felicidade  quando  tiver 
trilhado  esse  caminho.  A  partir  dessas  descobertas,  o  homem  vai  perceber  que  o 
processo de desigualdade  não faz parte da natureza  humana. Guiados pela razão,  os 
homens deixarão os vícios do passado, a fim de reformular as instituições que cheguem 
a uma harmonia  na  ordem  social,  já que não  há  limites  na  melhoria  das  faculdades 
humanas. Segundo Romano (2003, p. 22), “a filosofia iluminista pretende ceder esse 
poder a um princípio impessoal e universal (a lei natural, razão, vontade geral, povo, 
etc.). A submissão de todos a uma só lei impessoal, constitui a própria definição da 
igualdade”. 
 
Nessa direção, tomemos o “Século das Luzes” como uma época de nascimento 
das teorias educacionais. È nesse século que surgem intensas discussões com relação à 
educação, que terá um valor relevante na formação dos homens. Segundo Giles (2003, 
p. 172),  “trata-se  de combater todos  os males que  afligem  a sociedade em nome  da 
razão: a racionalidade contra a mitologia, conhecimento contra a mitologia, o progresso 
através do processo educativo contra a aceitação passiva da ordem estabelecida”. Por 
essas razões, o Iluminismo afirma que somente pelas vias educacionais, o homem vai 
alcançar seu desenvolvimento. E certamente, para que ocorra de modo pleno, deverá 
partir de três padrões diferentes, mas que se complementam, a saber: o padrão moral, o 
intelectual e o físico. 
 
O primeiro padrão é o moral, que incorpora preceitos que deverão orientar os 
homens  com  relação  à  sua  conduta  em  meio  social.  O  segundo  virá  pelo 
desenvolvimento das faculdades humanas, o qual servirá para que ele possa ir além dos 
conhecimentos  úteis  à  sua  sobrevivência.  Mas,  tais  preceitos  estarão  baseados  na 
modernidade, ou seja, nos poderes da razão. E finalmente o terceiro padrão, o físico, 
pelo  qual  se  analisa  a  importância  de  obtenção dos  corpos  fortalecidos,  a  fim  de 
produzir homens mais habilitados, para melhor participarem dos interesses da vida em 
grupo. 
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A partir dessas formulações no campo da educação, poderemos compreender o 
sentido  e  a relação  entre  o  processo  educacional  e  o  livre exercício  das  habilidades 
humanas. Todavia, como esse movimento é complexo, nem todos os seus representantes 
irão partilhar do mesmo pensamento no tocante à educação. Nesse contexto, Rousseau 
ganha um relevante destaque entre seus contemporâneos, exatamente por destoar dessas 
formulações,  que  já  estavam  consolidadas  desde  o  início  do  movimento  iluminista. 
Cassirer comenta que: 
 
O poder incomparável que o pensador e o escritor Rousseau exerceu sobre o 
seu tempo baseava-se em última instância no fato de que, em um século que 
tinha elevado o cultivo da forma a uma altura sem precedentes, levando-a à 
perfeição e a um completamente orgânico, mais uma vez ele pôs em primeiro 
plano a incerteza básica do próprio conceito da forma. Em sua literatura, tal 
como em sua filosofia e sua ciência, o século XVIII acabara por se apoiar num 
mundo fixo e definido por formas (Cassirer, 1980. p. 381). 
 
Porquanto, a educação iluminista, que objetiva levar o homem ao progresso do 
conhecimento  em  todas  as  suas  extensões,  vai  assinalar  que  o  processo  educativo 
poderia  diminuir  as  reais  potências  dos  seres  humanos,  bem  como  seu  poder  de 
reflexão.  Dessa  forma,  a  originalidade  do  pensamento  de  Rousseau  surge  como 
contestador do modelo educacional degradado no século XVIII. E, por essa razão, o 
genebrino  vai  defender  uma  idéia  de  aliar  o  uso  da  razão  dos  homens  aos  seus 
sentimentos,  pois  esta  seria  a  maior  representação  de  sua primeira  natureza,  e  neste 
caso, poderia assim, contribuir para a saída de seu estado degenerativo. 
 
4.2 – A SOCIEDADE E A CRIANÇA NO SÉCULO XVIII A PARTIR DO 
EMÍLIO 
 
Um novo ponto de vista nas relações sociais surgiu a partir do século XVIII. A 
teoria e a prática educacional que eram desenvolvidas serviam para atender aos anseios 
de uma sociedade adulta; a educação nesse século tinha como papel principal ensinar as 
crianças preceitos preservados durante gerações. Mas, a grande questão estaria em não 
adequar  a  transferência  desses  conhecimentos, já  que as  crianças não  poderiam ser 
consideradas como adultos em miniaturas. Como afirma Eby: 
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a educação  fora considerada como um processo pelo qual  a criança deve 
adquirir certos hábitos, habilidades, atitudes e um corpo de conhecimentos que 
a  civilização  havia  conservado.  Era  tarefa  da  escola  transferir  estes,  sem 
modificação, para cada nova geração. De um lado, a estabilidade dependia do 
sucesso da transferência, de outro, o sucesso do indivíduo dependia de tê-los 
adquirido (Eby 1962, p.291). 
 
 
  Desse modo, o fim último a ser atingido em sua educação estaria pautado em 
fazer  atingir  na  sociedade  as  notáveis  virtudes  primitivas:  a  piedade,  a  igualdade,  a 
liberdade, as quais são conceitos utilizados em seu pensamento, a fim de tirar o homem 
do estágio  degenerativo em  que  se encontra.  Mas, para  que seja  viável, o filósofo 
genebrino  alerta  que  o  indivíduo  deveria  ser  capacitado  em  todas  as  bases  da 
humanidade,  ou  seja,  desde  a  infância  até  a  fase adulta,  e  somente  em  seguida  ele 
deveria ingressar em um meio social. 
 
A  obra  Emílio  ou  Da  educação  é,  para  Rousseau,  um  “devaneio  de  um 
visionário  sobre  a  educação
24
”.  Ao  escrevê-lo,  o  filósofo  vai  sugerir  uma  relação 
baseada  na  experiência  entre  um  homem, o  preceptor  e  uma criança.  Esse  processo 
educacional será direcionado para trabalhar a formação moral e física desde a infância. 
Assim,  o  propósito  do  genebrino  estaria  pautado  em  uma  organização que  estivesse 
baseada em uma nova ordem social, nos princípios da natureza, ou seja, na virtude dos 
homens. 
 
 
Nesse processo de construção educacional, o filósofo começa por questionar por 
que o homem não deseja nada como a natureza fez, nem mesmo o seu semelhante? Para 
ele,  os  homens  domam  seus  iguais,  adestram  animais  e  os  mutilam,  bem  como 
transformam as estrutura dos vegetais, e por essa razão eles aparecem na natureza como 
seres degenerados. No Livro I do Emílio, o filósofo afirma que: 
 
 
 
24
 Rousseau refere-se a si mesmo quando escreve Emílio ou da Educação (Prefácio. Trad. 2004. b p. IX). 
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(...) tudo está bem quando sai  das mãos do  autor das coisas, tudo degenera 
entre  as mãos  do  homem.  Ele  força  uma terra  a  alimentar  as  produções  de 
outra, uma árvore a carregar os frutos de outra. Mistura e confunde climas, os 
elementos, as estações. Mutila seu cão, seu cavalo, seu escravo. Perturba tudo, 
desfigura tudo, ama a  deformidade e  os monstros (Rousseau, Livro  I, Trad. 
2004. p.7). 
 
Destarte, esse “degenerar” vai significar a mudança no gênero, um desvio da 
espécie humana. Para este homem,  o que existe como a natureza fez vai  assumindo 
novas formas a fim de desenvolver-se de acordo com a inconstância dos homens e suas 
novas necessidades. É nesse sentido que surge a idéia de monstruosidade entre nós, pois 
cada homem aparece como um ser duplicado, o qual possui uma natureza que age em 
seu interior e suas intenções vão surgir com suas ações. 
 
Segundo Rousseau, o homem se tornou um ser desnaturado
25
, isto é, monstruoso 
vai fomentar monstruosidades. Mas, ao passo que o filósofo faz esse alerta, vai afirmar 
que esse descontrole entre homem e natureza e entre ele mesmo não é permanente, ou 
seja, não significa que seja um fim para a humanidade. Por essa razão, Rousseau vai 
elaborar um tratado que auxilia na vida moderna para a educação em sociedade. Nesse 
tratado,  o  educador  deve  agir  com  base  nas  regras  das  leis  naturais.  Assim,  ao 
diagnosticar uma crise na humanidade, Rousseau pensa no caminho que o ser humano 
pode  trilhar,  a  fim  de  acabar  com  a  sua  desnaturação,  através  do  seu  tratado  de 
educação. 
 
  Nessa obra, o genebrino envia um mestre para assumir a tarefa de levar o aluno à 
formação ideal. Dessa maneira, ele irá viver conforme a sua natureza e essa medida 
prática  do  homem  revela  a  verdadeira  sabedoria  humana,  pois  garantirá  certa 
perspectiva  para  encontrar  a felicidade.  E para  o filósofo  esse encontro  é  possível, 
porque ele acredita que haja um ordenamento do universo garantindo o fundamento de 
cada coisa no mundo. Segundo Rousseau: 
 
 
 
25
  Segundo  Romano  (2003,  p.  48),  “desnaturar,  alterar,  modificar,  todos  esses  vocábulos  indicam 
operações teratológicas, isto é, cuidam de transformar os defeitos ou monstruosidades nos seres vivos”. 
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Ao  expor  com  liberdade  meu  sentimento,  pretendo  tão  pouco  que  ele  faça 
autoridade, que sempre acrescento minhas razões, para que as ponderem e me 
julguem. No  entanto, embora  não queira  teimar em  defender minhas  idéias, 
nem por isso acredito que não esteja obrigado a propô-las, já que as máximas 
sobre as quais tenho uma opinião contrária à dos outros não são indiferentes. 
Contam entre aquelas cuja verdade ou falsidade é importante conhecer, e fazem 
a felicidade ou infelicidade do gênero humano (Rousseau, Prefácio. 2004. p.5). 
 
O  intuito  de  Rousseau  é  refletir  o  processo  educativo  em  seu  tempo.  Os 
iluministas ignoravam a primeira base do ser humano, que é a natureza, e baseavam-se 
em pedagogias que fortalecessem as relações entre os homens e as coisas. Todavia, o 
filósofo anuncia no Emílio uma nova ordem sobre a qual deveremos ser guiados. Esse 
ordenamento iniciará pela própria natureza humana, conforme a seqüência estabelecida 
por ele, a saber: a natureza, as coisas e o homem. Dessa forma, será construída uma 
sociedade mais justa e equilibrada, a  qual  diminuirá  o  processo  degenerativo  do  ser 
humano. 
   
  Com efeito, essa é uma das obras primordiais do pensamento de Rousseau, sua 
relevância  está  pautada na  importante contribuição  a  reflexão  acerca  da  educação. 
Constitui-se ainda, como um pensamento sobre a formação adequada para o homem 
burguês, que assumiria um lugar de saliência no cenário político do século XVIII. 
 
A obra possui um título, que sugere várias técnicas educacionais para alcançar o 
objetivo no ato de educar. Apesar disso, ela não pode ser considerada como um manual 
de educação, mas como um tratado acerca das boas virtudes dos homens. Assim, o alvo 
dessa obra é estabelecido através de um direcionamento na formação dos homens, pois 
se quisermos “formar um homem livre, há apenas um meio: tratá-lo como um ser livre, 
respeitar a liberdade da criança” (Rousseau, 2004. p. XXI). 
 
  A  leitura  do  Emílio  nos  permitiu  visualizar uma nova  posição  assumida pela 
criança  no  campo da  pedagogia e  em  outros  setores  da  sociedade. Surge  um  novo 
entendimento sobre o lugar da criança em sociedade, o qual vai revelar como elas antes 
eram  tratadas,  em  detrimento  das  tradicionais  interpretações  elaboradas  pelas 
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instituições escolásticas, que não enxergavam a singularidade de ser infantil, e ainda 
descreviam um adulto em miniatura
26
. 
 
  Rousseau vai nortear o processo educativo a partir da trajetória do Emílio. Dessa 
forma, diante da relevância na formação dos homens no que concerne à autonomia, cabe 
a um preceptor  guiar a criança até a fase adulta,  o qual deverá  orientar as ações 
educativas nas etapas da vida humana. 
 
Para melhor sistematizar esta formação, Rousseau (2004. p. 92) dá início a uma 
definição da infância de forma poética.  Para ele, “a infância é o sono da razão”. Ao 
fazer tal afirmativa, o filósofo diz que na infância a razão está dormindo e aponta ainda 
para o reconhecimento da singularidade infantil, essa análise acerca do mundo infantil é 
até certo ponto uma  novidade  para  a  época,  já que a sociedade de seu século via  a 
criança como um adulto em menor grau. 
   
Com efeito, no século XVIII a criança é observada a partir da manifestação de 
uma  etapa  anterior  ao  raciocínio.  Essa  etapa é  definida pela  sensação  e  não pelo 
entendimento, a partir de um processo de abstração e por essa razão, não é possível 
ainda falar de idéias, mas  sim de  imagens  desconectadas  entre  si. Em  uma  segunda 
etapa do processo, vai ser construído o primeiro estágio de raciocínio e, logo após, surge 
um processo de maturação. Esse é o período do nascimento da produção intelectual, 
caracterizada por comparações que se combinam, chegando até um julgamento de idéias 
entre si. 
 
Rousseau segue uma estrutura  de acordo com cada período da  vida do ser 
humano: a idade da natureza, que vai até os dois anos; a segunda, que se inicia aos dois 
e vai até os doze anos; a terceira, que vai doze aos quinze anos; a que estabelece o 
período de quinze a vinte anos; e por fim, a fase que vai até os vinte e cinco anos, que é 
o estado de desenvolvimento completo da vida humana. 
 
 
26
  Com relação a esse fato, Rousseau afirma que “não se conhece a infância (...). Procuram sempre o 
homem na criança, sem pensar no que ela é antes de ser homem” (Rousseau, 2004. p.4). 
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Com efeito, o genebrino vai formular princípios de acordo com cada etapa de 
evolução humana, ou seja, quando bebê, criança, adolescente e adulto. E dessa forma, o 
preceptor deverá respeitar o que cada etapa exige, não se apressando em ensinar algo 
que o aluno não poderá realizar. Por ser uma seqüência, faz-se necessário que não se 
passe de uma etapa para outra, já que há um objetivo em cada etapa que não poderá ser 
incompleto. 
 
Ao nascermos, temos uma educação que é estabelecida por três estágios. Mas, é 
a partir dessas fases que surge o desenvolvimento interno das faculdades e órgãos dos 
homens. O ordenamento desse desenvolvimento é oferecido pela primeira educação que 
é a da natureza, que levará os seres humanos a adquirir experiência e ação sobre os 
objetos que os  cercam. Contudo, o uso que nos ensinam a fazer desse incremento é 
atribuído à educação dos homens, bem como o uso e as atribuições que fazemos dos 
objetos em nossa volta. 
 
Nas  observações  do  filósofo,  o  homem  foi  abandonado  a  si  mesmo  desde  o 
nascimento  e  diante  os  outros  animais  e,  entre  todos,  seria  o  mais  desfigurado. 
Nascemos  por  assim  dizer,  sensíveis  e  desde  o  nascimento  somos  incomodados  de 
várias formas pelos objetos que estão a nossa volta. Tais objetos irão produzir fugas 
para  as  sensações  que  inquietam  os  seres  humanos;  de  acordo  com  o  nível  de 
inquietação ou de desejo em tê-las, essas disposições desenvolvem-se e declaram-se à 
medida que nos tornamos mais esclarecidos, mas constrangidos por nossos hábitos. 
 
Todavia, antes de todas essas alterações, tudo que somos e o que age em nossas 
opiniões são regrados apenas pela natureza. Em sociedade, a educação dos homens é 
estabelecida enquanto arte. Mas, qual seria esse objetivo final? É o mesmo da natureza? 
O próprio Rousseau vai conceituar o termo natureza em suas reflexões, a fim de que 
possamos distinguir os objetivos de cada educação. 
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Então, qual  seria  para Rousseau a  definição do termo  “natureza”?  De acordo 
com  Santos  (2008,  p. 29),  podemos observar  duas  interpretações  para  defini-la:  a 
primeira estará relacionada à physis, à natureza física; e a segunda, ligada à idéia de 
essência humana, ser do homem propriamente, a qual fazemos uso em nossa reflexão. 
Ainda percebemos que no Emílio a natureza também é um hábito. 
 
Com efeito, o  que  significa ser um  hábito?  É  definido  como  uma  disposição 
adquirida pela repetição ou ainda, uma maneira de ser. Esta inclinação natural só se 
encontra  pela  força  e  jamais  encobre  a  força  da  natureza,  sobretudo  porque 
conservarmos a essência natural. Com efeito, nos homens, podemos conservam os 
hábitos  naturais  e  o  hábito  que  são  estabelecidos  pela  sociedade  não  encobrem  a 
essência dos seres. Desse modo, em Rousseau, a educação vai representar um hábito. 
Mas, infelizmente algumas pessoas perdem essa educação e outras ainda a conserva, e 
como isso pode acontecer? O próprio filósofo nos responde quando afirma que, desde o 
nascimento,  somos  afetados  de  diversas  maneiras  pelos  objetos  que  nos  cercam. 
Conforme Rousseau: 
 
Nascemos sensíveis e desde o nosso nascimento somos molestados de diversas 
maneiras  pelos  objetos  que  nos  cercam.  Mal  tomamos  por  assim  dizer 
consciência de nossas sensações e já nos dispomos a procurar objetos que as 
produzem ou a deles fugir (...). Essas disposições se estendem e se afirmam na 
medida  em  que  nos  tornamos  mais  sensíveis  e  mais  esclarecidos;  mas 
constrangidos  por  nossos  hábitos,  elas  se  alteram  mais  ou  menos  sob  a 
influência  de  nossas  opiniões.  Antes  dessa  alteração,  elas  são  aquilo  a  que 
chamo em nós a natureza (Rousseau, 2004, p. 12). 
 
Desse modo, o filósofo deixa claro que a idéia de natureza é estabelecida a partir 
do conjunto das disposições dos homens. Trata-se de nossa própria essência, ou seja, da 
natureza humana, já que nascemos livres e sem alteração. O próprio Rousseau compara 
a natureza do homem a uma planta em fase de crescimento, que se ramifica e se difunde 
em todas as direções, se não houver nada para impedi-la. Da mesma forma, é com o 
homem: “as interferências externas, agindo sobre a natureza humana, fazem com que o 
homem se torne fraco, deformado com o tempo” (Santos, 2008. p.31). 
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Desse modo, o genebrino chama a nossa atenção para uma constatação: quando 
o  homem  deixa  alterar-se  pelas  mudanças,  é  um  aceno  para  nossas  transformações. 
Contudo, quando adquirimos a consciência de nossas sensações, estamos dispostos a 
procurar  ou  evitar  os objetos  que  as  produzem  conforme  ela  seja  conveniente ou 
inconveniente em nossas relações. Enfim, será relacionado de acordo com o juízo que 
fazemos sobre a idéia de felicidade ou perfeição que a razão nos dá. Essas sensações 
estendem-se  e  firmam-se  à  medida  que  nos  tornamos  sensíveis  e  mais  esclarecidos; 
forçados, porém, por nossos hábitos, e elas se alteram mais ou menos segundo nossas 
opiniões. 
 
No entanto, o que existe antes de  tais alterações constitui-se  o que Rousseau 
chama  de natureza.  Portanto, são  com essas  disposições  primitivas  que  deveríamos 
relacionar tudo, e isso seria possível se nossas três educações (natureza, homem e coisa) 
fossem apenas diferentes; que fazer, porém, se são opostas, se, em vez de educar um 
homem para si mesmo, queremos educá-lo para os outros? Este acordo torna-se, então, 
impossível, pois é forçado a combater a natureza ou as instituições sociais. Torna-se 
imprescindível, portanto, optar entre fazer um homem, um cidadão, pois não se podem 
fazer os dois ao mesmo tempo. 
 
Nesse contexto, o genebrino  vai afirmar que o homem natural é tudo para si 
mesmo, pois se relaciona consigo mesmo ou com seu semelhante. Já o civil é apenas 
uma unidade fracionária, cujo valor está em sua relação com o corpo social. É por essa 
razão que as boas instituições sociais são aquelas que melhor sabem bem desnaturar o 
homem, pois é retirada sua existência absoluta para dar-lhe uma relativa, e transferir o 
“eu” para a unidade comum. Assim, cada particular não se verá enquanto tal, e sim 
como parte da unidade, e só seja perceptível no todo. 
 
 
 Segundo  Rousseau,  no  século  XVIII  já  não  se  pode  mais  ver  a  idéia  de 
cidadania dos Gregos. Por essa razão, vão existir duas formas contrárias à educação, 
sendo  uma  pública  e  comum  e  outra  particular  ou  doméstica.  Porém,  Rousseau  vai 
advertir que os  chamados colégios na modernidade vão servir  a dois  fins que  são 
contrários e que acabam não atingindo nem a idéia de pátria, nem a de cidadão, e só 
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servem  para  criar  homens  de  duas  faces,  que  atribuem  tudo  aos  outros  e  nada  a  si 
mesmos. Mas são essas contradições que levam os homens a caminhos contrários à sua 
natureza. 
 
Portanto,  é preciso  ensinar  às  crianças  a conservarem-se enquanto  homens; a 
suportar as contingências e aprender a desafiar os bens materiais que a sociabilidade nos 
apresenta, a saber: o luxo e a miséria. Mas, viver não é respirar e sim agir; é fazer uso 
dos órgãos, de nossos sentidos, faculdades, de todas as partes de nós mesmos, que nos 
dão o sentimento de existência. Para Rousseau, “o homem que mais viveu não é o que 
contou o maior número de anos, mas aquele que mais sentiu a vida. Tal homem foi 
enterrado aos cem anos e estava morto desde o nascimento” (Rousseau, 2004. p. 16). 
Assim, toda sabedoria dos homens consiste em momentos que nos levam à servidão, 
pois todos os nossos costumes não passam de sujeições, já que o homem civil nasce, 
vive  e  morre  na  escravidão  e  o  Emílio  vem  contribuir  para  uma  transformação  nos 
homens a partir da educação das crianças. 
 
 
4.3 – A EDUCAÇÃO DA CRIANÇA: UMA VISÃO DO MUNDO NATURAL 
 
Analisando as fases em que ocorre o progresso dos seres humanos, Rousseau vai 
refletir sobre o que ele chama de segunda fase da vida, isto é, a infância. Nessa fase, o 
ser humano começa a falar, pois no momento anterior a esse, o que existe são gritos que 
exprimem a comunicação entre a criança e o mundo em que vive e com o passar dos 
tempos,  surgem  as  palavras.  Assim,  no  Emílio,  as  palavras  vão  estar  relacionadas  à 
força, ou seja, a partir desse momento o ser humano só irá chorar quando a dor estiver 
muito forte, caso contrário, as palavras darão a conotação de força. 
 
De  toda  maneira,  o  progresso  da  criança  no  Emílio  será  estabelecido  no 
momento em que este estiver ligado ao bem-estar da liberdade e ao uso de suas forças. 
Sua  memória  amplia  o  sentimento  da  identidade  para  todos  os  momentos  de  sua 
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existência,  tornando-se verdadeiramente  um só,  capaz  de  conhecer  a  felicidade  ou a 
miséria. Rousseau afirma que: 
 
(...) para não corrermos atrás de quimeras, não nos esquecemos do que convém 
à nossa condição. A  humanidade tem seu lugar na ordem  das coisas, e a 
infância tem seu  lugar na  ordem da  vida humana: é  preciso  considerar o 
homem no homem e a criança na criança. Determinar para cada qual o seu 
lugar  e  ali  fixá-lo,  ordenar  as  paixões humanas  conforme  a  constituição  do 
homem é tudo o que podemos fazer pelo seu bem-estar. O resto depende de 
causas alheias que não estão em nosso poder (Rousseau, 2004. Livro II, p. 74). 
 
Segundo Rousseau, não sabemos o que é a felicidade ou a infelicidade absoluta. 
Nesta vida, tudo está misturado.  Não experimentamos nenhum sentimento puro,  não 
permanecemos dois momentos na mesma condição. As afecções de nossas almas, assim 
como as modificações de nossos corpos, estão em um fluxo contínuo. O bem e o mal 
são comuns  a todos; mas, em medidas  diferentes, o mais feliz é  o que sente  menos 
sofrimentos do que prazeres: eis a diferença comum a todos. 
 
A felicidade  do homem aqui  na Terra surge como uma condição negativa; 
devemos medi-la pela menor quantidade de males  que se  sofrem. O sentimento é 
inseparável  do  desejo  de  livrar-se  dele; toda  concepção de  prazer  é  inseparável  do 
desejo de  usufruí-lo; o desejo supõe privação, que  é penoso.  Assim, é na proporção 
entre nossos desejos e as nossas faculdades que se localiza a miséria. 
 
Para Rousseau, a felicidade é um estado negativo. Contudo, parece-nos que essa 
busca incessante do ser humano em ser feliz está atrelada aos seus desejos, e mais, na 
capacidade  que  temos  em  concretizá-los  para  não  sofrermos  tanto.  Assim,  se  a 
infelicidade  do  homem  está baseada  na  desigualdade  entre  o  desejo  e  a  capacidade, 
então, para que o ser humano sofra menos urge buscar o equilíbrio. 
 
Rousseau faz  questionamentos  a fim de  saber em que  consiste a  sabedoria 
humana ou o caminho da verdadeira felicidade. O filósofo responde que consiste em 
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diminuir nossos excessos, pois, se eles estivessem abaixo de nossa potência, uma parte 
de nossas faculdades não desenvolveria, e não conheceríamos todo o nosso ser. 
 
 Mas, o  próprio filósofo vai afirmar que  quando dispusermos todas  as nossas 
forças em ação, a alma permanecerá tranqüila e, finalmente, o homem se encontrará em 
equilíbrio. É a natureza que trabalha a  favor do equilíbrio no homem, já que só lhe 
desperta desejos necessários à sua conservação e o capacita para saciá-lo. E, quando o 
homem começa a desejar mais do que pode obter, ele rompe o estado de harmonia em 
que a natureza o inserido e torna-se feliz. Assim, Rousseau vai estabelecer um paralelo 
entre dois mundos: um que é real e possui certo poder e outro que é puro desejo, guiado 
pelo imaginário. E como não se pode expandir o primeiro dos dois mundos, convém 
moderar o segundo para sofrer menos. Como afirma o próprio filósofo: 
 
O  mundo  real  tem  seus  limites,  o  mundo  imaginário  é  infinito.  Já  que  não 
podemos  ampliar  o  primeiro,  reduza-se  o  segundo,  pois  é  unicamente  a 
diferença entre eles que nascem todos os sofrimentos que nos tornam realmente 
infelizes. Com exceção da força, da saúde, do bom testemunho de si, todos os 
bens desta vida consistem na opinião; com exceção das dores do corpo e dos 
remorsos da consciência, todos os nossos males são imaginários. Esse princípio 
é comum, dirão; concordo, mas a sua aplicação prática não é comum, e aqui se 
trata unicamente da prática (Rousseau, Livro II. 2004. p.76). 
 
Desse modo, vimos como Rousseau afirma que foi a natureza, que tudo fez de 
melhor modo, para inicialmente instruir os homens. Ela cedeu de imediato apenas as 
faculdades  suficientes  para  satisfazer  os  desejos  humanos,  pondo  todas  as  outras 
faculdades  reservadas no  fundo  de  sua  alma,  para  que se  desenvolvessem  quando 
necessário. 
 
Com efeito,  é  exclusivamente no estado  de  natureza  que  o  equilíbrio  entre  o 
poder e o desejo reaparece, mas no estado de civilidade todas as faculdades opõem-se. 
No entanto, a  imaginação,  a  mais ativa de todas, desperta e  passa  além de todas as 
outras  se  tornando  a  mais  ampla.  Porquanto,  este  devaneio  segue  tanto  para  o  bem 
quanto para o mal, pois provoca e sustenta os desejos na esperança de satisfazê-los. 
Assim, concluímos que felicidade e fraqueza possuem uma íntima relação, pois quanto 




110 
 
mais próximo o homem estiver de sua condição natural, menor será a diferença entre as 
suas faculdades e os seus desejos, de forma que terá maior probabilidade de ser feliz e 
de não ser um fraco. 
 
 Entretanto, para Rousseau, o que é um homem fraco? A palavra fraqueza indica 
uma relação do ser com suas necessidades. Quando um homem permite que suas forças 
excedam suas indigências, torna-se automaticamente um ser fraco. Contudo, em suas 
análises, Rousseau vai afirmar que o ser humano é um muito forte quando se contenta 
em ser o que é, e é muito fraco quando deseja edificar-se acima dos outros homens. 
Assim, quanto mais ampliamos nossas faculdades, estaremos ampliando nossas forças, 
mas diminuiremos cada vez mais, se o orgulho surge de forma mais ampla. Por essa 
razão, a natureza dá exatamente as faculdades necessárias para que todos se conservem, 
mas não esqueçamos que só o homem tem faculdades que são desnecessárias, sendo 
este o instrumento de sua degeneração. 
 
Segundo Rousseau (2004. p. 75), as grandes necessidades nascem dos grandes 
bens, e quanto mais desprovido o homem for melhor será o meio que terá para obter as 
coisas que falta, por outro lado, quanto mais ele se esforçar para aumentar sua felicidade 
tende por transformar essa felicidade em miséria. Por essas razões, o filósofo alerta-nos 
que  deveremos  conservar  a  criança  unicamente  na  dependência  das  coisas,  e  assim, 
teremos  seguido  a  ordem  da  natureza  no  progresso  de  sua  educação.  Assim,  não 
deveremos deixá-la fazer suas vontades. Contudo, torna-se necessário permitir no tempo 
que tais obstáculos sejam físicos ou que tenham nascido de próprias ações, a fim de que 
tenha experiência para que se torne uma lei para a criança. 
 
É importante sabermos, segundo Rousseau, que não deveremos conceder todos 
os seus desejos, pois muitas vezes elas irão pedir muito mais do que precisam. Destarte, 
as crianças sentirão de forma igual sua liberdade em todas as ações. Mas, não devemos 
obrigar uma criança a fazer o que não deseja, elas devem correr e gritar, quando têm 
vontade, pois, todos esses movimentos são necessários para sua constituição, já que a 
fortalecerá.  É  preciso,  então  distinguir  com  cuidado  a  verdadeira  necessidade,  a 




111 
 
necessidade natural de fantasia que começa a nascer, ou então daquela que procede da 
opulência de vida. 
 
Deveremos ensinar à criança em primeiro lugar que os primeiros deveres terão 
que ser para conosco mesmos, já que nossos sentimentos primitivos concentram-se em 
nós mesmos e todos os nossos movimentos naturais. Quando relacionarmos com a nossa 
conservação e nosso bem-estar, estaremos ligados ao primeiro sentimento de justiça. 
Assim, ao falarmos primeiramente às crianças de seus deveres e nunca de seus direitos, 
elas começarão a entender o que é preciso para que somente depois sejam capazes de 
entender o que lhes interessam. 
 
Dessa forma estaremos indicando os caminhos virtuosos, já que no mundo da 
moral, existe uma porta aberta para o vício a partir das convenções e dos deveres de 
onde nascem os enganos e a mentira.  É necessário, segundo Rousseau, uma análise 
acerca  das  questões  da  mentira,  pois  deveremos  explicar  às  crianças  os  verdadeiros 
valores. Porque aquele que  sente  a necessidade do auxílio dos  outros e experimenta 
continuadamente  sua  benevolência,  não  tem  nenhum  interesse  em  enganá-los;  ao 
contrário desenvolve um interesse em que todos vejam as coisas como são. 
 
É claro, portanto, que a mentira de fato não é natural às crianças, mas a lei da 
obediência muitas vezes acaba por produzir a necessidade de ela mentir. Mas, mesmo 
que seja dolorosa a obediência, ela favorecerá o adulto o interesse de aplicar o castigo, e 
cada vez mais a verdade ficará distante de ser dita. Desse modo, a verdade de suas ações 
deverá sempre prevalecer para que não corramos o risco de produzir a mentira enquanto 
verdade. Observamos em suas próprias palavras: 
 
Eu  disse  o  bastante para  fazer  compreender  que  nunca  se  deve  infringir  às 
crianças o castigo como castigo,  mas que sempre deve acontecer-lhes como 
uma  conseqüência  natural de  sua má  ação.  Assim,  não declameis  contra a 
mentira, não as punireis exatamente por haverem mentido, mas fareis com que 
todos  os maus  efeitos  da  mentira como  o  de não se  acreditar  nelas quando 
dizem a verdade, o de serem acusadas pelo mal que não fizeram, mesmo se 
defendendo,  junte-se  sobre  suas  cabeças  quando  tiverem  mentido.  Mas 
expliquemos o  que  é  mentia para  as  crianças  (Rousseau, Livro  II,  2004.  p. 
109
). 
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  Portanto, chegamos ao momento em que a criança está em crescimento e evolui 
para a segunda etapa no processo educativo, pois toma contato com as coisas. Assim, a 
infância vai seguindo a natureza, pois a etapa de criança adaptar-se em torno de um 
desenvolvimento progressivo da natureza interna, que é produzida em conjunto com os 
objetos  do ambiente  que  nos  cerca.  Ainda na idade de criança  a  põe em uma etapa 
anterior ao raciocínio, mas devem-se evitar as pressões por parte dos adultos. 
 
  È nessa etapa que a figura do tutor age enquanto autoritário, pois a criança é 
incapaz de utilizar a razão, para entender argumentos coerentes, já que estes envolvem 
conceitos de dever e obrigação. A criança tenderá a responder às pressões feitas através 
da necessidade e dominação, mas esta etapa é necessária devido à inevitável dominação 
que alguns exercem sobre outros em meio social. Assim, cabe à criança aprender a lidar 
com esse processo que já existe. 
   
  Para Rousseau, o tutor não deverá guiar a criança a partir de aulas formais, isto 
é, sem leitura escrita. Portanto, no Emílio, percebemos a utilização de alguns desenhos 
no ensinamento da  criança:  animais domésticos  ou  do  jardim, uma vez  que  essas 
atividades  expressam  experiências  sensoriais,  inserindo-se  dentro  de  um 
desenvolvimento  progressivo  de  uma  idéia,  pois  nessa  etapa  o  que  importa  é  a 
experiência, ou seja, o vivido. Porém, antes de chegar à idade da razão, a criança não 
percebe  as  idéias,  mas  sim  imagens.  Contudo,  as  imagens  são  expressas  apenas 
enquanto  reflexos  claros  dos  objetos  sensíveis,  ao  passo  que  as  concepções  são 
conceitos destes objetos, mas que resultam em outros conceitos. 
 
Este tipo de representação pode existir de forma independente na mente humana, 
mas as idéias vão pressupor sempre a existência de outras. Entende-se que quando uma 
criança imagina, ela só vê o que está expresso na mente; mas quando ela concebe que as 
sensações são apenas passivas, distinguem-se de todas nossas percepções ou idéias e 
surge como resultado o avivamento do juízo. Por essas razões, Rousseau vai refletir 
acerca  do  ensino  de  livros  que  projetam  experiências  de  outros  através  de  símbolos 
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verbais, e somente com o início da puberdade a razão começa a surgir, acrescentando-se 
à natureza e às coisas. 
 
Destarte, a razão que está no começo vai manifestar-se através da curiosidade e 
das  tendências  da  criança  em  desenvolver  seus  horizontes,  seja  no  âmbito  físico  ou 
mental. Neste ponto, Rousseau  introduz a  idéia de que  a ciência é  o resultado  da 
combinação da  experiência  e  da  razão.    Sendo  assim,  a  criança  deverá  ser levada a 
investigar  acerca  de  sua  própria  natureza,  para  formar  conceitos  de  forma  natural  a 
partir de idéias claras e precisas. 
 
Todavia, não  se  pode  ignorar  o  mundo  dos  livros,  a  aprendizagem  abstrata, 
embora o próprio Rousseau afirme que estes só ensinem sobre assuntos dos quais não 
temos conhecimentos. Contudo, podemos superar o problema seguindo os princípios da 
aprendizagem  natural,  ou  seja,  tornando  os  livros  relevantes  à  experiência  do  ser 
humano. 
 
Como  primeiro  livro,  Rousseau  indica  a  leitura  de  Robinson  Crusoé.  A  obra 
apresenta  um homem que  vive  em  meio  à natureza e  segue  o  curso  de  sua vida 
aprendendo com a própria experiência. Dessa forma, não se deve mais ignorar o uso dos 
livros, mas o filósofo adverte acerca dos cuidados na escolha dos livros adequados, que 
levem em consideração a experiência. 
 
Mas, o caminho até fazer usufruto dos livros é difícil e cheio de perigos. As 
crianças, antes de ter aprendido as palavras e as coisas, localizam o amuleto da sensação 
e da experiência estabelecidas pelas convenções sociais. Como as crianças são sensíveis 
a apreensão das coisas por estes signos, é mais fácil e essa é uma expressão dos vícios. 
Por  esse  motivo,  é  necessário  inverter  a  ordem  das  coisas  e  começar  o  processo 
educacional pela experiência estabelecida pela liberdade de sua natureza. 
 
Memória, imaginação e  experiência devem,  portanto, exercer-se  inicialmente 
sobre a criança a fim de que esta produza sensações ao tocar, recordar e escutar no 
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período das relações entre as coisas e sua natureza. Esse é o livro, afirma Rousseau, 
“com o qual ela, sem perceber, enriquece continuamente sua memória enquanto aguarda 
o  momento  em  que  seu  julgamento  venha  se  aproveitar  dessa  massa  acumulada  de 
observações” (Rousseau, 1969. p. 351). 
 
Segundo  o  pensamento  de  Rousseau,  no  período  da  infância  há  um 
direcionamento a não estimularmos as paixões. O personagem Emílio é uma criança que 
será submetida à lei da necessidade, para que ele mais tarde deva obedecer às leis de 
forma voluntária; ele também aprenderá a equilibrar suas faculdades e seus desejos para 
amenizar as infelicidades humanas. 
 
Quando a criança chegar na adolescência,  dar-se-á o controle  de si mesma 
quando submetida às novas dificuldades. Nessa idade, aparecerão as paixões que estão 
atreladas às relações humanas; quando essas transformações forem operadas, a criança 
estará pronta para a prática da liberdade moral
27
, que em Rousseau significa escolher o 
bem ou o dever diante das paixões e dos vícios, já que ceder a estes últimos é estar na 
condição de escravo. 
 
Para Rousseau, a liberdade é um bem e sua necessidade surge quando o homem 
precisa utilizar seus movimentos. Quando esta é tolhida, vai promover os excessos nas 
ações humanas, pois não permite que sua prática seja dirigida pela experiência. Mas, 
como pode ser manifestada a liberdade de forma natural no ser humano? Na esfera do 
físico,  ela  se  identifica  com  a  necessidade  natural  do  movimento  e  seu  provável 
impedimento levará ao não-desenvolvimento das crianças o que poderá conduzi-las a 
defeitos danosos. Assim, a verdadeira educação será aquela que respeite e direcione a 
criança ao uso correto de sua liberdade física. Conforme Rousseau: 
 
 
27
  Segundo Dent (1996. p.159), “uma vez que essa liberdade representa a base  e o campo para ação 
desimpedida própria de alguém que respeita e acata o valor e as qualificações de todas as outras pessoas, 
indistintivelmente, poder-se-ia dar-lhe o nome de liberdade “moral”. (...) De certo modo, no exercício, 
uma pessoa está à exigência de acatar e respeitar outras (que, por seu turno, a acatam e respeitam). Tal 
“obrigação” moral não representa uma diminuição ou negação de alguma coisa valiosa. É, antes, um 
requisito que facilita e amplia: ao respeitá-lo, uma pessoa assume o seu próprio caráter como alguém que 
dá e recebe respeito de outras pessoas suas iguais”. 
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Da multidão de crianças que, entre povos mais sensatos do que nós, são criadas 
com  toda  liberdade  de  seus  membros,  não  se  vê  uma  só  que  se  fira  ou  se 
mutile; não dariam a seus movimentos a força que pudesse torná-los perigosos 
e, quando assumem uma posição violenta, a dor logo as adverte de que devem 
mudá-la (Rousseau, 1969. p. 255-256). 
 
   
 
Com efeito, esta liberdade de evolução deve ser preservada quando a criança 
está  em  período  de  crescimento,  uma  vez  que  seus  efeitos  são  salutares  para  o  seu 
desenvolvimento físico. Quando a criança desenvolve e conclui os progressos de suas 
faculdades, alcança o estágio que leva a um ser moral, e nesse momento, a liberdade que 
existia inicialmente é invertida pela liberdade de vontade. Assim, ao fazer sua própria 
vontade, a criança não correrá o risco de sofrer qualquer interferência externa, pois é 
capaz de bastar a si mesmo, já que “o homem verdadeiramente livre só quer o que pode 
e faz o que lhe agrada” (Rousseau, 1969. p.309). 
 
A  convicção  neste  tipo  de  liberdade  está  em  Rousseau  ligada  à  sua  idéia 
religiosa. Na “Profissão de fé do Vigário de Sabóia” (Livro IV do Emílio), o filósofo 
afirma que há uma ordem no universo. Assim, o homem é um ser limitado que ocupa 
um lugar de privilégio entre os outros seres, pois possui vontade e liberdade de escolher, 
resistir ou ceder às paixões. E resistindo, o homem tornar-se-á um ser virtuoso, pois 
aprende a sacrificar os interesses particulares em benefício de todos. É o que afirma 
Rousseau com o Vigário em sua profissão de fé: 
 
Quando me entrego às tentações, ajo conforme o impulso dos objetos externos. 
Quando me censuro por tal fraqueza, só ouço a minha vontade; sou escravo por 
meus vícios e livre por meus remorsos; o sentimento de minha liberdade só se 
apaga em mim quando me depravo e enfim impeço a voz da alma de se elevar 
contra a lei do corpo (Rousseau, 1969. p. 584). 
 
Do ponto de vista da essência, a liberdade de vontade é absoluta. Contudo, a 
liberdade encontra novos obstáculos, cuja origem pauta-se nas necessidades e desejos 
dos indivíduos. Mas, o homem que é livre só faz o que lhe agrada, já que aprende a 
recorrer aos meios para alcançar força suficiente para obter seus desejos. Este “bastar a 
si mesmo” era garantido ao homem desde o seu estado primitivo, mas foi destruído em 
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sociedade  e,  nesse  estágio,  o  homem  inventou  novas  necessidades  artificiais 
substituindo aquelas do estado anterior. 
 
Mas,  poderia  existir  liberdade  em  um  homem,  do  qual  suas  forças  sejam 
limitadas, já que este se  vê  pouco  substancioso diante de seus  desejos?  A  liberdade 
poderá superar as forças diante das forças dos outros, e dessa forma, o resultado seria 
encontrar  a  saída  da  servidão  em  que  se  encontra.   Mas,  ao  querer  satisfazer  estas 
necessidades  artificiais,  significa  se  sujeitar  de forma  inevitável  aos desígnios  dos 
outros  e  essa  coerência  da  dependência  vai  ser  analisada  pelos  governos  que  foram 
constituídos em sociedade. 
 
Nesse sentido, Rousseau afirma que o Emílio tem como seu “principal objetivo 
ao ensiná-lo a sentir e amar o belo em todos os gêneros é fixar nele seus afetos e seus 
gostos, impedir que se alterem seus apetites naturais e que um dia ele procure em sua 
riqueza os meios  de  ser  feliz,  os  quais  ele  deverá encontrar perto de si”  (Rousseau, 
Livro IV. 2004. p.497). 
 
Em  seguida,  o  filósofo  cita  os  princípios  que  nortearão  a  formação  religiosa 
articulada à ética de Emílio, pois estes princípios deverão direcionar a sua formação 
política em meio social. Embora a sociedade em Rousseau não seja considerada a ideal, 
ele incluirá no último livro dessa obra uma síntese do Contrato Social. Dessa forma, 
veremos o personagem Emílio enquanto ser capaz de mudar, sendo assim, um cidadão 
do mundo, ou seja, um cosmopolita. 
 
Com efeito, Rousseau concorda que a filosofia de seu tratado pedagógico vai de 
encontro com um único obstáculo: o de ser acessível aos educadores que possuem certa 
clareza no fazer educacional. Mas, para aqueles que estão preocupados apenas com a 
aparência, já que para muitos a criança não passa de um objeto, ou melhor, uma 
mercadoria patente, não conseguirão apreender a essência da educação do Emílio. Para 
o genebrino, só perceberemos essa essência se tivermos o devido esclarecimento para 
ver além, isto é, enxergar as reais necessidades das crianças diante da ação de aprender. 
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As análises acerca da  educação em  Rousseau, bem como  os princípios que 
norteiam sua proposta, nos permitiram ver um tratado para educação na infância, pois o 
que percebemos em suas análises é a uma profunda relação com a representação do 
mundo infantil. E, por essa razão, atribuímos um mérito ao filósofo por ser fiel ao seu 
pensamento, no tocante aos princípios de um projeto de homem e de sociedade, o qual 
se fez presente durante todo o seu fazer educacional. 
 
Nesse  contexto,  é necessário  edificar um  novo mundo  com  aqueles que  por 
natureza são novos, ou seja, as crianças. E isso significa que Rousseau sabia exatamente 
das dificuldades reais ao programar seu projeto; é por isso mesmo que ele o reformula 
como  um  projeto  viável  para  ser  executado  em  sociedade.  Os  ensinamentos  de 
Rousseau acerca da educação fazem com que reflitamos que para se ter uma nova idéia 
de natureza e de mundo precisamos passar pela educação das crianças. Assim, nossa 
responsabilidade nesse processo é fazer do homem um ser  livre, ativo, presente e 
sensível, para que viva melhor sem desigualdades, já que está imerso em uma sociedade 
que é regida por um contrato estabelecido em sociedade. 
 
4.4 – A PREOCUPAÇÃO AMBIENTAL E A LEITURA DE ROUSSEAU SOBRE 
A NATUREZA
 
 
  A  busca  pela  re-conexão  sociedade-natureza  seria  uma  das  relevâncias  no 
fenômeno da crise ambiental
28
 de nossos dias. Esta crise convoca-nos, para um debate 
científico  e  filosófico  acerca  do  comportamento  humano  e  sua  relação  com  o  meio 
ambiente. Essa problemática ambiental vai emergir como uma crise civilizacional que, 
de  certo  modo,  vai  questionar  paradigmas  do  conhecimento,  bem  como  os  modelos 
societários  da  modernidade,  defendendo  a  necessidade  de  construir  um  outro 
pensamento, o qual seja orientado  por novos valores éticos; por modos de produção 
sustentados em bases ecológicas e culturais, bem como novas formas de organização 
 
28
 Segundo Larrère (1997.p.9), a crise ambiental, entre outras análises é vista como “uma enorme 
quantidade  de  danos,  precisos,  de  poluições  localizadas,  de  perigos  identificados,  mas  também  de 
catástrofes exemplares (Seveso, Bhopal, Chernobyl, a “morte do mar Aral, as marés negras”) e ao mesmo 
a provável ameaça que paira sobre nossos recursos naturais” (...). 
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social. “A crise ambiental, na sua dimensão global, põe em causa a universalidade moral 
de uma humanidade desligada da natureza e as fronteiras do político que ignoram os 
fenômenos ambientais” (Larrère, 1997.p.259). 
 
Com efeito, esta mudança de paradigma social leva a transformar a ordem 
econômica, política e cultural, que, por sua vez, é absolutamente necessário sem uma 
transformação das consciências e dos comportamentos das pessoas. E nesse sentido, “a 
educação se converte em um processo estratégico com o propósito de formar os valores, 
as habilidades e as capacidades para orientar a transição na direção da sustentabilidade” 
(Leff, 1999.p. 112). 
 
Essa  formação  vai  além  de  um  processo  de  capacitação  que  busca  ajustar 
habilidades  profissionais  ás  novas  funções  e  normas  ecológicas  dos  processos 
produtivos  e  para  criação e  controle  das  novas  tecnologias.  Contudo,  ultrapassa a 
apropriação  de idéias  com  relação  ao  modelo global  questionado  pelos interesses  e 
perspectivas que definem a questão ambiental. 
 
 
Destarte, a educação
29
 no contexto da questão ambiental, inscreve-se em uma 
transição  histórica.  A  qual  segue  questionando  os  modelos  sociais  dominantes  até  a 
emergência de uma nova sociedade que esteja orientada por valores éticos e morais. 
Desse  modo,  sentimos  a  necessidade  de  rever  criticamente  o  funcionamento  dos 
sistemas  educacionais  atuais,  os  métodos  e  práticas  para  a  formação  de  valores  e 
atitudes que sejam capazes de apreender e atuar dentro  da concepção de um mundo 
como sistemas socioambientais. 
 
Desse modo, esta educação deverá implicar na necessidade de pesquisar acerca 
dos problemas da aprendizagem em função das estruturas cognitivas do aluno em seus 
 
29
 Segundo Leff (2001.p.258), a pedagogia do ambiente implica tomar o ambiente em seu contexto físico, 
biológico, cultural e social, como uma fonte de aprendizagem, como uma forma de concretizar as teorias 
na pratica a partir das especificidades do meio (...). É um projeto de revisão e reconstrução do mundo 
através  de  estratégias  conceituais  e  políticas  que  partem  de  princípios  e  fundamentos  de  uma 
racionalidade ambiental que foram desterrados e marginalizados pelos paradigmas dominantes da ciência, 
como impurezas do conhecimento e externalidades do processo de desenvolvimento”. 
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diferentes estágios de desenvolvimento, dentro de seu contexto cultural e ambiental. E, 
nesse sentido Rousseau (2004.p.9), vai afirmar que “a educação é uma arte” (...) e que 
para que tenhamos essa arte enquanto uma boa educação teremos que agir, já que em 
alguns aspectos ela depende exclusivamente de nossas ações. 
 
Com efeito, é a partir de uma perspectiva ética, que as mudanças nos valores e 
nos comportamentos dos  indivíduos  aparecem como  o  princípio  fundamental, para 
alcançar um equilíbrio em nossa sociedade de acordo com a nossa visão estabelecida 
entre  a  sociedade  e  a  natureza.  Assim,  para  alcançar  esse  objetivo  segundo  Larrère 
(1997.p.18), temos que “compreender até que ponto a nossa visão da natureza regula os 
nossos  comportamentos.  E  mudar  estes  últimos,  não  depende  unicamente  de  uma 
reflexão ética (sobre a liberdade, a vontade ou as virtudes, mas obriga-nos a precisar a 
nossa concepção de natureza”, para ampliar nossa visão de quem somos no mundo. 
 
È nessa perspectiva que o pensamento de Rousseau surge, enquanto contribuição 
para a educação, moral e ética na esfera ambiental. Desse modo, deveremos refletir a 
seguir, a partir de um re-pensar na inserção do homem em sociedade e no meio que o 
circunda a partir da leitura de Rousseau. Assim, as análises dessa relação vai nos levar a 
um  encontro  que  o  filósofo  experimentou  com  ele  mesmo,  com  a  contemplação  do 
mundo natural, onde ele pôde reencontrar suas virtudes naturais e passou a viver em 
plena felicidade. 
 
É no início do Discurso sobre a origem e as desigualdades entre os homens, que 
Rousseau expõe a forma pela qual o homem se exclui da natureza. Ao afirmar a 
exterioridade da natureza,  o filósofo  concebe uma  natureza em  que o  homem está 
ausente  e,  sem  nenhuma  intervenção.  O  genebrino  descreve  ainda  uma  natureza  em 
harmonia,  estável  e  idêntica  ao  ser  humano  por  está  sempre  recomeçando.  Nessa 
natureza, tudo está em equilíbrio, nenhuma  espécie  está  em extinção e podemos até 
induzir a necessidade de preservá-la, “a terra abandonada à sua própria fertilidade 
natural  e  coberta  de  florestas  imensas  que  o  machado  nunca  mutilou  oferece 
alimentação  e  refúgio  aos  animais  de  toda  espécie”  (Rousseau,  1999.  p.198).  Tal 
conceito de natureza estabelecido por Rousseau, sua proteção e de seu equilíbrio, bem 
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como a falta de atividades humanas, terá a sua expressão científica, no início do século 
XX a partir da noção de clímax
30
. 
 
Nessa idéia de natureza rousseauniana, paisagem e história estão entrelaçadas. 
Pois, a paisagem é um produto da história comum em uma sociedade e meio em que o 
homem habita. Desse modo, entendemos que a idéia de proteção da paisagem tornou-se 
necessário para que haja uma ampliação da visão de natureza entre o ser humano, já que 
a  proteção  da  natureza  diminuiu  a  separação  entre  as  produções  humanas  e  o  meio 
natural.  Segundo  Larrère  (1997.p.227),  “esta  saiu  insensavelmente  do  quadro  da 
concepção  moderna:  foi  necessário  assumir  o  caráter  híbrido  dos meios,  pensar  a 
inserção do homem na natureza e a natureza em perpétua evolução”. No entanto, havia 
uma distinção entre  os  espaços  protegidos e aqueles onde podiam  desenvolver-se  as 
atividades normais. 
 
Desde a modernidade já se pensava numa tarefa de proteção da natureza. Essa 
foi a  conclusão  que  chegou  Larrère  ao  afirmar  acerca  das  ações do homem sobre  a 
natureza desde o século XVIII. Segundo a filósofa (1997.p.106), a concepção de 
natureza  que  encontramos  em  Rousseau é  de  cunho naturalista:  “ele  apresenta  uma 
visão da  natureza selvagem.  (...). A  natureza  selvagem,  para Rousseau,  não é  uma 
natureza “moribunda”  pelo contrário, é  uma natureza  viva,  mais  produtiva  do  que  a 
natureza cultivada. O principal ensinamento dessa reflexão é que, a espécie humana, 
como  espécie  natural,  é  viável  (...)”.  Assim,  a  idéia  de  natureza  do  genebrino  é 
estabelecida  pela  unidade  existente entre  dois  elementos:  natureza- homem. Pois,  os 
dois possuem a mesma essência, tornando-se uma só unidade e, por essa razão, quando 
 
30
  “(...) Esta teoria convida “a conceber toda biocenose como produto de uma história singular e não 
como um estado do desenvolvimento da série evolutiva que termina no estado predeterminado do clímax. 
A sucessão depende de um regime de perturbações, que determina a instalação no território para o qual 
designa um número, mais ou menos grande, de biocenoses que só tem ‘estabilidade’ relativamente a esse 
regime. Em princípio, uma tal concepção relativiza o clímax; ele é produto da história, de uma série de 
acontecimentos singulares(pode-se então falar de clímax pirogênico nas regiões onde os incêndios  de 
matas,  baldios  e florestas  são freqüentes)”  (Larrère, 1997.p.203).  No  entanto, essa  noção é  bastante 
discutida nas academias do mundo inteiro, pois já não se acredita em uma comunidade estática, já que as 
condições  ambientais  estão em  permanente mudança  e sucessões  semelhantes  poderão  dar  origem  a 
clímax diferentes. 
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o ser humano está diante do meio natural, ele se aproxima de sua própria interioridade e, 
nesse momento, faz fluir uma transparência em seu ser, refletindo a paz. 
 
Para o genebrino, a natureza representa a paz e “esses momentos de ‘paz’, de 
calma, sente-os Rousseau, deitado no seu barco que deixa flutuar ao sabor das águas. 
Não encontra nisso nem grande agitação, nem calma perfeita, mas o movimento das 
águas o fluxo e o refluxo, uniformemente e moderado, um movimento suave, porque 
sem  movimento  a  vida  é  só  letargia”  (Larrère,  1997.p.110).  E  foi  a  partir  desse 
sentimento que o filósofo descobre uma verdade em sua existência, que existe nele um 
selvagem,  que  nunca  desaparece por  completo  e,  por  esse motivo,  sente-se  ligado  à 
natureza. 
 
Em suas reflexões, Rousseau segue descrevendo uma natureza menos atingida 
pela ação do homem. Ele vai lembrar que as margens do Lago de Bienne são selvagens; 
os bosques estão mais próximos da água e neles há menos campos agricultáveis. Além 
de menos povoações e casas, e que há mais verdes espalhados por todo relevo. A região 
que Rousseau descreve  é  pouco  freqüentada, mas para  ele  é  muito  interessante para 
quem gosta de contemplar a natureza e ter um reencontro consigo mesmo. 
 
Percebe-se  que  Rousseau  faz  uma  análise  acerca  da  transformação  que  o 
ambiente sofre através da ação humana. Ele afirma que, “a bela bacia de formato quase 
redondo contém duas pequenas ilhas, uma delas habitada e cultivada, com cerca de meia 
légua de circunferência, a outra, menor, deserta e inculta, que acabará por ser destruída 
pelos transportes de terra que dela retiram sem cessar para reparar os estragos que as 
vagas  e  as tempestades  causam  na  outra.  É sempre  assim:  a substância  do fraco  é 
utilizada  em  proveito  do poderoso”  (Rousseau,  2007,  p.  70). Nessa  ilha, o  filósofo 
refugia-se e, apesar do lugar causar-lhe muita felicidade, ele não vai ficar por muito 
tempo. Pois, conseguiu nesse pouco tempo, ser mais feliz do que em toda a sua vida. 
Foi nesse tempo, que deixou de lado seus livros e começa a interessar-se pela botânica, 
já que, ele não vê nenhuma ruptura entre a natureza e as sociedades humanas, mas uma 
continuidade. 
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Destarte,  a  reflexão  rousseauniana  acerca  da dicotomia homem-natureza  foi 
retomada,  a fim  de entendermos  a idéia  de  unidade  existente no  Discurso Sobre  a 
Desigualdade.  Em  Rousseau,  é  na  natureza  intocada  pelo  homem  que  ressurgem  os 
sentimentos  humanos  guardados  em  seu  íntimo,  é  mais  que  uma  presença 
aparentemente natural, um reencontro do ser com ele mesmo. Dessa forma, segue um 
ciclo de restauração da vida humana; pois nesse reencontro as virtudes estabelecem a 
continuidade da vida, mediante a relação existente entre o homem e a natureza, já que 
estes possuem a mesma essência e a mesma unidade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Ao longo deste trabalho foi exposta uma proposta de análise acerca da moral e 
da ética  no  pensamento  de  Rousseau.  A  intenção  é  mostrar  que,  esse  pensamento  é 
contínuo e coerente enquanto contribuição a ética ambiental. Por essa razão, analisamos 
os textos dos Discursos como obras principais, enquanto o Emílio, os Devaneios e o 
Contrato Social utilizamos como apoio, além de outros textos que corroboram com a 
filosofia desse autor, no que se refere à perspectiva por nós adotada. 
 
 Rousseau utilizou um método que se baseia em desenvolver uma hipótese, a 
partir de um modelo, com o intuito de chegar à essência do homem e da sociedade. Esse 
método inicia-se  com a  identificação  de alguns  conceitos  básicos, com  relação ao 
homem no  estado  de  natureza.  Tais  conceitos são  atribuídos  pelo  filósofo,  a  fim de 
reconhecer no homem sentimentos que o deixe em pleno equilíbrio no meio em que 
vive. Assim, o genebrino vai direcionar seu leitor a duas análises: a primeira, de cunho 
hipotético e a segunda, vai surgir enquanto um ideal dos homens em sociedade. 
 
Com  efeito,  a  análise  hipotética  do  filósofo  vai  ter  relação  com  o  estado 
primitivo do ser humano que foi desenvolvida nos Discursos sobre a desigualdade e 
sobre as ciências e a arte. A análise ideal vai surgir no Emílio e o homem vai progredir 
em sua essência natural no estado social por meio de suas faculdades. Essa segunda 
análise é real, e surge no contrato social que se estabelece como pensamento de uma 
sociedade e de  um  Estado  mais  justo.  Assim,  o ser  humano será levado a uma real 
felicidade, superando o processo desigual que existe dentro do meio social. 
 
Nesse contexto, após recorrer a esse método Rousseau direciona seu pensamento 
para  construção  de um  homem  moralmente  correto  mediante duas  vias:  o  processo 
educacional,  imitando  o  modelo  natural  e  o  desenvolvimento  da  moral.  Assim,  o 
filósofo deverá instigar o ser humano a buscar dentro de si suas virtudes naturais, que se 
encontra no coração de cada um. 
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Rousseau vai nos apresentar um ser tal como ele se apresenta para delinear uma 
idéia de natureza em seu pensamento. Logo após, o filósofo genebrino vai sustentar o 
Estado  sobre  esse  ideal  humano,  isto  é,  um  ser  que  vive  em  permanente  estado  de 
aperfeiçoamento  de  suas  faculdades.  Assim,  o  Rousseau  consegue  encontrar  a 
verdadeira essência originária do homem, que poderá fundar uma sociedade legítima 
através do uso de sua liberdade, que se manifesta no estado de natureza do homem. 
 
Desta  forma,  as  obras  de  Rousseau  apresentam-se  como  uma  proposta  de 
superação da cisão entre o homem e a natureza. Primeiramente, ele vai distinguir o que 
é  natural  do  artificial  nos  homens,  a  ponto  de  confrontá-los,  para  demonstrar  a 
transformação de cada uma por meio de sua capacidade de aperfeiçoamento. Levando 
assim, a uma síntese por meio de um pacto que garantirá a ordem social e política, além 
da felicidade, liberdade moral, igualdade de todos os cidadãos. 
 
A relação entre a natureza e a sociedade torna-se fundamental para se chegar à 
compreensão sobre a maneira como o homem vai ser educado para agir em sociedade, 
sem  se  distanciar  das  orientações  dadas  pela  natureza,  e  conviver  com  os  seus 
semelhantes. Por esta razão, estabelece-se um desafio da educação: educar o ser humano 
através dos ensinamentos da natureza a fim de prepará-lo para a vida coletiva. 
 
Destarte, nos  Discursos, Rousseau  vai apresentar  a passagem  do homem  do 
estado natural ao social e no Emílio, ele se apresentará de forma mais completa, porque 
sai de si mesmo, isto é, do estado natural. Nesse estado, não há riscos de perder sua 
essência original, nem a desenvolve de modo pleno a fim de que venha a desenvolvê-la 
plenamente e descobrir todas as suas possibilidades. 
 
Rousseau  vai  abstraindo  a  figura  humana  com  o  intuito de descobri-la  em  si 
mesmo e na sua existência social. Mas, para diminuir a distância entre a natureza e a 
sociedade, o filósofo expõe uma proposta para amenizar tal cisão. Segundo Rousseau 
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(1987-88.p.86), quanto mais próximo permanece o ser humano de sua condição natural, 
menor é a distância entre suas virtudes e seus desejos. 
 
Ao formular os princípios da educação, Rousseau não pretende apenas educar o 
homem  para si  mesmo,  mas,  sobretudo,  para  aprender  a  se  relacionar  com  os  seus 
semelhantes. A partir do desenvolvimento de todas as suas potencialidades, este ser terá 
condições  de  ser  inserido  na  vida  política  da  sociedade,  seguindo  as  prescrições  da 
natureza a fim de melhor conviver com seus semelhantes. 
 
A análise do estado de natureza e do estado social evidencia a relevância de uma 
formação, que proporcione ao homem condições de atuar efetivamente na sociedade, 
desenvolvendo  as  habilidades,  a  fim  de  produzir  um  indivíduo  físico,  moral  e 
intelectualmente  bem  delineado.  Diante  da  concepção  pedagógica  que  valoriza  a 
recuperação  dos  princípios  naturais  dos  homens,  pode-se  compreender  o  lugar  de 
destaque que tem Rousseau no contexto iluminista. Segundo Rousseau, antes da razão 
outras faculdades devem ser estimuladas, a fim de garantir a constituição de um homem 
bem formado. Assistimos desse modo, o aspecto singular de seu pensamento que está 
pautado  na  proposta  de  conceber  o  sentimento  enquanto  ponto  de  partida  para  o 
conhecimento. 
 
A partir de um entendimento de que a natureza deve desenvolver-se em cada 
indivíduo, a educação de Rousseau vai ser configurada como uma proposta singular de 
pensar o homem e o modo pelo qual ele deverá ser formado. No processo educativo, as 
faculdades naturais devem ser estimuladas a fim de produzir homens sadios de corpo e 
mente.  Mas,  a  razão  é  a  faculdade  que  necessita  de  um  tempo  maior  para  ser 
desenvolvida. 
 
Desse modo, a finalidade da educação em Rousseau é fornecer os meios para 
que o indivíduo tenha condições de participar efetivamente da organização política da 
comunidade,  inserindo-se,  portanto,  no  mundo  da  cultura.  A  perspectiva  de  uma 
educação política na filosofia da educação desse pensador é reforçada, também, pela 
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relação entre a educação e a política no conjunto de suas obras. Contudo, a educação da 
natureza não  se limita  apenas ao  aprimoramento individual, mas,  sobretudo, tem  o 
objetivo de formar o homem para o exercício da cidadania. O entendimento de que cabe 
à educação formar o homem para o convívio, reflete a preocupação do filósofo com o 
processo educativo que garanta as condições necessárias para uma atuação efetiva na 
organização política da sociedade. 
 
Segundo Rousseau, o homem natural que vive em sociedade é aquele que guia 
sua conduta pelo sentimento moral. Como foi exposto ao longo deste trabalho,  as 
virtudes naturais estão no interior do ser humano e só pode ser escutado no silêncio das 
paixões. Por essa razão, ao final de sua vida Rousseau completa seu projeto, como um 
exemplo de homem que se cala para sentir suas virtudes, ele retorna a natureza. 
 
O homem que era um solitário aprende a ouvir a voz de sua própria consciência. 
E, desta forma, mostra o quanto é possível um mergulho no coração do homem natural 
no coração de  cada um,  através  dos  sentimentos  naturais  que  são  a  expressão  da 
natureza humana. Enfim, é nesse sentido que o filósofo vai esclarecer o significado do 
conceito de natureza aplicado ao homem; um conceito que vive na sensibilidade moral 
do ser humano, ou seja, em seu coração. 
 
Com efeito, esse é o debate que nos convida Rousseau. Um repensar dos homens 
em si mesmo e, como através do processo educacional poderemos minimizar a condição 
moralmente degenerada em que vivem os seres humanos. É através de novos métodos e 
práticas para a formação de valores e atitudes, que a educação surge enquanto capaz de 
apreender e atuar dentro da concepção de um mundo conjuntamente com os sistemas 
socioambientais, levando os seres humanos ao bem viver em sociedade. 
 
 Diante das  considerações  acerca  de uma  formação que  desenvolva  todas  as 
potencialidades humanas, o presente trabalho forneceu indícios quanto à importância da 
moral,  bem  como  de uma  educação que  seja  capaz de  bem formar  o homem  para 
desempenhar suas funções enquanto cidadão, a partir do aprimoramento de sua moral. 
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 Toda a problemática aqui desenvolvida é um tema em aberto que a filosofia 
contemporânea ainda  discute, e  que Rousseau tem  uma valiosa  contribuição a dar. 
Rousseau é de um século que se caracterizou pela moral, ética e política das idéias em 
toda Europa. No conflito dessas idéias, a liberdade e a racionalidade do agir humano 
tornou-se num tema central de sua filosofia e com essa intenção, tornou-se relevante 
para contribuir com a problemática ética e moral no âmbito do pensamento ambiental. 
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